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CONGRESSO NACIONAL 
lv"'cc.ação de sessõu conjuntas para. aPreciação de vetos presidenciais 

1 Presidente do Senado .Fede1·al, nos têrmos do art. 7C, § Sr>, da c~ms­
lo Federal e do art. 19, n9 IV. do Regimento comum,. convoca ·as 
Casas do COngresso Nacional para. em sessões conjuntas, a reaLiza­
!e no Plenário da Câmara dos Deputados, nos dias lJ, 11, 12, 17, 18, 
, 25, 26 e 31 do mês em cmso, 1, 2, 8, 9, 14, 15 e 22 ele setembro ·Jró­
conhecerem dos vetos presidenciais constantes da relação anexa:· 

Senado Federal, em 4 de agôsto de 1965. 

A U:RO MoURA ANDRADE 
Presidente 

)S PRESIDE::<! CIAIS A SEREM APRECIADOS A ., ARTIR DE 10 
DE AGOSTO DE 19G5 

O de agôsto, às 21.30: 

ao Projeto de Le1 n9 3.815-B-62, na Cti.mara e n? 170-64 no se­
nado, que autoriza o Poder Executivo a aOrir, pelo. Ministério da 
Aeronâut.ica, a crédilo especial de Cr$ 500.000.000, destinada a 
atendu as de.::pesas com o financiamento previsto na Lei n9 2.321, 
de 11 de set~mbro de 1954 (t•eto parciall; 
ao Projeto de Lei n9 2.701-B-65, na Câmara e n~' 57-35, no Sen:ldo, 
que estende aos remanescentes ou reformados da exdnta Policia 
Militar da antiga Território Federal da Acre os di-spositivos da Lei 
n9 4.328, de 30 de abril de 10ô4, que institui o nôvo Código de 
Vencimentos dos A-lilitares ("reto parcialJ; 
BO ProjP.to de LE'l .a• ::na-B-65 na Cdmara e n~,~ 71-64 no Senado, 
que dá nova reda~;âo à alinea ''c·· do art. 15 da Lei n9 1.184, de 
30 de agósto de 1950, estabelecendo prazo trimestral para fixação 
dos preços para compra da borracha !veto parcial); 
ao Projeto de Lei n9 2,738-B-63 na CP.mara e nQ 83-65 no Senado, 
que cria o Quadro de PnHicos da Armada e dâ ·outras providências 
(z:eto parciall; 

l. de C1qúSto as 9.3~ e às ~1.30 

:J de aqõsto as 21.30: 
ao Projeto de Lei n° 2.322-64 nn Câma:-a e n9 2:!~,-34 no Sem.do, 
que disciplina as d;:-"'"~proprlnçóes p:1ra as obnts de combate às sÉcas 
do Nordeste (t·eto p::zrciaD; 

7 de cfJô5fo as 21.30: 
P.o P1ojeto de Lei n9 2.6~6-B-65 na Câmara e n9 3·1-65 no Sem.do, 

· qne concede pensõ~s aos beneficiários dos Congressistas que tive­
r~m <.>eus mandatos cassados, dos ser'W\d.ores públicos e autárquicos 
e dos t:mj)re<mdos de soC'iedades de economia mista demitidos em 
deco!":l·ncia tio Ato Ins~ltucion=-.1 e di outras prüVidt.nCias <teto 
parcillll; 

I fl.c C"Jt..~lu a.<.> !).'.:1: 

ao Projeto de Lct n() 3 :::J-!-B-Gl wt c:.m.:..rJ. e nQ 11r3-G3 no Sen::~do, 
que motliiic:1 as fh1!1ll::!:i p:occ..:;.:;u:~;s dos crimes previ~tos no; ~cti~ 
Q.OS 121. § J<:~ e 129, § 6" tio Códi3"0 P.:'nai {Geto r;arciaO; 
ao PrOJeto de LCl n9 2. 7J.:iNB-G5 na C;~mara e n9 6~l-65 no Senado, 
que 1srnta a Comissf-.o Nacional de Aliment2.ção, d·l ~bnistério da 
Saúd~. do pagamento Je emolumentos te-xas, ped.lgios, quotas e 
ouuas despesas GUe re{'alnm sôbre m::-rcadorias ou equipam2n :os, 
importados ou doados. m"dl.n.nte a~:ôrdo ou com·ênio, com o GoN 
vêmo do Brasil tveto varcial) ; 
:lO Projeto de Lei n'i' 4.187-B-63 na CJ.m.ua e n9 123-64 no Senado, 
que acrescenta mais um parágrafo ao art. 17 do Decreto-lei nú .. 
mero 4.014, de 13-1N1942, que regul[l.mmta a n:o!lssão de ajuda..'lte 
de demachante aduaneiro <veto total). 

Dia 18 de agôsto, às 21.30: 
- ao Projeto de Lel n9 1.108-C-63 na Câmara. e n9 9-65 rio Senado. 

que disciplina o pagamento de quotas dos impostos de renda e consumo 
devidas aos Município {Veto total); 

ao Projeto de Lei nQ 3.{)01-B-61 na Câmara e n9 35-62 no Senado, 
que estabelece condições minim.as de confôrta aqueles que traba­
lham em estabelec:.mentos comerciais (veto parcial) i 
ao Projeto de Lei n9 562~E-55 na Câmara e n9 220-56 no Senado 
que dispõe sõbre a. legitimação adotiva (veto parcial): ' 

Dias 19 e 24 de agôsto, ds 21.30: 
Dia 2t> de agôsto, âs 9.30: 

ao Projeto de Lei n9 2.746-B-65 na Câmara e n9 116-65 no Senado 
CJ.U€ institui a Lei Orgân~ca dos -partidos Políticos o:eto parciaZ) i 

Dia 25 de agósto, âs 21.30: 
no Projeto de Lei n9 2.956-65 na Câma.ra e n9 144-65 no Senado, 
que estabelece novos casos de inelegibilidades, com fundamento no 

art. 29 da Emenda Constitucional n<J l4 ~veto parcial); 

Dia 23 de agôsto, as 21.30: 
ao Projet-o de Lei 1!9 2.663-D-65 na Câmara e n9 53-65 no Senado 
que altera dispositivos da Lei n9 3 244, de 14 de agôsto de 1957' 
que autoriza a abertma de crédito especial e dá outras providência~ 
weto ~·.trcia[) ; 

Dia 31 de agôsto, ás 21.30: 
Dia l\1 de setembro, âs 9.30 e às 21.30: 

- ao Projeto de Lei nY 22-64 (C.N.), que mstitui o Conselho Na .. 
cional de Tmnsportes e dá outras providências (?.:c to parcial); 

"~'.tia 2 de setembro, às 21.30: 

ao Projeto de Lei n9 2. 733-0~65 na Câmara e n9 108-65 no Senado 
que transforma a Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de JaneirO 
em Fundação e dá outras providências <veto parcial); 
ao Projeto de Lei }IV 2.736-B-65 na Câmara e n9 103-65 no Senado 
que exclui do regime de prévio licenciamento e de visto consular 
importações realizadas pelos Ministérios Mllitares <veto parctal): 
úo Projeto de Le, o· ~.'79:J-B-65 na ca.mara e nY 177-65 no senaao. 
que dispõe sõbre a inspeção e fiscalização de ingredientes, alimen­
tos e produtos destinados à alimentação animal e dá outras provi­
dPnclas <veto parcial); 

Dia 8 d;;- setembro, às 21.30: 
-ao Projeto de Lei uQ 2. 73?.-65 na C~mara. e n9 104-65 no Senado, 
que disciplina o mercado financeiro e de capitais e e..;t~belece 
medulas para o seu desenvol'i'imento (t•elo parcial); 

Dia 9 11.;? s~·temb:o, às 9.30: 
ao Projeto de Lei n(' 1.857-C-60 na Câmara e n9 153-64 no Senado, 
o11e dispàe sobre o custeio, pela Unlào, no exercício de 1960, dos 
$çrviço.'l públicos transferidos para o Estado da Guana'on.ra p~la Lei 
n9 3.752, de 14-4-19üO <vetQ parcial>; 

· D!a 9 à e setembro, às 21.30: 
ao Projeto de Lei n~' 926-56 na Câmara e n9 139-62 no Senado, 
que regula a profissf1o de corretor de Seguros (veto pczrctal) : 
ao Projeto de Lei n9 617-B-63 na Câmara e o9 109~63 no Senado, 
que concede isenção do impôsto de renda à Companhia Siderúr• 
gica Nacional e dá outras providências <veto total>; 
ao Projeto de Lei nQ 362-B-64 na Câmara. e n9 279~64 no Senado, 
que dispõe sôbre a fixação de coeficientes de correção monetária. 
para os efeitos lt-gais <veto parclal) ; 
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__.-:; :';ojeto de Lei n9 :2.2:17-B-31 _D"> c:,man_t f n':l. 7-?~ ~10 ~ena'!_o, • 
q· e cria uma K;coia de Edtlc..:.ç 1'J N~~ncola1 1

no 1\.tmiC!PlO ae Joao l, 
Pmheiro E~tatlo de fv'Iina.:; Qernh q·c,o lo a 1 ; 

ao Proje'to de Lei n"' 2.59-!-D-65 JlJ C~mnra _e nço ?5-65 ~o Senar_lo. 
q'.le complementa a Lei n·, 3.917. del14 d~ Julho de 19Gl. que H!-
01-g<tnizou o Ministério da~ RelaçlC':O: ~XIC'nore-s rr;to ~parctalJ:, ... 
ao Projeto de ~el n9 ::! 707-B-65 nr. Camam e n9 r3-Gv no Senr..do. 
qu~ dá nova red~c:fw ao·~ 2() ~ acrcscrnta ma1s um ptrugrnfo ao 
art. 10 da Lel n' 4.32g, de 30 de abnJ de 1964 rCodJ:~o de VencJ-
mentos dos Militares) reto p:.zrcial; 

Pia 15 de setembro, as 9.30: 
r.o Projeto de Lei n? 7-63 (C.N.) que r-,~_J;.:'~cce n~)rnws rnra o 
processo l:las dissídios caleuvos e dá O:.Ji.rns vw>·ic!Cnct:' i tt·cto 
parcial) ; 

Via 15 de ~etmnbro. às 21.30: 
ao .Projeto de Lei n\' 2 '14.0~8-65 na Cúm"na c n'? ü2-05 no Senado, 
que dispõe <>óbre u sê: i e· de t /asses de Pe.,quis~dm·. e da outr~!S pro­
vidêucias •Veto p{1rc1alJ: I 

EXPEDIENTE 
[ C.:; 0 ARTAMENTO DE IMPRE'éSA NACIONAL 

DIRETOR -<3ER.IIo.l 

ALEERTO DE BRITO PEREIRA 

CI·HlFEõ 00 S~ r.VIÇO C E! PUEILJCAÇÔIS:S 

MURilO FERREIRA AlVES 
CHEFE Ooll. SEÇÃO "oa FU::OA.Çl.O 

FLORIANO GUIMARAEiil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

lrr pasa>o naG ot c 1.12~ t.o DcJ-artamcnto de lmr.nnsa Nacional 

llRASiLIA 

ASSINATURAS 
ao Projeto de Lei n'' :! 661-A -65 na Cf.mara. e nQ 96~65 no Senado, 
que dispõe sõbre os serv1ços elo Registro elo Comé1·cio e aL:vidades 
afins e dá outra::; p~·ovidtncJaS !Veto parcial J ; 
ao Projeto de Lei n{) 2.660-B-65 na Camara e t1° 4~"-65 no Senado, 
que Isenta de imposws de importação c outras contt"ibuiçôes fiscais 
os bens adquiridos mediante doação, peb.s instituições qtte se de­
dicam, sem finalidade lucrativa, à prestação de assistência médico­
hospitalar <veto parelal); 

I REPARTIÇõES E PARTICULARES fUNC!OliARIOS 

Capital e Interior 

Semestre . o o. o ••••• o Cr' 39-
Capital e Interior 

Semestre o o o. o. o ••• o Cr$ 

ao Projeto de Lei n'l :J.64Q-E~65 na Cámara e n'? 35-65 no Senado, 
que dispõe sóbre o seg-uro de ctédito à expcrt:J.r:-âo e d:\ outrns pro­
vidências wet.o narctalJ ; 

Ano 

j Ano 

................ 
Exterior 

•• o o ••••••••••• 

Cr$ 

Cr$ 

50, 

96 

11S. 

Ano •••• o o o o •••••••• Cr$ 76, 

Exterior 

• o o •••••• o •• o o. o Cr$ 108, 
lHa 22 de ~etembro, as 21.30 · 

ao Projeto de Lei n'? 3.291-C-61 na C<llnnra e n" 261-64 no Senado, 
que dispõe sôbre o exercício da profissão de publicitúrio e de ag-en­
ciaclor à e r-rop.-:r;alldd c d<.. outras pro\'idenci:.ts 1 reto [Jarctal) . 

Faço sal.rer que o Congresso Nacional fl.p:·m·ol!, tios termo::~ do art. 77, 
f 3?, da Constituição Federal, e eu, AUra· MomQ Andrade. Presidente do 
Senado Federal, promulgo o lieguinte 

DEOR.ETO L:r;:GISL.>\TIVO N!! 74, D:E 1965 

Torna de_finilivo o regi.sfro da despesa de Cr$ L4!r7 .881,10 Otm milhão. qua­
trocentos e noventa e sele mil oitocentos e citr:onta e um eruzeiros e dez 
centavos I, feito •·solJ reserva'' pelo 1't·ibunal de Contas da União e re­
ferente ao pagamenlo a firma J. Dantas & Gict. Ltda. por serviços pres­
tados tto MinistCrio da Viação c Obras Públicas. 

Art. 19 O 'Tribunal de Contas da União tornará dcfiniti\'o o registro da 
despesa de Cr$ 1.497.881,10 (um milhão quatrocehtos e noventa c sete mil 
Oitocentos e oitenta e ulll cruzeiros e dez centavos), feito •·sob reserva'' 
em sessão de 14 de agôsto de 1959, e referente ao pagamento à firma J. 
Psntns & Oin. Ltda .• por seniços prestados no Ministé1·1o da Viação e Ob-ras 
fúblicas nu li~ação Catiara-Patos de Minas. 

.Art. 2° fleyogatn-se as disposiç-ões em contrãrio. 
Senado F'ederal, em 5 de agôsto de 1965. 

AURO ]:'.fOURA ANDRAnfi' 

Presidente do Senado Federal 

Pa·;O saber- que o Cono;!·es::;ú Nacional aprovou, nos têrmos do art. 66, 
!nciso I, da C011SWUição l'edcra;, e eu, Aura Moura Andmde, Presidente do 
Senado Federal, promulgo o ~cguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' 75, DE 1965 

Aprova o Acôrdo Comercial assinado entre o Govêrno dos Es~ados Unidos 
do Brasil e o Govérno da República do Senegal 

Art. 1? € aprovado.- o Acôrdo comercial assinado entre o GoYêmo dos 
Estados Unidos do Brasil e o Govêrno da República do Senet;al, em Era~ 
stun, a 23 de setembro de 1954. . ' 

Art. 29 ~te decreto !egislatifO entrará .em vigor na data de sua 
tmblicnção, revogadas as disposições em contrário. 

senado Federal. em 5 de agõsto de 1!:165. 

SENADO 

A Ull.O MOURA ANDR,\i)E 
P1·esidente do-&nado Federal 

FEDERAl-
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmcs do art. 64 

da Constituição Federal, e eu, Aura Moura Andrade, Presidente, promulgo 
o &egU.inte 

RESOLUÇAO N' SI, DE 1965 

- Excetuadas as para o exterior, que serão sempre anuais., •• 
assinaturas poder .. se-ão tomar, em qualquer época, por seis masea 
ou um ano. 

-A fun de possibilitar a remessa de va~ores acompanhados de 
esclarecimentos quanto ·à sua aplicação, solicitamos dêem preferAncia 
à remessa por meio de cheque ou vale postal, emitidos a favor do 
T4soureiro ·do Departamento de Imprensa Nat~onal. 

- Os suplementos às edjções do~ órgllo~ ofjciab- .serão fornecidos 
aos assinantes sOmente medi~ntA solicitacão. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos têrmos do art. 64 · 
da Constituiçfto :Federal, e eu, Aura Moura .-o\ndrade, Presidente, pl'omulgo 
o seguinte 

RESOLUÇAO N' 80, DE 1965 
suspende, em parte, a execução da Lei nQ 760, cte 26 de outubro de 1951, 

do Estado de Ji!itzas Gerais 

Art. 19 É suspensa, por inconstitucionalidade, nos têrmos da. decisão 
definith'a proferida pelo supremo Tribunal Federal, a 16 de junho de 
1961, 110 recurso extraordinário nn 36,299, do Estado de Minas Gerais:, 
a execução da Lei n9 760, de 26 de outubro de 1951, do mesmo Estado, 
na parte referente à taxa de recuperação econômJca. 

Art. 2? Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicaç-ão, 
revogad~1s as dtsposicões em contrárJo, 

Senado Federal, em 5 de agósto de 19Gõ. 

ATA,DA 110~ SESSÃO, EM 5 
DE AGóSTO D.E 1965 

3<' Sessão Legislativa, da 5' 
Legislatura 

PRESIDf.:NCIA DOS SRS. MOURA 
A:'<DRADE E CATTETE Pll\'IIEIIW 

As 14 horas e 30 minut-os acham-
se presentes os Sra. Senadores: 

AuRD Momu ANDP.ADE 
Presidente do E-enado Federal 

Pedro Ludovico 
Nelson Macular> 
Adolpho Franco 
Irlneu Bornhausen 
Celso Branco 
Guido Mondir 
Daniel Kriegcr - (28). 

O SR. PRESIDE:'<TE: 

(.Moura Andrade) - A lista cte pre-­
sença. acusa o comparecimento ele 28 
Srs. SenadOres. Havendo númem le­
gal, declaro aberta a sessão. 

Vai ser lida a Ata. 

o sr. · 2~ Secretário procede tt: 
leitura da Ata da. sessão anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Sr. 19 Secretário lê o seguinte: 

Suspende a execuçdo do art. 20' da Lei n9 1. 890, de 13 de junho de 1~53 i 
A..rt. 10 Jt suspensa, por inconstitucionalidade, nos tênnos da decisão 

definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, a 11 de março de 
1965, no Conflito de Jurlsdiçíi.o n9 2. 733, do Estado de São Paulo, a exe­
cução do art. 29 da Lei n9 1.890, de 18 de junho de 1953, que atribui à. 
Justiça Comwn tõd.as reclamações for.ruu1ad-as pelos empregados a que se 
refere a mesma Lei. 

Goldev;rasser Santos 
Eduardo Assmar 
Josué de Souza 
Arthur Virgílio 
Martins Júnior 
cattete Pínheiro 
Lobão da. Silveil·a. 
E~tgénlo BarroS 
Menezes Pimentel 
Wilson Gonçalves 
José Bezerra 
Barros Carvalho 

"pessoa de Queiroz 
Ermirio de Morae~t 
Silvestre Péricles 
!feriba1do Vieira 
Aloysio de Can'alho 
Josaphat Martnho 
Paulo Batros · 
Raul Giuberti 
Afonso Arinos 
Moura Andrade 

EXPEDIENTE 

1' f.ôPt>STAS A PEDIIlOS DI: 

Art. 2~"~ Esta resolução ellttarâ. em vigor na data de sua publicação, 
revogadas e.s diapOsições em ocmtrário. 

senado Federal, em 5 de agôsto de 1965. 
AU~O .l\!OURA ANDRADE 

Pr~ideute do &enado Jlledera.l 

INFORl\IAÇOES 

Do Sr. Mlnfstro da Fazenda 

A "ldsos de 2 do corrente: 

l{Q Gll-321 - com referência a.o Re­
querimento nQ 303-65, do Sr. Senador 
Att.ilio Font-ana; 

N\' GB-322 - com refl!t'ênci~ ao R-e­
querimento n? 439-65, do 8-:-. Senador 
GUberto Marinho; 
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~~-; ;~}lQ GB-323 - com referência ao Re-
t}Uerimento n9 348-65, do Sr. Senador 

,:Vasconcelos Tôrres; 
~-· ;tqn GB-324 -com referência ao Re­
-fiuerimento n9 297~65, do Sr. Senador 
VRBeoncelos Tôrres. 

PARECER 

exercício de 1962, em face do que dis- agõsto de 1964, para o consumo de· justificar a providên·::la nrJ.v:a,j~. E 
põe o § 34 do art. 141 da Comtituição, 340. quilowatt-hora, o custo total f'qYi-~ b. a~to. u, para que não r.,c:1· .. ~~--s·~.· s-atis­
Federal. vaha a Cr$ 9.102, e o custo médio a fação na pre.c;cn(a do t'!P'""':·ii :o. Nf'm 

. Art. zg Esta resolw:;ão e~tl·a!á em crs 26:77. se poderia aceitar qu,; [(l<'T r. e s'lr\S 
vigor na data de sua publlcaçao, re- Em JUnho de 18€5. p::'a t!m ~'Jn~u- jc.s·I~i~all,a<:. 
vogadas as díspo::;ições em ~ontrário. imo de 330 quilowatts-hora - menos o povo baiano, aten:o ;:,_ pH-b!cwa, 

0 SR I~RESIIWNTE· ,portanto, do que as ~arn:l:cs anterlo~ considera, por exemplo, rr.lc ·un::t_ ou-
. ~- · . Ires ~ o. ~usto total C> d(~ 19.838, e o tra. emprêsa local, emnr,·s.t e;.;ns~It.ui-

leitura do expediente. Dir-se-á que essas cifras se altera- do Rio de Contas s. A., Pmprc~a 
<Moura Andrade) - Está fmda a/custo medJO de 60,12. da pelo Estado, &S Ce.1i13lS EkllÍiaS 

Tem a pa_lavra o ~10b:·e Senador _Jo- rm~ assim porque n_a ;;on~a estaria i_ll· nova e ~em a mesma ampli:ud-! cta. 
~,_Jl.edaçôo jinal do Projeto de Lei do saphat :-.Iarmho, pnmeu·o oraJor ms-

1 
cl~Id~ o emprés_tm:? . eompul~ono. Cia. Energi~ da Bahi~, r;.:-rli•1 ':"e visão 

~ -&f'JWdo n" 49, de 1963. cnto. 1 ~ao e e~ato. Nessa ~p1esentaçao de de 5uas tal"J.fas e a .Jlvl~-~~o rtc ~;jU."\s:~ 

N" 970, Je 1965 

::...: .. . . 0 SR JOSAPIIAT .i\lAIU~íi-IO: 1 Cifra:. f?r excluído, ~e prooóslto, o as estabeleceu, agora 01; ,iul!w, em 
~- ltelatm. S1. Edmundo Lev1. · ! empicstlmo compulsono, pa:·a que n Cr$ 31 por quillowatt-hora de r.onsu .. 
::-·_A Comissão apresenta a redação fi- - Qr. Preside~1te, _srs. Scnodm·es,;emprésa_ não al~g~sse que ClllUS es- mo, para o serviço re' r:,·ncHtl. ~las 
'1-Jial do Projeto de Lei do senado nr? e1~1 reiterados pronuncJame~tos, o Gu- · tronho a sua at1V1dade é qtie estava a população baiana nao ~·dmite w1J1·e· 
~·.c!i. de 1963 que autoriza 0 Poder Exe-~vcrno Federal _te~n anuncmdn _1ue .o grava!1do, em dema.,ia, o preço de tudo, que haja situações t'ifere-ntes, ou 
· eu'tivo a editar as obras completas de ano _d~ 1964 f?r~ o da coneçao d:~:enel~gia em _Salvador. grandemente ~diversas, enlr~ as tarl­
;- Lücio de Mendonça, e dâ. outras pro- d1s~mçoes econor~I.cas _e que o de 1!:1-•<>- Cem? ~e ~·e. pelo ex.-une de um caso, tas des t>mpresas produ. 01 3 ., de cno:-
~:vj,d€ncias. i sena o da estabuzaçao de m·cço~ no, de resJdencLa de clas~e m~dia, o au- gia elétrica para a regJ:io do Nordcs-

:.:_ .-'· _ __ i mercado em _ge~al, como no ::.ie ta~·1ü:_'l. ·m:mto f' gnla.nte. Ga,1:1:::t·.< cm-po, en- te. Essa dh·ergCncla e que a Pahia 
-~-·· Sala das Sessoes. ~ de a.gos_to de, de preço~ pubi;cos. Em eonse4ucnua: tretanto, quando o :->e1~d.o ~I ver c.o- não pode entender: qllP 0 preç'J de 
~·-_1,965.- Josaph~~ 11-fannh_o. Pres1~entel de~sa onentaçao, q ~?verno ..tp:~ou,nhec~rncnto ----:- coma 1\.-l"S:':'"~i. n rcr -- energia ~m Sal\•ador seja um, e bas .. 
-~E~ mundo Let·l, Relatm - Lobao da pata todos_ os emp.t.,flllOS, no se1~c1d_o :de ci~n"l.s mais YUlt').;;a:-. j}oJ!t;Uc 1-cfe~ tante dtverso, para menos, seja 0 
Süvelra. •_cte conte~1çao dos preços cm_no proc~s- :rentes a indústrias. t•r:n il~rla:-~tria preco ngt>nte em RecJft:>. n0r C<tntpl;>, 

.(\NEXO AO PARECER N'? 970-65 lso_ de_ aJUda no _combat~ _a :.nfl;t,~aO.•qlH'. em junho de 193.5. pa,_ou U mi- O 8r, Cattete Finh.",ro - Pemite 
N:=:-o. toram pouc;.u. as nohcms de. ante lhô~s e meio de c~n.~lJV1J rle ~ner~'a. v. Exa.? 

::Redação final do Projeto de Lei do ofl~ml co_m_entando que con~ercmntcs. teve sua conta elC'.'a-:la PIO julho. sem 
.. 3_enado n9 49, de 19.63, que :·Auto-~~ e :,ndustn_~-ls,-~"lav~~l ~renoend~ ~o:que ~wuves.'>e nmpliacao de suas in.s- O SR. JO~AFHAT _\:-'d?1:-Jl!O ~ 

--·f"'~a o Poder Executzvo a edztar as RI,klO do Go\eino pala con~er P!'l!ÇQ:,. !talaçoes, para mais rle 21 milfoôl'S e Pois não. 
obras completas de. Lúcio de lhe-n-! E evJcter:te que esse procedtmento, W?:meio. o Sr. Callctc Pi.·1.'!1'1r-1 - Quero 

• dança, e da outras provzdências ·• I setoJ l>rlV..1do, so podena ou podera , . aproveitar o rnseJ·o :as cct1'.ifh-'rac.ôes 
ter segmmcnto na medida PlL que as O .Sr. Jose E1muzo - Peunde tJm 

O Congresso Nacwnal decreta: autm.Jdade~ admmistratlvas 1.nm.1,ti~·e- apa1 te, Senador Josa;m:-1 t \Ia! mno? de V· E"\:.a · · na r~ a: ~:lHH'r a. um apê·' 
. lo que me foi formni<~d ... f·-..Pnlu:.J.__..,. 

- Art. r~ E o Poder Executivo, pelo,~~~~;\ lmLa de compoi tamen,o a.mn- O SR. JOSAPHAT :\IARI~HO - mente. em Curitiba, -.jlUll~,, ('P ;TCf'U_: · 
• 11I.1lllsténo da Educação e Cultura, au-1 '· IPms n:lo, te vL~ita que fiz ;'(:'l•'.a C<~•>l~-'1. ln .. 
:"'-torizado a organizar e imprimir, lJOI / Se é certo que o proglesso f)€ obtém . . duc;;riais dP CuritJb;-1 ('I;!J d: r·U3J~ f- S .. 

Jritermédro do Instituto Nacional do lutamw, menos r_ão o é que nao h<.\ 0 Sr. Jose Ermmo - E' mmto Jm- tive em contato, anali::,acdo o" prohle•· 
J,.ilTO uma edição completa das obl dc::;;envolnmento que re:Ht-ta as ~on-iPOltante 9-ue_ '!· E.xa. t~<lsa t:o~,e;.; da- m-1_ r,.,.)_.. ''t '!•(,,: ·'1~ 

,- 6W LÚcio de Mendonça. tradü;ões da administração. !Jai a !dos ~~ P,'enano do. Se•lüc!o. _pesdc a me apélo pam que trou:H''-St> ao Se• 
_-.,...::~ará-grafo único. O Instituto Nac:io- s~t}n·~sa com q~e ~s populaçoes ae.~~~lP"'/ (tas col?cesswn,lLl_ac.; l~tta,-.~t·:. nalio r• Pl<.aJ,<.In.t. pa.a ':c"' •'ll'!H'"Ü-

nat do livro designara uma comissao vauos Estados vem Iecebendc-, recen- 1 P eço_absmdo, ou seJa, se1s 1c.es ante e d·wui 0 1 _,11 ~01 : 1 .. ., 0 ~.:r 
. dé belet;istas para coligir os originais te_mente, ~xorb~tant~s. aumentos dei? _qu-! va!L~l_l:l, di;~:el?-'~S uqu: C!Ue tu __ a~' Presidente' da !\':'p;-lill;,.A. ·J;l --:-.m~u: 
· a"serE'm editados. devendo, compulsà- Pt.eçus, de cnergm el:trica. . ~~~~~:;if~~ 111n pa_oar ~.:u 0 ;,~nstmm.o ,. ba, o aumento da tarifa, p:tra fôrc;a, 
·_rlarnente, dela fazer parte um repre- O Eslado da Balua, em PH!l~ul.ar,; . . · .E esta sendo_ .. P·;o0 -: ·, ··~a::. iOI o sc;:Un11e: t'm '1Jo:t:o. ~--~1a, r:rs ... 
:>~ta.nte da Academia Fluminense de a~aba de sel' mais do que ~urpreen- ·~q~teio tía~el ~:na co_l!lP.-t/c,~a '~~-~e .e- 29.12: em junbo, para C!::; ·_..t.~Q e, em 
t:~~frns. d1do porque maltratado com .a'.lmento fam;n e amJe_m teu UL~~l,,de ao E_s-~ julho, pam Crs 67,,~. .l'.wcvcitn a . 
.,:,_ Art. 2? A ediçüo a que se rdere a. d~ preços que vem de~erminando rea- dod d~ V· Fx~· .. EnY.'J~n .• J_ .~~os Est~ oportunidade, pon unfo, 1,:1~·a atender 
~.<=rnte lei. comemorativa do clnqiien- çao geral da populaçao. dos homens 5 -~!.Idos ns .tsmas t-,td,.na.,Jcas um ao apêlo daqueles in;l·J~l i,' I" do PR.--· 
:">(enár!o da mort.e de Lúcio de .li'1E'n- de empresa e das classes ·Jroletánas. eneigm a um preço que corresponde, raná e ao mf?smo ~-11 p,. 1,ara me 
>:dQhça deverá ler caráter eminente- Pela Portarla n9 93 de 1'' de maio :no .:.J,a;,tl, <t LT.--; l7/J~ ü •11!r!o',\'a•_t conO';'at~lar com v ··...,J 'nrla.. aná .. 

, ' ' ' - hora aqm r,.;~ 't no:~ Ulll'd··· ''11 ''"C "' · '· · · ' :-.-·Dumte pop:1lar de 1965, a Divis~.o·de Ag·uas. -to De- . ··-· ·. ~ ·' ~·' -'-' lisc que está fazendo, de pr!;b!CJlla tã.J . 
.. ·,Art .. :t" Re•;oç;am-se :~.s àlsposl-çõe.> partamrnto N~c~vna! de Pl'DdJJçâo Mi- Y:"E;'-a. ~~:ba ,.,d ed1.2.~r·.~ 0 _E..,~~cto.<d~, sério para o País. 
:'mil eont:·;"uio. neral, do 1'lmiSténo das :vrinas e. n ·. ·,.) u .. '-:1'' cL Bau.t :aü.<< J • .t c_, ta 11 _ 

· Energia,. promoveu a revisão das (d-,atmoido_ Cr$ _41,00 o qUJlm•:att-hora. O SR. JOS.-\_PHAT \lARI~ITQ -
:rifas de energia, em Salvador, a~en-10 ~-'-'_veilw. iJ-._...: pa,J. -·"'- .1111o~-;: c Coniorm~, se ve. pelo .tp<Jtt.e.de _V. 

PARECER : dendo a requerimento dl\ co-:-npanuia, Go\e.~no diz que somos 'll<lL's nq,ur- 1 Exa., ~oure senador C:l.ftct,• Pmh no, 

N" 971, de 1965 
i de Energia Elétrica da -Bahia, uma das.: tadot'"'s. 1'Ias eu per~Ul;.~::o· llH··m ;<o- .º-.9~verno pede aos_ emprr.-.,grJO'; C0Jl. .. 
, emprt:sas compreendidas e.ntrc a.s r:_ue d~ exportar qu. ando _n~o .tem. •.:<:•ncll-~ t.ençao de pr~cos, mas_ c~e;;a as t.aJ:i· 
1foram objeto de enrampaçâo Pm le 1 :çoe~ ,.nel!l de s?bre·-''V('nc,a? ~!os·a ~as d_os Sf'l:vrços s~l>mdJC•O~ r..o _"iltil 

; Íletlrróo final do Projelo de RcS<Jfn-. votada na sessão fegi~latrva passada. ·P?S~ça? e a segumt~: .·Jll ';e lOJlla pro-. r~mtru~e.~ PIOr, porc?l, cr·,mo á%ma ... 
(-â.J nn 59, de 1965. :Essa Portaria fixa preços de ene:·gia, \'Idencm par~ co.rbr_I ü aiJU':irJ. no lava, _e que ~ controle r,~ rxerce de 

____ .. _ .•. , I elétrica para Salvador que são os n~ais: ?ust_o d_a energia elctn~,t. oll nenhuma mane1~·a desigUal, . :::r:and:J <;it,_utçôes 
, ___ Relatm. Sr.· Lobao da S1lveua ! elevados do País. Estabelece, pam 0 1mdustna que a con.:;m11c podem ex- demasw.dament.e d:sp<~>P~ •1a fixação 
.- A comissfl.o apresenta a redação I servlco residencial, a tarifa de c~·s i portar seus produtos. Hc comparar- do preço de energia PO Pai::>. 
·'tine.l do Projeto de Resolução no} 59,142 por quilowatt-hora de .:onsumo mo_s o preç_? do alummw prodmido, Aínd~ ao !I~ de "!l64 .t_ .:'DliG -:-" 
d$. 1965, • que suspende, em parte, a mensal e p~ra ~ servi9o_ comen·;al, hoJ~, em Sao Paulo, cor~ o do pr?-~ Centrais Elctncas. ~e Alma h . Ge~a~s 
~-~cução da Lei n9 3.123, de 31 Ue t:::rs 46 em IgUais cond1çoes. A e~sa duzJdo no Estado de .. \oima.3 Gt'l'aJs. S.A. - no reJatOJ:u~ d? ·:ua<:: a1IV1-
:'/elltubro rle !9ü3, do Estado de santa fixação se acr~scentam certas ~if1>:1s encontraren:os uma dt!ercnç,~ de Cr$ dades. ~aquele exercJCJO, fa11a n·te co .. 
;t:àtarina. q~e elevam, afma1, o preço aa cne1·- 3oq, por qmlo, a f~vor de Mmas Ge- mentano: 
-::-- g 

1 
d -" ., 5 1, a-,-,J l gia em Salvador, segundo <>~.ta1i.--;tiea ra1s. Acho que nao :•<:L;, c•rto. O L DO 

"_4ie al:OS.·a:._ ~e~.~~~·i,'at~n~I~ri 1~;;~ 1 • "'p~e~, re~~nte, publlcada pelo jornal "A ;ar .. Brasil é grande e, L"e_amcnte I_Jl'Cl.:t.<a ( EN ) 
:tidl:' t _ Lobào da Silreira Rela;~or.'de,, a Cr$ 68,51. Comentando o <aL•J,

1
ser estudadp em .conJ~mto. a t1:n Oe ''Procede?ram-Re t:m ~:)G--1 a es ... 

,.: 11 e. do Ler: i ' I o .]ornai observa que o preço ja ·ner- .ter um desenvolvimento em ~Od'> o tudos detalhados r~l::. :~iuo.Jizar o 
~:T Edmun • gia, a soma das tarifas-por quilowatt- I seu território. Faço esta an:·ma1'iva investimen!o remunrrJvel nos ~er-
/ ,-A:-JEXO AO 2.-\.RECER ~9 9-il-65 hora, no p~riodo de 1948 a Hl63 é ir...· I muito à vontade, porque, em ~jo ·mos da nova 1egistaç::-•u As novas 
'· •"'?la(;ãO final do P.~v;'eio de Resnlu- fe~ior à .diferença d0s meses de ~a-

1

. Paulo, temo.s noss~ p1·opr!.l u~ina .. o.i.o taTifas submetidas .:\ ap~·e-ciaç.ão 
, ....... - nen·o a JUlllo deste ano. E' em JR- compramos enerr;1a •>t:\c~ Esta R das autoridades fedPl-.d.<, :wr>sar 
~-~- Çf..o n? 59, de l965. neiro de 1965 a tarifa era 1e Cr$ 3-!, razão por que Salvador n'mcu será :::ie rr-aim,a.d&s, :tinr1.1 "e ;:il'ur.m 
~-J:,. Fa,.0 _r;;aber que 0 St>nado Frdcral elevsndo-se agor:l, na soma total. a uma cidade industrial, enquanto nào rntre as mais baixas do Pa1s -
·.àpro,c·J, nos tPrmos do art. 54 da Crs 68 e fração . .E;s<:;a fixa(::l.o detef- forem melhoradas as to'l.dieGc:;. e aq~1 ).J·,u ~,, <.IO ;<.tRr.l.tente 
,'·ÇorJ,-,u!mçiw Frder2.1. e tu. r:rc·mulzo a mina rrue se operem RU!llento:~ desme· · auspicioso para os industriais Que 
:'..-:1 m-~e didcs no preço das contas de energia, 0 SR. JOSAPHAT 1\.·:'ARI.l'\HO - procuram localizar _;uas Ebncas 

em Salvador, ain:ia naqueles casos de V· Exa. tem inteira raz·w. uobre Se- em tcrrit.óno mind.ro". 
, F _:_~:.;G.:.t·ç;,o )\" .... n:: 1965 consumo normal, v~le dizer, o.incla, nadar José Ermirio, e os que não 

nas residênt1as pmJet:irins ou de jf'n!e aceitamos, àquele época, o htO de com­
da c:r:.sse m1?dia. Pa:-a ~.ur u:n õ>X~m- pra das emprêsas est.rangciras, entre 
plo, tomarei por ba.se a conta de uma, out_ros e.~·;::'.Imf'nt~s lSSinula\''t!llos que 
casa. residencial ·-ipicamente de ,-Ja~<;e •seria o povo, afmal, que, dlreta GU 
mêc;i~ em Salvajvi', fDzenclo a com- ic.bllquamente, "1agaria a -ult•.J·;a H'ma 
pnra';âD de agõEt..J t.'C l2ó2 a janho ele 1P':la qual se :~~ponsabJ~i:.:c:.n l Uo~ 

)liu-pc1U:1e. em per' r. n ..--:n 1 •• áfl da 
Lei nu 3.123, de 31 cl~ Ot:tubro de 

:~;;_: 1U2 ao E~!r...diJ de E!:nta Catarina. 

A1 t. 1Q S' Eu~p~:1.~a, p.1t ônconi>tifu­
~Qn:-t_:;l'DC.c, r::os :trmos da dedsão de­
fiW.L-v:l profu;c;a }::e!o E:.~premo Tri· 

?tnu:wJ Federal, em ~essão de 9 de se­
t~n:Jb:ro de 1!}64, no Mandado de Se­
guram;a n° 12.437, a necm:::.o da Lei 
1.123, de 31 de outubro c!e 1952, do 
:&tt.atio éle Santa cat&rina, no que 
Cilncrme à cobrança ~~- taxa de .. du­
ea~:f>o e ~z.úde. ccmo arliPional do im-

1963. verno da Repuouca. 
Em ag·ôsto àe 19t·2 :m:a residência :(i imprensa e o povo de Sa1va::l~J 

em que se elevava a 380 o consumo estao reclamando i.J.l;ls-l,ent~mente 
por quilowatt-hm·a tjnha um custo to- mais do que isso, prote.;tand'1 contra 
tal de Cr$ 2.39~•. sendo o c·lsto mé- a elevação exorbitante, a ponto de ter 
dio de Cx$ 6,3{1. Em agó~to de 1963, o Go\'êrno Fedexal n!audado n.té ;õ 
c0:11 um ronsumo de 355 quilowatt- um seu representante, que ali campa­
hora, L c;.:,.sto total era de C't$ 3. 787, receu menos para e::tu(:~.r o probicnla 

Com que tranqüilidade o mineiro ..Já 
de ler t'ste relatório, que dE'~perta .o 
estimulo de quantos pcssam faZE'I in .. 
vestimentas industriais no g:·~.nde es· 
t~do montanllfs! • 

Mas nã.o ê só. Já em 19€5. )fl~ 'Por­
tal'ia n9 37, Ce 11 àe março, a DivlfãO 
de Aguas fiXou r.ovas tanfas !)ara a 
enE'rgia fomecida peJa CE:rv11G. E f'S .. 
tabeJebeu para SPrvJ~o rf'sirlencüU, Cr$ 
24 por quilowatt-hem. fle · .onsumo 
mensal, Enquanto pnrn a B:1hin, c· ~10 
se l'lU hâ. :pcu('o, e fi:;;ru;fln eo'br-e a 
Cr$ 4G! 

.-·! 
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O Sr. Jo~. E;mirio 
;:b;-a-. outro aparte? 

0 SR. JOSAPHAT 
,'Pois não. 

_ Pcrm:te v.l o pre!L111bulo da port:.ria esC'':-:·pc~~ in:ensa honra ocupo mais um:l 'VEz; tribuirão para maí?r flexibilidade do 
q1.1e a fixaçt.o é feita. a título p;:·ccá~ ~esta tribuna, 1nra tratar de al~un~;> a~endi~ento ~ r~a1s necessidades ~e: 

~.IAR!NHO - to a título precário. Não há prazo pera Amrzcma, OÕJCth<amente. \ S~~ tôdas ela:=o _med1das qne .... otltn-
d t- · ~ - H s D'-vi<:- · . l bmrao, st::m duv1da, para a declara-

\

rio, até a. de:te:-rün:Jç~.o do i:.vesune;l- ~ proble_m?s do, Estado do A•.;!'c e _da I ~IO,!!ais .. PlOSSeoue. o Presl .. den._~· 

essa e ..rmr,n .. çao. · as, e a 1 · ~<- Tiye op;wtunid:n!c, no m.::1t d .::..:-~n.,c ão da llY-!ioridade da Amazônia. 
0 Sr. José Ermirio -Razão por que de Agu.:s pvdr! prcm~:·e-r a apu~a<'~ ... 0 c.m<:.-io.·, de suLcn::ar o quall., j ::.J tur- \ Àntes elE~ htcto pvrém_ elas exprirneni 

·:a Siderúrgica Santo ~111a_ro, de nossa a que :e r~fcre .. ~~mbé~·1 t'tS~~ J?OI\~~5~ na aif.íc-~1 aos l::bitantes do t .... ::c e úa: nítida con-.ciên'cta do Govêrno y:uanr:o 
propriedade, _no Mumcipio de s:.mtn do cus.o do 5-~~ 1<'0 ~~ _:ncmo ; A~az0r:,r~ c~ntmur..rem a ser brasi- aos deveres 4ue 1t1.e as3·:stem no ~n­
;A~naro,~ deixou de fazer o.seu pln.no '!-e 1967, i~ual ~sfu.ço d_ .. ~e!I~ h r ___fc_.t~ le1rcs. ~o tun ~o século p:!:::sJ.tl.J os tido de promover râpidamente o de· 
:expansao para uma grande s1dcruz;;-1a ~ar~ p .. c+móter a v:~Iflc-,c; ..... ? d;' àn _ cearemcs, nortc;:ICg;:un~.?nses .. P..tla.~a- senvolviUl~nto "de uma área que 1e­
Jl8. Bahia. \Csti~mc?._os .cU emp,.:csa ... _50 r.~. e nos c Cll~rcs bntos fllhos ae outro .. prescnta um dos maiores '!spaços 

O SR. JO~APHA'l' MAR!NHC - cor~·cncl~ delrs _ea~dbclrce~ ,a._s C.Ju_,tas Estados <-io Bras!l, ~:.a infiltrarem afra. vazios do mundo contemporâneo tal 
·Sabia dÕ f.llo~ nobre Senador, e ainda t:t~f~~a p~r~ a~n~1,d~ ~~~ h~~~;\'J 0~;·tt dvés d~~ fronteiras nacionais, em !Ju• .. c..t \a rarefação d~~~scs mil:1_ões de~ qÜHô-

cti g 1 d r~r s ' n ~ 1 
. ·-:-. • , o ou o llC:?ro que era a l>orraCi'.a 1 metros cm:dn:.dos, que r>.mda n'lo ccn-!hâ poucos as, eJl? a ya or: ~u 0 ex- m~dsn~ de r_:J .-r.o. ~~'lr!~~ t.me. e~- silvc;:;h-e, produí:\,da p~las árvores que tam, se 'uer, com um llabi:ante por 

!er1 para contraditar a opimâo, • _ presa mdl!.sLY. f:J·r.,., ... ~~ c.• cnt_cnJ.- demo;::.:n nac.ue:a 1·e;,çião, sem planla- uilômcti-o quadrado''. 
pendida pelo representante ~o q-o-v~r tnentos cem a SUDEN.v.;. p~ra ovtcn- <;>2o c ~::m cuJtur:-~. A borracha S'! rt.- q 
no, de que o _Pr~o da en~rg1.a n~o m- ção de recurso:;. de h recebia r?ccr~l!"p· vel~va urn eleÚlento ·de alta va~iJ. no Conclui·se que sua Exceltn~:a, o 
flui ~a lo~ahz.açao das. mdustn~s. a daçao ou, entáo, fix.r..çto c~ e cond~çno, prcp:.ro de pneumáticos, câmaras de Senhor ?re;lidente da República. e~4 

Fehzmcn .. e, na própria . re~J:?-i.:to, segundo a qual, a conces-"ao de_ aJuda ar e Ülúmc1·as outras pc:;-as d.cs~inr-das tudioso e conhecedor profundo da 
(lue estêve presente o emtssar1o, ho- fical'ia c-ondicionnda ao forne-c1men~o aos finJ indush·i:::'..is os mais varh~-dcs. região amazônica, de,:,eja ajudá-la. 
)nens fie eJ?prêsa e representantes de e11e1·gia pela CHI:SF. E. proc{'dia Quanrio df':·~m por si, estavam ~"rtl p~e- E a Amazõnio., Senhor Presidente e 
Jlin_dicms assmalaram a gravidad~ 51a correteme'lte a SUDENF.. ~Isto co~o no tcrritCriry boliviuno e arranc.~-los Senhores Senadores, tem de ::er ira­
situação, p~nderaz:do qoe se pers1stis- o fornecimento pcl~ CHEoF reduz1_a de Iá se tomava impossível: a maioria tada, precisa ser tratada co>Uo um 
:,em as tanfas estipuladas na Portaria o gasto co>n energm, A:Jo.·a, dep01s da pop.Jlaçto Prc br.1!;ilcira e 50 uns caso econômico à parte. Nã-o se lhe 
~3", empreendiment~ que se esta-çam de enquadrada a Cia. Energia Elctri- poucc'3 C'rr;.m de fato bolivülnn<;. Foi podem aplicar as mesma? regras. que 
constituindo emigr3!Iam fatalmen_te ~e c4 ·da B~hia no siste1na da ELET~O- quanLo em novem'Oro de l.Hl3, após se nplicam em todo o pais. principal~ 
.Salvador. E especiflcara.m q'!e ~ll nao BRLS, as tarifas sobem d~smed1d:1- a epcp5ia acrean:1, 0 Barão do lHo mente no Sul, -onde as riquezas so~ 
'poderiam foJmar-se as indus.tnas de m::nte e os industriais já nao podem 1 Br.:tnco celebrou 0 Tratado de -retró- {Jre.;saem e o ntvel de vida é ~leVado, 
·Siderurgia,_ de eletro.metal_urgla e de obter diretamente o fornec:mento de' poE .. <:, c través do qual Brasil e Bo!iv!a mesmo pa-ra o operário. O hm.nem 
~~etroqufro!ca. Um deles f~xou mesmo energia pcl:l CHESF. faria_m :1s p:J.Zes: o território bolh'htlo de vida média é quase um pó.rin. Mora 
1:) seguinte exemplo: a .diferença de Há, assim, Sr. Presidente, uma sé- passav? a brasileiro; uma 1 e~ular em barrtlcos às margens dos rios, ou 
tarifas, numa companhia de eletro~ rie de contradições no procedimento soma e~11 dinheiro e:·a entrezue a a 11 • em pleni\ selvâ. solitário qua::.e f:A"m~ 
química que ali se está formando, VB.I do Govêmo, causando graves prejUJ- lívia e a eS;tradn: de ferro que tc<ms ... pre. subnutrido, sem propriedade, rem 
;acRl'I'etar um aumento. d~. despesas zos à economia baiana e à bôlo;;t> do portaria 0-'3 gtnero_., da Bolívia parn assistencia, sem contato dit...--io com 
que ultrapassa a um bilh~o. de cr~- homern ds clrrPse média e do prole- o e~t-raugeiro e do estrangeiro ryam lti os seus s~m~lhantes. 
~eiros por ano. O~ a.drmmstrndmes tário. . . . ficava assentada, con1o de fato f~z o Quem quer que deseje correr a 
dessa ernprêsa ....,.... m~~rmou um d~s A ex.torsão é tanto ma1s imqua :- Go~rno bra:sile;,ro nos anos 1ue se\ vida dos negócios, tem que ;:~~om­
seus diret~~es ná re~m~o ~era I -:- llll;~ vale que se, ac~nt~e :- por;LU<J.nto nao s~gutra_:n. . I panhar 11 vida d~ssa pobrem i~Iemal 
Qbstante Jl:t terem 1meshdo tres !31 se fazem diferencmçoes. ~a até nessa ~Ias a me,·ma c ,isa ue ·v·ont"' . pois só lida. com pobres, pobrtssi.m:u 
tlhões de cruzeiros e estando por 1~· po.rtaria uma dü;poslç.ão sm~uhr, 'P~:o com O Acre "'~n~âo~ tran~for~~ d ~em li criaturas que pln.ntam a ju~.a o tn.'>·oz 
1Vef!tir m_!lis ~.5_ bilhões com obras á e menos a um leigo_no a<>s~nto .. nepoi"- TerriWdo r.-ede~l de fato a~o~tc~f~ quebrnm a castanha colhem 'a borra· 
eonstruçao CIVIl em c_urso. com pr : de fixadas. nos ~ern10s J3. vh;~os, as cem 0 resto da A~azônia. ( cha no~ serin~ais .silvestl·es. ~-olhem 
:ticamente todo o e~mpwamento. enco tarifas_, a Portr.rm esta!JrlPCe O se- . . a pimenta do reino ou se atiram ~ 
;mendado e em fabr1caçao. consideram guinle: o genJo de Rio Branco, que tn· .Ja mataria densa em bu<:ca de rnadelra 
:a. hipótese, ~e obrigados fo:em a con- ''E expres.::amente vedada n dis· para o~ te1-ri~rio br~sileiro terr~s úo~ que entre>Jam aos exportadores. E c 
;sumir ene.rgia da Con:panhta de 'Ener- ·ct vas:. nao_ ~::us pod1a assis~ir. aquela comercit:mte também m~da pod.e fa-
·ln'ia Elétnca da Bahia, de uspender criminaç-ão entre cor,f.Hml o:-es reg1<W, .ia mtegrada no tcrntorio b-;-a- ze

1
• porque tudo lhe é restnto, a 0 di ento denu·o da mesma clas;.ificacEto e 11 · , 

'Suas obras e_ levar o empreen . rn . nas me;;ma:.! conchções tie utiliza- s e1ro, c assim sujeita ao Min:Stério começar pelo crédito. 
iJ>V,ra outrr. area, onde a energih seJa . da Justiça. Da mesma forma o res- . . ~ . : ~ , 
;mais bara+.a ção de serviços. Qu~:nsqurr consu- tantJ da Amazônia, ai ficava nbancto~ A prtiJ1e~ra de todás as ~rov1d~c.a. 

Assim, Sr. Presidente e Srs. Senado- midores atualmente fatrrados com nado: Pi'à-tkamente aônndonado, .a.té que. devena tomar a Uniao, ser~a l 
!res, há na Bahia. há em Salvador. descontos especiais P1'5Vistos em 08 ólaJ de hoje. . de 1;ren~r ~e nnpõsto de Renda ~a1 
:um eStado de ·protesto geral contra. n contratos de concessão, serão fa- as mdustnas. ~ Ql.lfllqu~r. n~tm!z-a 
.'Portaria 09 93. turados com obediência a ts::las Há. ric~sa imen~a região 3 o:ld-<Hi..:>s Pelo er;o.::l.ÇO mí.mmo de vmre áno-:. 

novas tarifas, porém, gozando, du- de hab.Hante:i'. A terra esta vada, 
Procurou o Govêrno justificar, atra- nmte 0 primeiro semes~re, a me- con:.ple~ot~f'nte vuzia, enquanto f:ID Será uma justísf:.ima ajuda qu! 

'vés de seu emissário, que -o aUlilento tade do desconto anterior, ficando out1 as partes do mundo us popul.:u;oes nossos irmãos poderão prestar à Atna· 
.efetuado teria resultado da acumula- ero seguida enquadrados nas tari- sofrem a min;ua de território. Em zônia sabendo-se que contribui con 
1ção de somas reclamadas, t não aten- fs.s ora estabelecidas.'' nelll1um oui.ro pais se encontra uma meno; de 1% da arrecadação -~o Im-
.didas no devido tempo. Ora, uma. de tão vasta re;;iúo, habitáv;cl, digna de pôsto de Renda. Eo;sas facilidade~ 
duas: ou as somas recinmadas, no que Quer dizer que, além de elevar rre- mell1or sorte, do que n Amazônia atrairiam capltnls que estimular\an 
.o emissário ch:~.mou "o devido- teiilPO" nêricamente cs t:Irifc.s, a rortaria e in- mas p[.rece"que os goyemos ainda nã~ ·novas indús_trias; a agri~ultura e 1 
,eram imprescindíveis, ou não o era:n da. elimina as vantagens que antes ha,\·iam compre~mdido 0 sigmf!C..J.do pecuária senam ües_envolv1das >i.e r.1a 
·se eram Unprescindiyeis, a empresa existiam, por fôrça de contreto de con- que tem para os seus <iestinos e-::sa neira a poder tambel!l abastecer novo. 
'.não podia continuar operando com as cessão. Decorrido êsse primeiro scmes- imensidnde territorial que nos v~m centros, e . nossa;s .ft'onteiras senan 
tarifas anteriormente estatelecidas: se tre a part\. t1e malo, todos os dcscon- dos velhos tempos portugueees l!Uan- também ma1s a~l5bdM. 
:não o errun. como· tudo está a de- tos serão canc-elados e, em conseqüên- do a linha das TordesUl1as foi'.tfasta.. Faz pouco tempo se falam em ín· 
)llonsb·ar, não há por que retml·las cih os cvnsumidores, quaisquer que da até o pé .dos Andes. Com mais vcsti3,àções sõbre as riquçzas (la t\tna 
,agora· para elevar tarifas, de uma vez, sejàm. submetidos às mesmas tarifas. de 450 o nos de descoberto, os gover- zónia a serem feitas pala .1\caJemi. 
Q-e Cr$ 34 para cêrca de Cr$ 60 por Não há, pois, diferenc~açõ~s que obc- nos ainda nfo deram a . assis_~ê!lci.a. de Ciências de Wa.WL.').gton, cor 
1quilowatt-hora. deçam a situações destguats ou a ra- necess~ria_a essa imensa região. onde exclusão de brasileiros. As neg-octacõe 

O Sr. José Érmirio - Permite nôvo zões de caráter econômico, qu'e o Poder se encontram os minerais de mais _Y:L· já se achnvam admntadast quando j 

a-parte, Senador? Público, entretanto, não pode dcsco- !or_._ zonas pecuórias fàcilment-e exlJlo-- Govêrno brasileir<:l patriõticament 
nhecer. r.Aveis. e terras extraordinárias que· pôs fim a essa investidura, determi 

O SR. JOSAPHAT l\1ARINHO As n.ssociaOOes e as cl~sscs que se Podel)l ser plantndns para diminuir de nando que nenhuma investir--ação s 
,Pois. não. reuniram erU Salvador continuam. II]Uito a fome qu~ reina por CJU~1as faria no Brasil, por órgãos e3trr,.1ge1 

Cl·- presti:;iadas pela imprensa, agucrdan- terran. Fal;;r no Acre é falar no to" de qualquer pt·ocedAncla, que uã o Sr. Jose Ennírio - E nem a d " 1 d · "'' ~ 
• • !l. o a soluçuo. A pa avra e 1m 1epre- Amazonas ou no Pará ou em qualquer esh'rc•sse presente o goyfmo oradllei 

dade de ~raslll3- escapou ~esse au- sentante do Estado no ·senado, neste dos eeus ten·ttó,:ios. T~dn. essa região ro, para dirigi-las e nelas trmar part 
ment-o. HOJe me~mo, a Chefia. do DeM instante. visa a despertai a atenção que. vai do Atrantico até o Acre tem diretamente. 
·partamento de Fórça e Luz acabou de do Govêrno para a g:rm7iàade do as- ma1s ou menos três milhões de habj-I . . . 
tazer um aumc~to de B,O<;õ, o QUE:. quer sunto. se3undo se anunciou em Sal~ tantes p::..ra um. total de 80 milhões,. Até êstc mo:n-='ntn r.o~ tem s1do t;M·'. 
,diZer Cl'!€' é uma sangria em todos os vador, há poucos dias, deverá visitar zegunQo 0 ., últimas c5i:imc.tivc.s. L2:r..do, r.zir deSba cob1ça. iut~t:nacional à Anw 
·,~onsunlldores destas .zonas desprotegi- prôxlmame."'l.te 0 t::.stado 0 . ilustre ~~· 0 memorá\'el discurso do emin~n~ • zônia. O mundo ebla a~Itado .. e per 
,das da Nação. nistro -ctas Minas e Enerma. A Bai...;.a Prcsidcr.(e Irurntl:-rto de Alea!'J.t tencemos ao bloc~ democrat:Lo _ 

o SR. JOSAPHAT MARUlHO o receberá com a hospitaadade costu- Cnstello Branco. q't.:-ndo -de •ma rc- criS~úo q_ue de qui!_.(J\.le~. forma nz.. 
Nã-o prG.tm os baiBnos de satvador mei.rn. Nf,o seria indeUcado, cn1rck:.n- ccnte \'i~it:-~ ro PJ.ró, destaco 0 fC- consentira que tms mves.1das r.e con 
que o GovArno torne sem eieito a por- to, se, P.O fLtnllzar t:stc~ comentnrios, guL."'1te trecho: •·nent~·o ~~sse obi~tivo cr-etizern. • . _. 
taria exorbitante, para. rest!lurar os declàr.~s-.;e que a_Bah!a esprra o hon- de prcpfti:!r rrcursos n.õ.cc:Ul-dos aà Mas. 5t?!JlO.; ap:"na:; tn:~ .. milhm .. s,pnr 
•.preços an~eriorts. Etnbore já fôssem racto l.linistro nao com uma c:tplica ... druenvoh-íP1t'N~l, ,:r~.\!l o Go~Q.. uma reg1ao ~u~ pode abt,I~c.r mn.s d 
·êles altos, ex!geractos, a população o çâo, mr-o:; .com uma solu~úo. t2Iulto nüo ap.:nas e·.et\wr. tJ'l:L.S :llé. 1lmp\la"': trc::cutcs mllhoc3 de hamtante--$. 
que reclama é a revisão adequada pa- bem. liiuUo bem. Palmas.) os incentive:; fll:cds E'~-dstentes, que E poi:; neC"t'!:-sárlo comeQa:· a pc 
ra que, a título d~ remunerar a em- 0 SR-. rn.ES!DEN'I'E: deverão constitltir se3uro estímulo-aOs voar 0 grande vale e isoo poC\e s~ 
:pr-êss., não !'ie pr-a.tique, como se pra- homens de emprêsas c'l~ todo o país, feito, primeiramente pela conee:;sã 
.ticou, extorslo contra a etonomia geM (Cattetc Pinheiro) - Tem '\ paM no sent!do de reinvcshtetn, nn Am,1.- da isenção do impfut-o de renda qu 
.ral. lavre. o nobre Sen~or .1!1uardo zônia, os lucros tributados. Ta:nbém recai sôbre flS. indústrias. 

Tanto menos admissivel é a menu- Assmar. -ª- ~~~tu.t~o _ d~ fu'Q.~JS e-'!Pectats, que 
:~nção desses tnri!ns quanto se atente 0 SR EDUARDO ASSMAR: t.e ti~V~l.âQ 'ô1>ef.t\nat .~IDv-eslifu~ 
em que a Divirão de Agu11s não as b~tcos dn Amn.zónta, nos investlmen-
-~s-tabeleceu meQ.iante apuração dos in· (tê· o seguinte discurso) - s.::nhor tos-1)eCuá-rios e agrícolas e As 1ntlú!-1-
lv~sti-mentos feitos. · pP~~dente, senhores senadorea, com trias o serviços da Amazônia. Con· 

Mais tatde ()\)te-remos cutros fav{ 
res fisCeis, até a Amnzônia -poder E 
erguer pot sua própria fô~a. no co11 
cêrto dos demais Estados brasileiros ., 



Sexta-feira 6 CHARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Assim, flnho a satisfação de apre­
sentar o seguinte projeto de lei! 

PROJETO 
DE LEI DO SENADO 

N" 45, de 1965 

. O SR. PRESIDENTE: 
(Cattete Pinheiro) -- A licença 

concedida terá início na· presente data 
corúorroe ae achava p.revlsto 10 I·e­
quer1mento. 

Para subi3tituir o Senador li.tendado 
convoco o seu suplente, Sr. An:;ônio 
Pedro Martins Júnior. 

Achando-se Sua Excelência .:>rescn~ 
te, passará desde Jogo a parti~ipar 
dos trabalbos da Casa, dispensa.:lo do 

O SR. PRESIDENTE: 

<Cattete Pinheiro) - o requeri­
Ihcnto lido será publicado e em se­
guida despachado pela Presidência. 

Sóbre a mesa, Requerimento que 
vai ser lido pelo Sr. 1c:. Secretário. 

E' lido o seguinte 

REQUERIMENTO 

tJ" 520, de 1965 

Dispensa do impôsto de renda, a par­
tir do presente exercício, pelo espa­
ço de vinte anos, tôda atividade in­
dustrial que se exerça na Ama::.;ô11-ia 
legal. 

. co111promisw regimental, visto já o A Comis.>ão Especial criac'.-:t o::~m a 
O Congresso Nacional decreta: haver prestado ao ensejo da sua t·ri- apro\açãO do Requerimerito n9 285, Je 
Art. 19 são isentas, pelo prazo de meira convocação. · 1S65, para "proceder ao estudo c à 

vinte anos, o. partir do exercício de 0 SR. PRESIDENTE: coord~naçâo de medidas tendentes ao 
l9.fiô, do pagamento do Impôsto de contrôle de preços da exportação das 
Renda, tôda.S as pessoas jurídicas, seja <Cattete Pinheiro) - Sôbre a mEsa matérias primas, ttlinerais e produtos 
qual fõr a forma de que se revistam, requerimento cuja leitma vai ser f~:ta agropecullrios nac:ona; ", requer nos 
que exercerem na Amazônia atividade pelo Sr. 1o;'··Secretiárlo. têrmos do art. 145. Item I, letra a, 
industrial, de forma exclusiva ou pre- do Regimento Interno, sejam convo-
ponderante, inclusive ind.ústria de "E' lido e aprovado o seg:t.inte: calos os Excelcntíssimos Senhores 
transportes, extrativa, agrícola ou REQUERI.MENTO Ministros das Minas e Energia, Ex-
pecuária. traordinário para Assuntos de Pia-

Art. 29 serão abatidas da eenda nejamcnto e coordenação Econômica, 
bruta das pessoas físicas que os per- N 

1 

517' de 1965 da AgricultUra, da Viação e Obras 
ceberem os rendimentos .que .!Onsti- Realizando a Associação Int-.e~·pa1._ Públicas e da Indústria e Comércio. 
tuam tributação de lucros, sob q~lal- lalllentar de 'l·urismo, ue 12 a .. li do a fim de, pzrante a Comissão, serem 
quer forma, pelas sociedades de que corrente, 110 !tio cie Janeiro, 0 1 sun- por ela ouvidos sôbre assuntos de in­
trata o Art. lP desta Lei. pósio lntelnacíonal d!;l Turismo e 0 terêsse da Cóm'ssão referentes as 

Art. 39 Entende-se como Amazô- n.i Simpósio Nac1onal de runsmo suas respectivas pastas. 
nia, para os efeitdos diedsta Lei, a re~ com a pres3nça de nume1·osos J~H'ga- Sala das Sessões .. em 5 de agôsto 
Riáo, como tal efln a no art. 2 dos estrungeil·os e nacionais, viwos de 1965. _ Heribaldo Vieira, Vice~ 
da Lei n9 Leoa, de 6 'te jan~iro õe requerer q:Je) ouvido o Plenário, a Presidente, no exercício da presidên-
1953. 0 • . .·,. ,. Presidência de,cjgne uma Comissão dl cia. _ José Erm!rio, Relator. 

.Art. 4· Esta Lei ~ntz:_aiá em ..,.'}" 0• Senhores Senadores, a fim de repre- Eugênio Barres. 
à da~a d~ _sua. pubhca.ça;o~ rev!),_, •. das .sentar esta Lasa naqueles certames. 
as dlspOSiçoes em contrariO. O SR. PRESIDE~TE: 

·1, á Sala das Sessões, 5 de agôsto de . . . 
Ju.~/i ,caç 0 1955. - Irí'teu, Bornhausen. I (Cattete Pmhelro) - O Requen-

Oral, feita na Sess:io QrdinBria de menta lido será publicado e, na for-
5 de agôsto de 1935. - Eduardo O SR. PH.E:SID~NTE: ma do :Re~imento, incluído ·na Ordem 
Assmar. <Cattete Pinheito) -·A Mesa. to-,: do Dia. IPausaJ 

O SR. PRESIDENTE: man\ as providências ora de~ermi­
nadas pelo Plenário. 

<Cattete Pinheiro) - Pnra a co-
tnissão ESpecial destinada a tmitlr O Sr. 19 Secretário irá procedt!f à 
parecer sôbre o Projeto de Emenda leitura de .Requerimento. 
à Constituição n9 2, de 19651 de micia­
tiva do Sr. senador Josué de Souza, 
(Jue dá nova redacão à alínea •a" do 
n9 I do art. 139 da Constitukáo 

E' ZiCo e aprovado o seYuinte: 

REQUERIMEinO 
Federal finele..,ibilidade .do Presidrnfe Nç 513, de 1965 
da República~ que tiver exercid.o o ! 
cargn por cJ~tc; m::mclatos consPC11t1\~lS. . No têmYJS do srtigo 42 do RI-'J;i-1 

A PresidPncia designa os Senhmes ,! _ t~ Inte::no rNJUeiro 120 tceruo e 
Senr>_dores: '~~~el dias de 'nccn-;a para tratamen-

Do PSD: to de saüde. 
1. Jefferson de A~·.liar. 
2. Antônio Balbino. 
'3. Wilson Gon~a1v{'!S. 
4. Ruy Carneiro. 

Sala d:1s 3cssõcs. em ~: de agôsto de 
1965. - Jos.J Cã.nclido Ferraz. 

O SR. p;~LSIDENTE: 

CO:'!IPARECJDI :\1·'\IS OS 
S~:'liHORt'S SI-;:SADORES 

Edmundo Levi 
Martins Junior 
Maneei Vilaça 
Jú.!ia Leite 
Josf> Léit~ 
:Aurélio v•anna 
Gilberto M·arinh,o 
Filinlo IVIuller 
Oastão 1\-lul1er 

O SR. PRESIDENTE: 

C'!Ioura Andrade) - Passa-se à 

ORD:t';:tl DO DIA: 

Item 1 

Agôsto de 1965 '!91: 
a designação especifica de 5\Jj'l.- <e~,~\ 
pecialidade, seguida do nome da unf.i;f.:_,. 
versidade. · 

Art. 29 Se a 1ede da uniH~rsidade:- " 
ou da ·escola técnica federal fô:r em. 
uma cidade que não a capital do Eí~ 
tado, será qualificada de fed.eral e--~ 
terá a denom:n:1ção da respectiva:;:~ 
cidade. .·.: 

.11. rt. 39 Esta Lei entra em vigo:i '-i' 
na dqta de sua pu0licacão. · · 

An. 40 Revogam-se as disppsições 
em contrárío . 

O SR. rRESIDENTE: 

(Moura Andrade) - Passa-se à vo~ 
tar;ão das emendas, Ambas receberam 
parecer favorável. Há, entretanto, re .. 
querimento de desla~ue que vai se.r. 
Udo pelo Sr. 19 secretário para. re .. 
jeição da emenda n9 2. 

E' ltdO e aprot•ado o seguinte . 

REQUERIMENTO 

N" 521, de 1965 
Requeiro destaque, para rejeição( Q 

em:!nda n<? 2. 
S. sessâcs1 em 5-8-1C~5. - Daniél 

Krieger. 

O :.;r... PKESlDENTE: 

(.l!ow·a Andrade) - Em cunseqfiên­
cia, está rejeitada a emenda nº 2 .. 

E' a seguinte a emenda rejei­
taC:.a; 

N9 2 

Acrescente-se; 

"Art. 39 .t. LTniversidade do Bra.• 
si! com,enara a J:.ua denomina .. 
çtto". · 

o.,. arts. J9 e 4.9 do Pro;2~o pa.saa .. 
rão, re .. pecuvamente, a 49 e 59 o 

O SR DANIEL KlliEGER: 

- sr. Presidente, peço a palavra. 
para uma declataçào de vaLo._ 

u ;;H.. 1'-t~ESlDE~TE: 

l.1lou1a Andrade> -Tem a palav~ 
o noiJre senador. 

0 SR DA~IEL KR!EGEU: 
,:_-_·~ 

UJara dccla.1açtm de voto - ·sem 
re.,.!:.«.O do oraavn - sr. Pc~st~f 
enJuUl a a emencta apresentada ·pelO 
uoore 1::lcuauur Afonso Arinos tenlrtt 
algw1s lunuameuw.;:;, voLel contra· ela 
porqut Ge:lvutuana, totalmente, o pro­
jeto. Foi a unica raziio por que,&&­
sim procedi. 

5. Menezes Pimentel. 
6. Eugênio Barros. 

(Catlele ?ililreiro) - Sôbre a me­
sa requetimeRto cuja ~~~itura vai 
p/ocedic1.a t:elo Sr. 1~-Secretário 

Votação, em turno ünico, do 
f'rojeto de Lei da Câmara n'! 1::11. 
de 19.35 (n\l 2.899-B-65 na Casa ú tiR. 1"RESIDENTE: 

Do PTTI: 
de origemJ, de mictativa do Sr. (.;loura Andrade) - Em volaçicf a 
Preszdente da Ilepública, que dis- EJ.m:noa uv 1, cte a.utona do nobre 
põe sôbre a denominação e qua- senaaor AlOJo si o de carvalno,-- que 
liiicar;ão das Universidades Téc- manda que no A1·t. 19, onde se tê "se .. 
nicas Federais, tendo Pareccr.-:s diad.o'\ seja lido "sii.uado''. 
favoráveis das Comiss6es de Se eprova::la esta emenda, será con­
Constitu;cã(} e Justica e da co- side.~:a~..o.a como emenda de redação> 

1. Edmundo LevJ. 
'2. BezeHa Feto. 
3. Arthur vtr-..flio. 
4. Mello Bra::!::t. 

E' lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 

Da UDi'J: missão dé Projetos do Executivo Em vo~ação. 
S..:e.hor p-_·esidente: I sôbre o Projeto e .as emendas. 

rl'' 519, de 1965 

1. Afonso Aritu~. 
2. Heribaldo VIeira. 
:l. Alo~•sio de Carvalho. 

Os Srs. senadores que a aprovam;. 
Nos térn.Ds do Regin:ento Inte~no 1 Em votação q projeto, sem prejuízo qu3iralü pe.cmanccer sentados. (Pau .. · 

\cnllo 1·cqu·~1·er a V. E:-~~ sejam solJ- das emendas. : .sa). 
4. IriÓPu B'Jrnhnusen. 

D11 P.:loé·o P~r1a!IlfnLlr 
citadas no ~Vli;li::;l.él"fo d1 Fazen1a: as os srs. -senadores que o ap1·o;·am, .~ .. :.:>Li aprovada. o projeto irá à co-

!nrlepcn- .scguincc.> infomuçõe::;: · que~~um permanecer sentados. (Pauw missão de Redação. 
dente: · 11 J.l foi d;'.do intr;;ml cumpri•>lP-n- sal o SR. l~:r:LSIDE~TE: 

to ao de.pccll.o do Senl-or P1es1d~me t':iLí aprovado. 1. A a ré o RI :-oir>brurh. 
2. Aurélio \·:rnr.n. I 

da Republu,u outonzamlo o adu:mta- E' 0 se;;·urnte o prcjêto aprova1.o: 
mcnto 0~ ~:! bilhões ÓE ClUZeirOS &O 

0 SR. r~:fS!DEX1.E: Lstado a.1 Cil'f'Uab~ra, pn conta e t-b PP.OJCI'O DE LEI DA CA~IAR.o\ 
· b ,. ú s [ Ih ' "'rcr:~ 1{9 13 · DE 1955 (Cattet:; Pinli~f,-o) - So re :1 ~:c .a 1 garan la ~ co as que e couo-

rerluc-rirnento que vai ser ll1J p~.u 1 C::o t ,n,.:!o .r~mlo•.ll\rio ~{acion:<.l? · \ G\1 2.c:;:)-B-C5, na Casa de origem) 
Sr. 19 EE'c:cl·.rio. ~J Ka. hlpót::oe ncg::l.tlva, q:J·c.is as' Dk-,õ~ sõbre ~ derwminacão e qua-

f: hlo e ap:-owdo o SCJ:: · ';] ; ;_·;·.i~:-: ct~·tcrmin:U11E'3 d-~ c~·:,._::1.. c' 1 l"ficar:_ão. das unive:sidades e esco-

l v~z Q.UC, se~undo se informa, 1utras las tc.:nwas jcderats. 
RCG!'JEk,.',,,'!ENTO d d d F ' - t '1 Co!-~ --- um ::t :os .-. C(,2ra~:.ao rtno~ 1 ' 0 congres3o xac~cnal d~creta: 

" _ tep10t3das no mesmo despacho ja tE- . . r" 516, de 19o5 1 riam sido a<enct1das e consider.o:do !cf'' Ait. 19 .As umvers1dades e as. ~s .. 
• -. d t·rr :3fl d l' ,.,.·_I act'lolc Elsbdo o s'3gundo contnb•l1!1te \ colns tecn.cac;, \•nculadas ao Mm_lS-

Nos tc.rnos o ai 1
a

0 0 · o:.-
1 

1 do citado I'unCo? té1.o da Educaçao e Cultura, sedia-
mento Im2rno, requclro llcenç~ ! .u-a .

1 

· . . c. • das nas capüals dos Estados, serão 
me afast:'r dos ~ral!alhos do_ :~·t8dO 3) ~mmdo p2nsa é~se. ~hms eno\qua.lü.cadas de fejera>s e terão a de· 
pelo ~razo de 9.J dms, a pmtn à~ 5 dar C1et1va execução à de~1s~o rlJ Se- nomh~ação do re.:>pcctivo Estado. 
de agosto d~ 1965. . nhor Pretidcnte da R(•publlca? Pará[' aro único As escolas e fa~ 

S.Jla das Sessões, em 5 de f11êO,tO\ SoJa dr~c; Sessões, 5 de a~ôsto de culdades inte~B!_1tes das _universida~ 
de 1965. - zacarias de A,<,::mmpçãa 1965. - Gilberto Marinho. ( de.s federais serao denommadas com 

Votação, em turno único~ do 
Projeto de Lei da. Camara n9 133 .. 
de lBJ5 tn? 2.:::0:J-B~65, na _casa ·~--: 
de origcuLl, (iue aulorL.q a 'lber .. 
tura de credito especial de o o ••• , 

cr;;; 2í.lO.o::Jo.ooo wu~entos milhóe&. 
de cru.:;ei.nsl ~ ao lWnistério dtJ 
Jusiiça e Nc~ocios Interiores~ parq; 
atender a despesas com o Terrt• 
tório do Amupa, referente a e:ter•­
cícios anteriores~ tendo p'l.recer fa ... 
vorável, sob n9 915, de 1965, du 
Comis;;ão de Finanças. 

Em votação o projeto. 
Os Senhores Senadores que o (\pi:o•. 

vam queiram IJermanecer sentados. 
(Pausa) 

Aprovado. 
O Projeto vai à Sanção. 



• ~~1;:-S ;::;.,.•,./:''" 6 ______ D~I.' .. :<iO ':,J CONG::lESSO NACIONAL (Seção:_;l_:ci)'---~~---'-'Agôsto áe 1965 

.l2' o tz<Jr·.ut~ o p:cje:o !I;JTOl"ff,['l: 4.0 0.0 Dc:.;p::sas df' C.1p~t.:>~ 

pr;,JJE.:.CO o;.. LEI DA CA~·iARA 
N'> 133, DE HJG.J 

4.1.0.0 Invesllmentos 
, 4 .1.1. O Obras Públiuls 
'4.1.13 p;·o.::;:.e!!uinú:n~o e CO!l~ 

4.21.21 ~ SERVICO NACIONAL DE· 4.1.0.0 
FISCALIZAÇAO DA ODO~'I'"TOLOGIAj 4.1.2.0 

Inveslimentos 
Serviços em Re~ime 
de Prog-ramação Es~ 

_ pccial - -- - - ·-·---- I 

(NQ 2,90.3-.B-t-5. ll<l Cm;~ de Ori.~ea1 c!u-;;~ro de obras 
Autorta a abertura do crt:diio eo:::pr?(·ial 1 l Instituto !\H cio-

Categoria E.-;pecijicacüa Em milharcs 
Econômica ela nes]JC~>tl de Cru:eiros 1 "1) Despesa<; de qual­

quer naluret.a com 
de Cr$ 2GIJ.000.000 {cj.u_:,Cl_lf_os mil,"uie~ 

1 

nal do Câncer. no 
de cn:.-:c:rosl, ao .Mm1steno da Jus- Rio de Janeiéo _ 13.0.0.0 
tiça e NeGócios Interiores. '!)am Guanabara ...... -'100.COO 3.1.0.0 
a.tert:!-er a despesas com o Terr'ló- ~ · 3.1.3.0 
rio Fednal do Amapá, rejcrrnte a 4.21.1'i - SFRVIÇO NACIOX.AL DE 4.1.4.0 

excrcicios anteriores. ! __ ··- --~OEN~~~~-~~~~~-r: -~- ·\ !:~:g:g 
o CJ)ngresso Nacional decret.1: - -- l 

Catc_,..,oria E:;,·J~cijicac. ão Em milhares 4 .1.4 · 0 
Art. 19 E' o Poder Executivo :wto- ,.. 

rizaclo a aOrir~ pelo Ministério da Jus- Econõmica da Despesa de Cruze!rcs 4.21.22 
tiça e Negócios Interiores, o crédito i--- - -----

~---- u reali?-ação de 
Despesas concntes pesquisas c im•es-
Despesn.s de Cu::-teio tigações científi-
Serviços de Terceiroa 4.8/0. cas c tecnológicas, 
Encargos Dh·ersos 6.g5o jnclusive fabrica-
Despesas ae Capital çiio de produtos 
Inver.timentos biológ-icos, exce~o 
Mat-erial Permanente · 7.190 obras ........... 309.405 

- SERVICO NACIO:N"AL DE; Art. 29 A presente Lei entrará em 
LEPRA i vigor na data de .sua plblicttção, re-

--- t vcgadas as disposic;õe.s em contrt.rlo. especial de Cr$ ::?00.000.000 1 duzentos 4 0 0 0 Despesas de Capital 
nülhõe:s de cruzeiros), para atendçr a! 4 · 3 · 0 · 0 Transferencia de c a-
despesas cto Território Federal d0 1I · · · pital 
Amap4, referentes a exercidos ante-

Categoria Especificação 
Econômica da Dc:;pesa 

Em millwrr:s
1 

O SH. l,RESlDE:STE: 
de Cru:eiros' 

' 
riores. . 14.3 2 o 

Art. 21) E::;ta Lei entra em vigo: na 
Au:-.:iiios para obras 
públicas 

data de sua publiCação. 3.2 2 :r:Jltidades Esladuu1s 
3.0.0.0 
3.2.0.0 

--'-----I 

~ Art .. 3<:> P,.e\·ogam-~e as 
em cohtrário. 

•A 
dispo::;iç6es' ~ 

i 
2 l Para ampliação de 

serv1ç.os pstqulá­
tricos em unida­
des hospitalares, 
nos Estados e -ror-

3.2. 1.0 
13.2.1.6 

Despesas Correntes 
'l'rimsferênc-ia~ Cor­
rentes 
Slibvenç-úes SocialS 
Instituições Diven.as 

(il!oura Andrade) ~ As ma~·;.das 
constantes dos itens números 4, 5, 11 
e 20 da pauta estão sujeitas a vote-;, 
çflo por escrutínio secreto. Nos tér­
mos do Regimento, serão votndos apó3 
a apreCiação das matêrins !'esta:1tes 

O Slt. Pl<ESIDENT": 

(.l\-1oura Andrade) 

Votação, em turno único, do ritórios .......... - O -
Projeto de Lei da Cámara n\' 143, . -----------
de 1965 (n? 2.90B-A-C5, na Casa 

1 11
. - .,. ·a J 

de m·igeml, de inicíafilla lio Sr. Ca eqor!a Espec wa~JaO f'.lm mt .. w-.rc 
Presidente da Repzlblica, que az .. Economzca da Despesa ~e Cru~etros 
te1'a di.'iPOSitivos da Lei nlf 4.5S9, 14.0.0.0 Despesas de Capital 
de 10 de de.";embro de 19-54, qae - ------~--~-~----

aprom o. Orçamento Geral da,4.3.0.0 'Transferénclas de 
U11ião para o e.xerc_!cio de 196iJ, capital 
tetdo par€ccr ~~voravel, ~ob_ nu~ 4_ 3_2 0 Auxilias p."lra obras 
m_ero 913, de lOOo da Connssao dei p'blicas 
F'dwnças. u 

· 4 3.2.2 Entidades Estaduais 
Em •votuçfto o projeto. 3) Para rnnnutenção 
Os Senhores senadores que o apr-•-~~ de serviços psi- , 

\'am QtH.!irlJ.tn conservar-se sentados. quiátricos em uní-
(~aus~J · dadcs hospitala• 

res, nos Estados 
.Apromdo. ) e Territórios .... 194·.000 o Projeto vai à sanção. · 

, . . 4.21.19 - SERVIÇO NACIONAL DE 
- E o segumte o proJeto awovad-o: EDUC.<\ÇAO SANIT.ARIA 

PROJETO DE LEI DA CAMARA -----·----------
:N~ 143, PE 1965 Categoria Especljicação Em milhares 

' (N~ 2.boa-A-65, na Casã de origem) Econômica da Despesa de Cru.zelros 

~ltera ;ãispositivo da Lei nQ 4.539, de 
10 d~ cte.<:embro de 1964, que apro­
vou o orçamento Geral da U1~ião 
1)ara o Exercício de 1965. 

o COngresso Nacional decreta: 
Art. 1"' Ficam alterados, ua forma. 

que se segue, as dotações constantes 
do Anex9 4.0.00 -'Poder Executivo, 
subane:>:o 2. Zl ,QQ - Ministério da 
Saüde, do orçamento Geral da União, 
e.pwvatlo pela Lei nQ 4. 5'39, de 10 de 
dezeml:lro de 1964: ; 

4.21.03 - C0~1ISSAO NACIONALj 

3.0.0.0 
3.1.0.0 
3.1.4.0 
4.0.0.0 
4.1.0.0 
4.1.2.0 

Despesas correntes 
Despesas de Custeio 
Encargos Diversos . . 12.386 
Despesas de Capital 
Investimentos 
Serviços em Regime 

de Programaç-.ão 
Especial 

1) Desenvolvimento 

2) Para reparos, ins~ 

; da Ordem do Di:l. 

talações de equl­
pamentos em pre­
ventórios pata fi­
lbos sadios de lá­
zaros em todo o 
Pais, atra•'és da 
Federacão das so­
ciedadeS de Assis­
tência aos Lázaros 

"e Deicsa Contra a 
roLepra .......... ~O~· 

----· I 
3.0.0.0 
3.2.0.0 

3.2.1.0 
3.2.1.6 

Despesas Concntes 
".I'l·ansferência::; cor-

rentes 
1 

Subvenções Sociais 
Instituições DivenstlS 
2) Para rep::uos em 

preventórios de fi­
lhos sadios de lá­
záros, em todo o 
terriíõrio nacional 
inclusive instala­
ção e aquisição 
de equipamentos. 
aparelhamento e 
material perma­
nente através da 
Federação das So­
ciedades de Assis­
tência nos Lázaros 
e Defesa Contra a 
Lepra ..... .. : .•. 76.0001 

4. 21.:!4 - SER\'IÇO.<; DE SAúDE 
DOS PORTOS 

Categoria Espec?jicaçâo Em milhares 
Eccmõinica d-a Despesa de Cruzeiros 

0 SIL PRESIDE:\'TE: 

ILem 6: 

Votaç-âo em turno pró.timo, do 
Projeto de' Lei da Câmara nl' 132, 
de H.l65 (n9 2.900-B-65, na Casa 
de origem), de iniciativa ao Se· 
nhor Prêsiàente da RepU'Jlica, 
que ret-ifica. Vários dispositivos <ie 
Lei n? 4.375, de 17 de agôsto de 
1964 <Lct do Serviço 11-lilitar),Jeu­
do Parecer javorá1'e1. sob nv 916, 
de 1005, da Comissão de Prm!'!os 
do E.tecutiro. 

Em votação o Projeto. 

Os S.-s. Senndore;; que o aprd\' lm, 
queiram permanecer sentados. t Pal!­
sa.) 

EslU aproYr!do. O Projeto vai à sJ.n· 
ção. 

E' o seguinte o projeto :;~.pro­
vado; 

PROJETO DE LEI DA CAi\!AH.A 
N9 132, DE 1965 

(N~ 2.900-B-65, na Casa de 'Jrlg~r.1) 

Relijica vários disposftiros da I.ei nu­
mero 4.375, de 17 de agôsto de 1964 
1Lci do Serviço Militar). 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 As alíneas a e c do ut. 48, 

a. allnea c do art. 47, a b do l\rt. 50, 
o ~ 19 do art. 60 e o art. 67 fl~l Lei 
nn 4. 375, de 17 de ag-õsto de 1964. pas­
sam a vigorar com a sf'gulnte lf'Cln­
ção: 

DE ALIMENTAÇAO I 

da educação snnt­
tãrta no territó­

. rio nacional, in­
clusive despes a~ 
com fonnação e 
treinamento de 3.0.0.0 
pessoal ........... 59.220 3 ·i·~· 00 

Despesas Correntes 
Despesas de Custeio 
Encargos Diversos .. 
Despesas de Capital 
Investimentos 
serviços em Regime 
de Programaçilo Es­
pecial 

I :~~~~ :~- apr·e·s~-~~~~; -~~~~ -~~~~~~ -~~-~: 
CategOria Especificaçã-o Em milltares 3. · · 
Econô?tUca da Despesa de Cruzeiros 4.21.20 - SERVIÇO NACIONAL DE 4.0.0.0 

----------IFISCALIZAÇAO DA MEDICINA E 4.1.0.0 

4.-4- 126 ':is~os no art. 13 e seu para~rafo 
· ; umco. 

~ c;.-~~.~~-;]~~~~-~-~~. ~~~~~~·~s-ta, ele l-------.--- FARMAGIA 4:1.2.0 
·3.0.0.0 
8.1.0.0 
3.1.4.0 
4.0.0.0 
4.1.0.0 
4.1.2.0 

Despesas correntes 
Despesas de Custeio 
~;ncargos Diversos .. 
Despesas de Capital 
Investimentos 
Serviços em Regime 
de Programação Es 4 

pecial 

12.208 Categoria Especificação Efn milllares! 
Econõmica da Despesa de Cruzeiros lJ Execução do pro­

grama de inspe· 
ção e desinfecção 
:le seronaves e em­
barcações, aqui­
sição de lanchas, 
motores e equipa~ 
mentos, inclush-•e 
despesas com ada­
relhamento das 
oficinas de repa-

I 
xar de cumprir a obrigaçâo constante 
nas alineas c e rt do art. 65 ... 

Art. 47 . ............... : ..... ... . 
-----------

1) Manutenção do 

3.o-.o_.o Despesas Con·entcs 
3.1.0.0 Despesas de Custeio 
3.1.4.0Encargos Diversos ... 
4. O. o. o Despesas de Capital 
4. L O. o Investimentos 

Centro de Infor­
mações c Coorde­
nação de proble ... 
m~s alimentares . 27 .• U6 4.1.2.0 Serviços "em Regime 

de Programaçfto 
l.:tLI6 - SERVIÇO NACIONAL DEl 

CANCE:R 

~---------

Çategc:iria Especijicaçfl{) Em milhares. 
~oonllmica da Despesa de CruzeiroS. 
-~--------- ----
I·.Q.O.O! 
.~.0.0! 

•. ~.I.Oo 
!.'!.1.6 

Despesas Correntes 
TransferênciM COr· 
ren~ 
Subvene~s: ~ 
IusUtut~ :Bt~ *· 

Especial 
1) Para intensifica­

ção da Campanha 
contra o uso de 
tóxicos dos. servi­
ços de flscaliza.ção 
de drogas e medi-
camentos e manu­
tenção do Labora­
tório Central de 
contrôle de oro­

gtt.s e Medicamentos 

:18.200 

ros ..... 
I 

c) na qnalidade de rrsf'rvista. deJ­
xnr de cumprir o dii:iposto na l~tlf a 
do art. 65. 

Art. 50. ....................... -·· 

9 000
1 b) os respons9.\'Cis pelo. inobser-.·nu-

. , cia de qualquer das prescriç-ões do 
4-.21.25- INSTITUTO OSWALDO i art. 74 da p!·e-sell~e Lei. 

CRUZ ' Art. 60. . .................... . 
---_- .- -~~. ~ _ --~-.--- 1 § 19 l'l:sses convocados. du.r:.Hltc o 

, Calegor_ta Espectfu~açao Em nullwres tempo em que esth'erem incorpor.tdc~l 
· 'Eeonomtca da Despesa de Cru~ciros 1 a or~anizações ~ilit~res da Ativa cu ·- - --· -- -~- -~- I matncu1ados em Orgaos ele form:-.r~.o 
lS.O.O.O DespesAS Correntes de ~eserva, n~nhtm~a remun-_:rn:•ão. 

1
--3. 1.0.0 Despesas de custeio "~!lCJ~1en~o ou saláno .perc~ber:w elas 
3.1. 4. o Enc9:rgos Diversos . . lM. 000 ot oamzaçoes a qlte pe1 tt'ncJam. 

31.800.-4.0.0.0 Det>pesas de Capital I ................................. . 



=S_e,xt,a,-~f e.,i r~a=.:..6=...,-=====-,_D_I A,~l o,;.~....;D.;O=;C.;O.;,.N:,:G:;R;_:E:,:S:,:S:.;O:.......:N.;A.;;C:.:I.::O.;,.N;;_A.::L;...,...!,.( S::.•:.:ç::.;ã;;:o:..,.:;ll~)_,=-,... .,..,, _;,gôsto de 1965 25~~ 
Art. 67. As autoridades on cs H'S­

pülJ.•,,_. c1s pelas repartições ine·unbi­
das da fiscalizacâo do exNctcJo Ill'ú­
fisswnal não poderao concede~· a car­
teira profissional nem re~istrar c!tplo­
nms de profissões liberais a bra::iilci­
ros, sem que éstes apresentem, pré­
viamente, prova de que estão r-m Cia 
com as obri~acões militares. obedPt:Ido 
o di!>posto nos ·arts. 74 e 7~ desta Lt'l ., 

Art. 2Q Esta Lei entra em vigor na 
data de sua publica('ao. 

Art. 3, Revogam-se as dispo'ilções! 
f'n1 contrário. 

') SR. PRESIDE::".'Tl!:: 

i: 0 s?guinte o projeto aprovado:] 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA­
TIVO N"' 145, DE 1964 

(N':> 3J-A, de 19G3, na Casa de origcmJ 

llfantém o ato denegatório de registr-o 
ao têrnw adiliro de contrato cele­
brado pelo Ministcric da Aeronc:iu­
tica cem o Sr. Jorge Aurélio Possa, 
pata, 1;a EscD7a Preparatória de Ca­
detes tio Ar, desempenhar a junt;ão 
de Projeu;or de PoTtt·guês. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1, 1t mantido o ato lo Tribu­
, nal de Contas da Untá o den~gatório 

"E o semân(e o projeto aprovado 

l?ROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 27, DE 1965 

E;,·tabele nn."711 as ~obre o crCdilo de 
relação te cmprrgo au/orhativt- do 
pedido de /{!lência e morlifiN J De­
ereto-Lei 11" 7.661, de 21-Y,-45 {Lei 
de Fa!Cncw.s 1. 

11 Art. 29 Escenci<:r-H::-it. a.lr.da ... 
assistência: ~ t·o-

I - aos que propcnham a prestatf'.:.::_" 
em propriedades rurais, serviços me .. -' 
ranizados de natureza n.grícola. .. ou 4e -, 
proteção de solo contra a erosão e :de-
c(l.mbate a pra:;as e doenças; _, 

II - nos que se dediquem ao trans.;- -
porte de produtos rurais. 

O Con;;;rf'sso NBcional de í'eta: Art. 3~ A assistência às cooperati~ 
• 0 . o . vas_ assumirá forma de ~mpar~ _.., 

~Jt;,l,.; ~o :nt. 9, II~. do Dec1eto-l pec:al, compreendendo o mcent1vo ~; 
Le1_ n 1. 601: d~ 21 de JUnho de 1945 sua organização e atividade. · 
(L~l dC' Fu~e11c1asl, acn~cente-se: Art. 4.q Para a consecução ãe HUfi 

. § 1". Eqwp~ra-se a_o titulo dt. c.':- objetivos, e facultado à carteira ele 
dltc_> amda nao '.encido, mas a~lto~·1- Crédito Rural: 

Item 7: ,. ao tênuo rdit i\"o de <:ontrato celebntdo 
zat1vo do requenmento de falencJa, 
referido no inciso III, a decisão de- I - fomentar a organização de el'!l• 

Vota~·ão, em wrno ün/co, ao j pelo. Ministério .. ~~ Aeronáutica com 
Projeto de Decreto LegisL1tiro, 0 81 · Jorge At~,_<:ho PJssa. para, na 
nu 45 de 1963, otigwano a-:t ca-l Escola Prepara tona d~ Cadetes do Ar, 
mara dos Deputados fn'.> ltiB-A,! dcscm~enlB}' a funçao ac Professor 
de 1963, na Casa de origem}, l}Ue de Pmh1gues. · 

finitiYa de primeira instância, na Jus- prêsas de armazens gerais. 
tiça do Trabalho, desde que sôbre ela · 
não esteja pendente a interpo;,içãu de li- estimular a organiz~ção de e$• 
recurso ordinário. tabelecimentos receber, arrnazenV, 
* 2l? Pata elidir a falE-ncia, na hi- eX[)UJ'gar, beneficiar, classificar OU 

póte'ic do parágrafo anterior, a garan- padroniz:ar produtos rumis; . _, ,_ ~ 
tia prestada na execuc,·ão ou pela in- III - favorecer o desenvol'Vim~ 

aprova o teJ·to do Protocolo de Art. 2? Hevo;~am~se as dbposiçõc3 
Emenda ao Artlgo 50, item a da em contl'ãrio. 
Conrençáo de Aviaqâo Civil 11t­
lernacional, aprovada 1Jelo Rra.~il 
r diverso:; outros pm.ses, fc;:do 
Pareceres sob nümeros 146 14-7, 
148 e 149, de 1965-, das Comk:ões: 
de Càn.çtituição e Justiça. jero-
1·árel;. 1? âe 'fran.~uarte!(. ('r·m!l­
nicações e Obras Püb.'iC1s, 7:ela 
rwdiéncla do Mtniste1·io (la Aeto­
nríutica; 2\t jawráal; de rcla­
t;õcs E.rteTiorcs, {arorável. 

O Pílrecer da Comissão de ·trans­
portf's. Conwnic3çõe:> e Obr~s Fúbli­
cas foi pralattldo depois de cum:Jrida 
n11diéncia ao :--.linistéirio da Aerwunt­
ticu.. 

Em vot~lçáo o pro,icto. 

terposição do recurso na lustica do dos seguros agro-pecuários. ' 
O SR. l'RESIHEXTE: 

Ifem 9: 

Trabalho, rião supre o depósito' pre- Art. 59 Da lmportància destitlata 
visto no paragTafo seg,undo do artigo a emprê'stimos, os Bancos reservarão, 

i 11. da pn•sente lei. an'·•nlmente cinquenta por cento parA 
Volw~ão, em lu rue único, ào 1-'ro-~ Art. 2o Pa.o:::;:;a a ter a seguinte re- \ empré;c:tlmos ~gricolas, pecuátic;s, 

jct.o de Decreto Lef.,Jslatil:o n9 147, daeão o art. 200, do refeJ·ido Decreto- agro-pccuãrios, fundiár!os e ::o~ 
de 1964, onginario 1ia Câmara do51 Lei n'.' 7.661: tivistas. . 
Depu:.ados t n9 85~A-6~, na Cas.a "Art. 200_ A falência cujo pas- ~.rt. ()9 Consi~Pram-s;,_t~mpréstmwl 
de ?11!fC11l'. que 1hantem autor~; sivo fôr inferior a Cr$ 2 .000.000 agu~oJas o.s QU- ~;e d~__,_,nareJll 80S 
::..ar:ao do ~eg1stro, "sob. reserva ldois milhões de cruzeiros! ser;i see:u.ntes fms: -
~a cor;·::~::,wo da ?nt~lh?na de pro- processada sumàriamente na for~ I 1 _ cusleio, f'Xlra·:cio. colhe. it'a .. 6 .-
t;Cnlos .~~ apose~:JacZol11a ~o ~xtr;O·. ma do disposto nos par:\ grafos se- preparJ dos produtos- c;o;-pontâneos da 
numeruw, fflWI a, re e1encw . gnintes:' 1 fl · 1· 
Almir Fir;ucim da Costa •. do Mi- . 

0 
_ • • . ora naCiona , 

11;stério da Justiça e Negocias In- AI t. 3 · E, ta ler c_nt.r~ra. em vwor] TI ~ cu,; leio dm:; trabalhos de lia~ 
terim·c~·. tendo Pareceres [avorá- na d.ata ?e~ ·ma publlcar.a.?- revo~-!ad~<;. vouras. inclus W' a respeeti\'a f~ .. 
reis sob número.~ 841 e 845. de as dJ:c,poslçors ('lll conlrano. çilo, colheita. preparo e transporte ®s 
1%5, das Comissóe!: de Constitui-~ O :-.~R. I'Jn:-~- """\TE: produtos para os IUC'rcados locais; 

O ' s1·s S"''"do<"S q•<" 0 "'''''"'\'"111 ~·ao c: .Tusiic.a e FiJ~an,as. E . ~ 
•· · '· ..._ '~· c c "~ " '' " m vor~lÇ~:o a pmenda da Comis.<.ão III -- cnns:-rvar;5o. tr::m<.;JXJrte e. al'• 

CHll?'iram permanecer sC'ntudos. 'Pau- E l • j t d · · · ._ •m vo açno o pro e c. I e Conc:titmção e Justiça. ma7ena'2;em de produtos runus em-~<~""' 
,a.) se de csconmcn to e 3. espera de '\.·en ... 

E<;tá aprovado. 0 projeto vai 0 Co- Os Srs. Sen::~dores q.1e o aprovarn.t. Os Srs Senado:·es que a aprovo.m .. da·. 
"11is-,ão de Redação. , qu('iram permanecer s-:ntados. (Pau-! qufiram permanecer sentados. <Pau- IV __ comp:'::l" de adubo.Js. ~emen-Ws-,. 

, sa.) E~tá aprovado. : sa. 1 Está aprovada. inseticidas, fungicklas, ut0n.&iUóB' e 
E• o sequinle o Wofe/o ap1·o- i O projl:'t•J irú à Coml:;'>ão de Reda- i _A maté1ta .há à Comi_._sflo de Reda.- fPrramcnLac;; , , ~ 

·wdo: • I cao par,t. l'Cfügir o vencido para o se- d · mftln'l-i 
ção. \ ~undo t;l!'DO rc:Jimcnral V -- aqu:sir:;iln e \·eirt!l,J:; e • ..._'!' ~ _.: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLA-~ ~ ~ . I nas a<crícolas ou animai.-; tlt! ser~~ 
TIVO NQ 45 , DE lfH33 . C: o .•cgumte o ]JroJeto aprorado:. r: a .c,f'r;uhite a emenda apro-, pa'"~ tral)::llhos runJi.<;; 

I raâa: 
, PROJETO DE DECRETO .L.EGISLA-, VI ~ custeio d::t lavoura pennanem..·• 

(1\~9 Ui8-A, de 1963, na C~~ma~·a> 1 · · ~ t 
· TIVO N<:J 147, DE 1964 \ E11ENDA N<:> 1-CCJ te, de produt:vi: afie economtca ~.-

.Apt-ora o texto do Prolocolo de J~mnt-: · porüriamente nr:•.iuciicada POl!, fenô ... ,-· 
· ' N" o• 1963 d No â 1~ do art. j_"; 1 . d.a ".9 arfigo,?O,_Hen~-~·a" da cu.n-.l< .-..,.,_-A, de _ ~a Casa ~origem-, menos meleorov:.;i(:oc; ou pragas< e 

1 ençao de Atwcao Cz11l Tnternuczo - - - ('nde se lê~ "definHivR''. . . . dn"-nca<; com teidn de ca~amldaÍlej· 
· . d · B~ •. 1 - _,., _ ·lllantcm auton::.:w;ao do ;-eglstro, sob - , 11· ~ _ m·.\t•O"I·a dP C"oo·1~oo"es d• 
nal, aprota a. pelo rad e r:.J, er reserva, da coucessã'J da melhoria Leia-se: "final e de mérilo." ~ -- ·--- - vu " "' 

sos outros pazscs. de prov(~nto8 de aposentadoría ao rendimento da ~~:plaruc5.o de-proprie--

0 
" . l d t t ~ d f . O SR. rRI::SIDEXTE dades rurai,c:;. .. 

Con~res.so .~acwna ecre a: e.r ranuuwrano, gua.· a, .·e erenc<a Art. 7, Clasf:.iLc;:Jm-::e <·fJmo -eJ!l-:.. 
20, Almir FlqUelra de. Costa, do Mi- Itr-m 11: d -

Art. 19 Aprova 0 texto do Pl vto- nistCria da Justiça c Negócios Inte- Votacrio, em p;-imeiro turno, com I prCst.mns pccu:trioq os que se .esti· 
colo de Emenda ao artigo 50. :tem a, ri01·es. aprecia<·ão prelimmar da con!ili- 1 nam aos se:;·uintC'S fia~: ! 
da Convenção de <\viação Civil Ill- I- dtJUisidlo de gado adulto, prqu .. tucionalidade, nos támos do Jrti 7 ternacional. aprovada peio Br::~Sil c O Congresso Nociond decreta: (lO :?GS. do Regimento lnterno, do to para ei1?:7rdar: , ,. 
diver~m outms paiscs. Art. 19 E mantido o ato do Tribn- Projeto de Lei do Senado n'~ 42 II - custc'o da en~rda., incl~ve-;.j 

Art. 2t;) O presente Decreto L··~is- nal de Contas da União autoriz&ndo de 1963, que institui nos B:mcos: aquisição de f~rra~em: · ·.. ~ 
Iatlvo Pntrara em vi'-.>:Or na ·I~ ta G_e lo registro, sob reserve.:, da concessão a Carteira de Crédito Rural, e dá III - aquisição de animais p&rA 
sua publicação. revogadat; as l:~snosl- de melhoria de proventos de :,pu~. - outra.<; providências, lendo are- rccnac:-fto: 
ções em contnirio. tadoria ao extranumer:!.rio, uarda, re- cer nl) 318'. de 1965, da '"Comissão rv ~ C'H:"tE'io cta recriação; 

'ferência 2J, Almir Figueira da. Costa. de Constituição e Justiça, pela . c- v _ aquis:c:Jo de aparellla.~em, yei ... 
\do Ministério à a Jus·:iça e Negócios jcir-ão. por ir~.con.~tituiioual. cu los d:ô' transp.,rtf' e anima1s de. ser-
: Interiores. , Em vot<w:io o pro.ieto qu::nto à viço pa:.-n a :;~tiYidnde p?.<:toril: 1- , 

Art. 2Q ~r,•ogam-se as disposições! preLmjnor o parecer é contró.rio. VI- aquiBtc:ío nu ruste.o de gade--~-
Volaqáo, em. turna ünico, do em_ contrárío. 'i os senhores Senadores qne r apro- de<>tinado â cdac5o incJusJve p&ra·; 

rrojelo 1e Decreto LegislatH;o vam. (!U(''··nm p::;·manecrr ~rnlndo~. p::wo~m"nto clê f'~m~oo:;: · 
n° 145, de 1964, originário da ca- o SR. PUESIDE:S'IE: I fP!'l.'.'C) VII - ROll'"''c;,rl de :·,:·r-dlltores ~!a-
mara dos Deputado.~ in? ·:3-.4.-63. E.,_U1 rr.ir:tado. kcionndo.s ·onE' ·""" C:'-::;t.:Í,..m à melhO.· ... 
na Cosa de origem), que man1êm l',cm 10: 0 pr~jl'to será P.rqui..-a::;,'l. ria rlf' reb.?i1Nl :J:·r·roh: __ ......... 
o ato denegatório de registro ao VotnçãD em primeiro turno, do VIII-- <10.\l:~-:;;f.n C? ya-a.:; para.~.·~· 
térmo aditivo de contrato cele- r:ojeto de Lei do Senado n9 27 _ E' o' -..rh-:l!nte o p:o:~to rrjcicado: p!orad·l leiÍ.:'i~·a cn c>.c·í"lS que abas- ' 
brado Pelo Mnmterio da Aero- de 1g65, de autoria do Sr. Senado;· Pl\C'J:r.--:-o !JE LEI !:lO 5'FX:\D') te:-~m cn~rc~ r·"-l1'·',!.11.à1:-f's; ·· 
náulicn com Jorge Auréli.o Po~su. Be:.erra ]\'elo. que estabelece nor-

1 
N'· 42, DE 1:'€'J IX - f!p;.c;~-.;,;,~rnt:-t de nroprlf4&-

parda.1 na E5cola :reparató;ia de mas ~·Jb:e 0 crédi.'o de reluCão d( 11 . , . _ pr·--- " '"',-- rt- dr<; dr- :,.n:.tl .-; ,, r-:0:c·.v:-:':<J pastoiit: 
Ca e es do Ar. esempennar a emprégo auto.-i::.a.tiro do pedido àc )'c'-~-;_:·"'.'.".·<.' e •,,;_ ,,.,~,.,-_! X- c,r"·,n:;~·."',-, r'P r.-.-r~.ia_s avf~ • 
jutu:ão de Proje.~sor de Porlu- falência e modi{lcii o Decrctn-Le: rLl.,., " - li- v:l·u~ ~a-:; em :u;~.· -..... · ; c:: centcs:.tfa. 
~~~s·nJ~!~s 7;;c~r~4/0~~r·~;~r5~ no 7.€61, c:_c 21 de tunna de J.945 c~,,- !:.~. ·. _. 1 rcl--'.:.'n' 1., 

C 
(Le~ c'c F<,!i'r.cias) Parecer ftr;_·~- A-":. ·o_-;::·" r:~.:'i<><' ~-;_:, 1·.:-.:~ .o] A •. } ,-.::-;' ~f·:.~-ce r~préstihlo'-':Õ: 

das Comissões de: onsWui~'t'io c\ -· ' , 0 fi'""" rltttl. sob 11'1 564. ie 1965, aa Co- nnLrn::!, 'l:-S E<1:1d'13, :n.:t.~:c:·~;:._ cl c;- f:'_:·L'-X~_·.:.' ,) r Lf:-.,1~~ 1 ·) & ....._. 

,,~"~~:c~~oF:n::;:;o. ~d~ã~,~~~a~"~~~~:~,<~~c~f"'' '"·, ~~~rn~c;~~f:~\a~b;;~~:~~'. ~.".··.~.;.~._:_.~:r,·.~:[. ~.~uj~:.r.~.:,·.}·.'.· .. ~. ' .': •J: •. 'F .:' ':::::::: 
Os Srs. Senadores que o aprn·nm Em vcirrãc o pl'C',Ie·o, ~nn :!)rr.•·<;-·~ 'J- ~·::',_;·_.:-~- ,":- • -, . ~· - " _ 'J {:.;~ tJ,' [·,.~.ma for-·:; 

tueiram permanecer sentados. (f c.u- da cm~;nda, --·~,,-_.,. "'. r, . ~- ~ 1 - , :- • ;-r~."i J c~~ '!'1, '·i ~ { !;. '-"' ! ~ rr, ~oriRl, l?O- --:_~ 
1ct.) Está aprovado. OFl Sra. St;:ado<es Que f>!J:'Cn~m ú ci~" .'1:: :;f'!'':fa<: ·.~rc: f'l ~·.l:·i(;.~., r~rnrlo ,:•: :.,,,. ··:,(·•, \.,{,;' :1'.1 :.1lisi~;ão'ü.-~ 

o ptojeto vai à Comi~ão de Iicr1a- PJOjcio, t:J llf,iram -penn ,,nccrr n·;1~~t:o<o (11'1) H~ ( -•lm .:'-T_) ' ~ .• : 1 ·' ( . r':~ -.-,.: r•_ '=' l"f~ ,·:•,. 1• -.-: p," cuSte~tt·. ~ 
fio. (Pau5a.) Esf.á aprovado. Cola~ e fi#CUiu:r.<::. a::' te.•pe: ;\r; _t,Jf''~-(fW, r'J~ma.rcae!lo.;'··i 

'O ~R. PRESIDEXTE: 

f:'tem 8: 



• 

25:30 Sexta-fci<a 6 D! Ã R! O DO CO;~ c:; ESSO t~" ,..~· C;I;.::C;_:N.:,:A.:.:L;.,.,;(~S::,:e::,ç;,:;ã;.;;o~II~)~====-==.,:A;,;b~"Ô;;s;;t;;o,.;;:.d;:.e .,1;,;9;;6;;5:;, ~ 

tap'..lllles, cr-nstrução de s::-dcs e 1-:n~ID.plicacãa em p.p~:s d~ crédito a3Tí-t E' o seguinte o projeto rejeitado:! de origem), de iniciativa elo Se-
fe.torla'> m:::hspem'a\e.s à sua explo.-,

1 
c•,a. I PROJETO DE LEI DO SENADO 1 nhor Presidente ·da República, 

que dispõe sôbre a torma de /i-raçio, inclustve obras de san~nmen- Att. 17. o Pode.r r::xecuth·:o, atra- N9 12, DE 1965 1 xação do iTrJ,pôsto sindical pelos 
to. H~.:; da SUMOC ( -~upenntcndlncta da' v· - sóbre pagamentOs e

1
'etuados estabelecimentos rurais e dá ou~ Par:ú!!rZI.fO único. f:.35e t"mprfstimo ~~ o~a e do Cr&--i'!ol re~ul~.>m'"'n ará ·:spoe 'd 

- ~ 0
'" .... • '"'de n;, c"nta 1 cvm cheques de 2:iag._ m e dâ outraJ · tras providências (inclut o em. 

só po;ie S:Jr ccnreJidiJ a quem n~o 1 a p1es'"'nte ler, no pi":'ZO prucídcncws. 1 Ordem do Dia nos têrmos do ar~ 
possué,. outra proprle0nàe rural e S~

1 

t~J) das. 1 . I tigo 171, n9 III, do Regimento 
obr·gttc a rcr.ldir no imóvel e a exp:u~ \rt. 18 _ E.~':"! lri E'D'Ja;,·\ ern.v;_,Jr' O Con~rcrso SaclJnal dec1eta: I1.~terno), dependendo de pronltn-
rá~1o dJreta e pr-.:;;;oalmen!e. I t d c · - d p 

Art, lO. As cooperath·as r.eTã')'cJ.n- na d~ta dd SU--4 p·.:bllC::t!..:'l?. Ar~. 1° N"as capit-ais de Estalas, c;zamen o as ._omlssoes _e ro-
. ...~ .. _ .·"~ .. ·1'-ULl.nas no 1..:_,u..am~.a~o dc:.;ta 1c1, · 1etos do Executzvo e de Fmanças. eedid~ emp!·.:stlmos para os s:'.::_,llin- Ad D- nevo ~1"'1-;::.e ... "' a.~...p:L. -"-'~"' 1 . ,1 e l. , , a.tr>çao turls'ica a> 

tes nn . . .. · ~ I ~-Ol. o c n ro.s ae . . • '. Tem a palavra, para emitir parecer 
s: em con.ro.w. _ ~.:Lmpras de prooutos na~'l(IDO.t,:;;, fehas em nome da Comissão de Projetos do 

al a.din.ntamcn~o ao'3 as:::::Jcia::Joo: p'Jr! o sn. Pf:E~';}Z:-J"-j_::: ;JOr v~~:O.lli..Li c .. tran~eno3" e pa?'!-3 ' ExecutivO, o nobre Senador Wilson 
conta ·cto preço de mercadoria:; rece-1 . .:m '·t-rave!ers cnecks', terao bonlfl·,aonealves 
btdas por Hnda; I Vo!a~fo, c,).,_ J? .. m.~··iO tyrno. Cc m. c.J.r_;-;:o equl\aleute ao total dos impos-~ · · 

b> ~qulsir,flo de m:-.;cado:-hs de con- a::Jre~;aca?. 7•_re.t;;w,;a~ C<_a, ::::Jlls _•-• .u~ ied.e •. :us incldt:-n._e.s. O Sit. \VILSON GONÇA.LY.[;S: 
.-uma: . tlfyc~or:al• :a•J '"', nrs L rrrtJ.\ d,J a,_l. . Art. ~t"J O e"'labelec;m::nto ven_de- \ <Para emitir parecer _ Não fot 

c) aquisição d2 adulJos sementes m- 26u ,do Rea<~Jl_·n~o !nternn, ) ~o u.Ul' emllH"a nu~a ele quç cuns,aro. a rt!visto pelo orador) -Sr. Presiden-
seticidhs, fUnf"JC das, utenc;íJios e fet-l Prc.,eto (.r e Ln a.v seuado n ~2. uJ.~rcaúona HlldJda, s~u valor e res-1 te e Srs Senadores o Projeto de 
ramen:tas para revenda a.os as5ona-~ de Hl~5~ ~c c u'u ~ -~·J ~;:- f;~na_: pcctiva dedut;:.to, nacH .. nalidade, 1_1l~-! Lei na ca"mara dos Députados n9 134, 
dos; dor ,Eú .. -l .td; ~ .L' 11 •• , f! !I r t.! • JJJ., tnl'lO do pas.mporte e nome do VLSl-1 de 1965, dispõe sôbre a forma de fi-

d) aquislc8o de máquinas ng-11co-l s()brc PW'am.n._o" eft>-un<J._;-~ ceM· .ante cor..J.prador. . :-..ação do impósto sindical devido pe-
las ptua re ·enda aos -associados oaj <hCQ'I}e, ~e 1:wqcm c da ouLJas 1 Art. ~". ~\ll:n!:>a.Jmente, p.:::ra e!~Ito '1os estabelecimentos rurais e. dá ou-
de' vefculos destinados ao tr:::m:;port:- 1?.rov;iencta<~, f".u!ry ~aN'('f'f no 32~, I de 11scanzaçc..o, os e.5la ... e~ecu11:en~os tras providências. 

m r ' anima'• re- iuic.ão e Ju~tiça, pela i;wonst!lu- cal competente, relaça_o aas venda.s Consoante se pode cam.tatar da lei-
de El cadonas· I a'! Hl65, da Comt3sao (le Co_nstl-

1 

vendedores remeterao a repartlçuo _-o-
e) oquisic;ão d~ = para t d · · d d 

Ve da aos cooperados· cionaliaade. 
1

2-1etuuaas nas cond~çoes de.5ta :ei, ura a exposwao e motivos o se~ 
n _ · ~ _ _ _ . . . ac~mpanhada de cop1a da no la a nue nhor Nhni&tro do Trabalho, est.a 
f)- Conshuç:..o d~ ~rma?ens, -~:lc~.l EITl _votaç.ao o p .. O.'?to, qu~nro a .<;c reJere o aru-~o anterior. proposiçao foi provocada pelo <:onJ.e­

gali?oe~ ~u d:>pe?d_er:cms e ,~qu~~çao 1 prcli?lma; i O p:.tr~;:rf c pr1a mc')~l.G- 1 Para::.; lato um~o. o valor do aba- deraçao Rural Brasileira, que solicitou 
~e ~m~ve .. s l"I_laqumana e ~~a.elh .... :"emi dtt..lctonalwade. 1 tunento sera deduzido da transal;':iO e I uma pl·~viqência de carater legisla-
mdispEms~v~r~ as su~s atnid,ad~s. 1 0 SR. E.D~\IUSUO LEYI~ ~C~·m éle serão descontados os iUlflOS- dVo, a tlm ~~que se p~dessem cum-

g) . àqu.s.-ç~o de areas rt.~als em 'I , '· . . ,. .o.s que lhe corl'espondC'riam. pnr. disposlt1vo de lei referente à 
cond1çj)es aaequadas ao lot ... amentn Sr. Presidente, p.::ço ~ pa.aua píl- 1 ~lrt. 4') o Poder l!..xecu~1v0 re;u~a- ;:;.mOicall~açao do traballlados l'Urat. 
em peq. uenas glebas ?.ara \Tnda. .~oz; i 10. en:::aminhar a Yotaç.w. I mentara a presente lei que cntra~·a ~~.essa suge_st~o, diz a confederação 
cooperilàos que se obltguem a exeicerl SI• ..,RESIDFXTJ;• em virror na dai a de sl:a publlca~a-o 

1 
Rural Brasileira que a grande maio-

direta •e pessn$ente a respectiva ex- "J ~- ..... ' • ·' · " 1 re_\'Cga"'dn.s as disposlçúê:> em contr.i-~ ru .. dos. e::;tab~lecimc~tos rurais não 
ploraçíi.o, sempre que ')e tratar de co- ,JJuum Anúc.a.e\ - T~m a pa:::t-. rii.J. . · trln org~mzaçao jundica em rortna 
operadva;; tradicionalmente idôneas. vra o nob~c 6cn.::::dor. 1 · .... ~ . _, .. ú.e sociedade e, conseqüentemen:e, 

Art. 11. os empréstimos serão efe- . ,1 F ,1 , , O S.L... Ph.I:.:llDE-.TL. nao e poss1ve1 fixar as percentagens 
tuados> por meio dP contratos com os O SR. ED~UL • ...:DO L~\ · 1 Item 13~ 1 de I"ecolhtmcnto das contribuiçõe>;, 
requ'sito;; e cl.J.usulas comuns à sua (Para encaminhar a v~laçi4o. Sem • . . . · por faltar, exatamente, o valor do 
espéci~ nos prazos pre'-Cl'itos pelos .etisao do oraàon - Sr. 1-'rcJidtwt:, · Vr.iaçao, (.In w.-no- unzc:J, do cflpital àes~·as entidades. 
Banco{ " J oroJ· eto em ap1.ecia"ção, nesle. lu o- 1 P_roje,l_~ àe _Lc. i,. da L:'v.11,a, a 7, ·.• Hll, 1 

• ac lU""' ( z ·• ·1 B f:i3 1, 0 Ca a de . Para remediar a dificuld~de, o :~m~ § 19 constará dos contratos a abri- m•nto, tem p3r oojcuvo lncenuvar a vv 1 • ........ - - • " ~ 
gação >nara o mutuário de: eztcr•,.da ae I!lOCda to!te no Pa!s. A· origem), qu~ re.')tabetece o tra_J:_- ;e.o cohs1àcra como _capital o vaio~· 

~ t 1 t o da l'odo ·a B Q ._,.,_ ua propnedade .tm6vel ru;-al. Da1 idt'•ia m~ \'eio em razao do que o>:~.:;.:r- , o pn m <v · ~ t 1 ... ~- .... .,~ I - aplicar o empr~síim0 exclusi­
\lamente aos fins declaratórios; 

II --4 fornecet com presteza· as in­
forma~ões que: lhe forem solicitadas 
pelo B:anco; 

III ,_ escriturar ou anotar, com 
clareza e e mordem cronológica, a 
aplicaqão dos adiantamentos, nrqui­
vando os dccumentos comprobatórios; 

IV ...... bem admin'strar a propri 
de agJ.Ücola qu industrial. de ·modo a 
não para1izar o udiminuir sua produ­
ção· 

v' --! não gravar ou alienar ditos 
bens, na vigência do contrato, nem 
vender seus produtos sem pré\'ia au­
torizaÇ,áo da Carteira; 

\,,1· na Fran,..a, onde as compras ,.-,a .• ;"J.-:.: 7_;1", ao Plano Rodotiario N<.~.cionu.l~ porque o Art. lQ do projeto em apre-
" u•,tdo Pa1e::crcs {SCJb us. 83 e 83, ço declara o sezumtc; _ em •·trm,el-cliec.\.'' tem uma boniiira- 1 ae 19653 das Com.i~~Só::!.:;: de 

çào de vinte po1· cento. Com i!"so a' '.1 ransporte Com.unir.:açõe'l e o!>ras, 1\..rt. 19 Para efeitf) de (:O!Jran-
Frauça íncenüva o tmismo e, ~to • ça do impõsto sindical dols ·.:mpre-

c: 'tempo car1 t n contmuam~ 11- 1 Pú.blic~s. Fa~oravel; de Finança~~,· g:.;.dores rurais não organL;ados 
me-,mo • l • Contrano vtslo 1a estar ate-:ult- ~~ f d · d 
te, r.-randes somas -de moeda. est.dm~ I do pela zéglslaçâo vigente. I ::.o.., a orma e socieda e com 
ge1ra para o 1ortalec1m:nlo da Slla. capital registrado, entender-se-a 

Em votaçao -o Projeto. como capital o do imóvel ~xplora-
0 E1asll que tanto pode ~!_:~~t.:cr 1 0.3 ors. SenaU.orc::; que o aprovam: do, aplicando-se súbJ.·e éste as 

aos tunstas, nao tc.a, t:m ~u • qt, qt.;eur..w permanecei s~ntados. tPau-
1 

dado nenhum 1mer..t1\0 a e.:::sa pr:::r~1- 1 "U' percentagens da tabela progressi-
Ch tão usadr- em outros l?·'•;;es. be " Btá rejeitado. Sení arquivado e: va de que trata o art. GSO da 
adotarmos o sistema que tao bons rc- teüa 'a devida comunkaç:io à Câm:l- Consolidação das Leis do Traba-
sultr.dos tem dadu na França, ~sta- ra dos \Deputados. lho, aprovaaa pelo Decreto-Lei remoS, por certo, criando um atratt~'o 
para o turismo nacional e aJUdando . ;E' o seguint~ o Projeto rejeitado. n 9 5.452, de l9 de maio de 1943, 
a fortalecer a nossa combalida l1')l~da. PROJETO DE LEI ·nA CA)..!ARA e modificadú pelo art. 19 Ua Lei 

l'~tto llà, na verdade, qualquer "J!en- N\1 140, DE 1963 n9 4.140. de 21 de setembro de 
VI ..,_ observar as normas da Car- sa à ConstitUição, porque não se t~-a~ 1962, ressalvado 

0 
~sposto no 

teira ...juanto a seguros dos bens dudos tar de matéria prOpriamente hnan~ CXQ 213-B-63 N.<\ CA~1ARA DOS 
em g~·antiay ceira. ~.eria, anles, matéria atinr::ute DEPUTADOS) art. 16 da Lei n9 4.589, de 11 de 

§ 29' As garantia<> se1ão con!i!itui- u lcgislaçao fiscal e, se despesa hou- Restabelece 0 trajeto primtliw da r..o- deL.embro de 1964. 
das poí' penhor rural, hipótese, bilhe- vesse estaria fartamente compensada aovia BR-35-Pr, constante do Pla- Art. 29 Os empregadores ru:-ais 
tes de•mercadorias, outrns que a em·- pela É!ntrada de moeda forte, que vi~ no Rodoviário N"acional. 'I nas condições do artigo anterior, 
teira 'Etxigir. ria inevitàvelmente auxiliar a re- poderão recolher 0 impôsto .sin-

. Art., 12. O prazo dos empréstimos c~peraçrto do valer do cruzeiro, a tim O Congresso Nacional dCt:l"Cla: aical do corrente exercício, sem 
·.será fixado pela carteira, de acõrdo de que vida mais barata possam ter Art. 19. Fica restabe:ecido o traje- multa, até 60 (sessenta) dias 
cem a. natureza do empréstin1o. os brasileiros e mais íitcilmente Pt's- to primitivo da rodovia Bli.-;;;5-.t-'r, após a vigência desta Lei. 

Art,_ 13. As taxas de jUros se1·ão sa o Brasil enfrentar as suas dlvi- constante do Plano Roaov1ario Na­
Periódlcamente estabelecidãs pela Oi~ <ls.s no EXterior. ClCm~u, a saber; l-'arana3ua~L'untlba­
retoriai do Banco, mediante proposta De .sorte, Sr. Presidente, que não Campo Largo-.bao Lms do Purunã­
das Cá.rteir2s, dentro dos limites pre- há. essa inconstitucionalidadê aparen- Palmeira - . Ira ti .- Uuarapú.uw.­
\Tistos , em lei, ponderadas as condl~ d:mcnte encontrada 110 projeto. A laranjeiras do :::iul-Foz do Iguaçu. 

Como se verifica, o projeto ora em 
apreciação é de tôda conveniência 
porque seu:\ um instrumento necessá­
rio e eficiente para que se possa atin­
g-ir a meta da Gindicalização rural. ções de prazo, valor e finalidade das n:atéria não é financeira. seria, ro- Art. 29. F1ca integrada. no .t.:~Iano 

_operações. · mo disse, apcno.s materia fi!>cal. Não Rodoviârio Nacwnal a !ig-a-~;âo .Reló- Nestas condições, e após examinar 
Al't. 14. O se~uro do~ bens dados se trata de pa3ar, nfio se trata de gio (BR·35> Prudentópoli.:.-~mbituv:l- o. matéria sob o ángulo da sua con­

garant:ia à Carteira será feito de for- determirar despesa. Trata~se upeuas .Ponta Grossa tBR-104). venitncta e das repercm:~s Hnan­
ma a consultar as várias modalidades de incentivar a entrada de moeda Art. 39. Flcn. o Podel' Executivo cein:.s que, a meu ver, são nennumJ. 
dos erppréstimos, bem como a segu- forte no Pais, ctnndo com isso s:m- autorizado a despender, especu'ica-1 para o erârio da União

1 
eu me pro­

rança dos be-ns a êle vinculados por @e nôvo, hematizando a nossa p!'ó- mente, nos trecHos re.ieridos nos a,rts. nuncio favoràvelmente, não só pela 
ônus ~ea1, cdotada sempre a cobertu- pria moeda. !Nuito bem). lQ e 2Q, os creditas e suplementa-ções j Cornissáo de Projetos do Execlttivo, 
ra. efetiva, desde a. assinatura dos que, respect.rvumente, lhes forem como também pela com1ssáo de Fi-
contratos até final liquidação dos Ji- O SR. P::!"ZS!DEi-~TE: abertas pelas L.:!i ru.: ~.809-:.i-:J e 1 nanças, nos térmos do parecer que· 
nanci~entos. · (]l--loura. Andrade) _ os Sr$. Eena- !.165-62~ , ~ . .., ... _. 1 se o- encontra anexo à referida 1\-!E:'n-

Art.• 15. Os B&ncos que já estciam dores trão votar 0 projeto. o par.::ccl' Art. 4-. A pre.,ente le1 e:ntr-_ .. "1. em sr.oem. 
operarldo no pais têm o pra:z..o de 6 d c · - d c t·~ iça· 0 e Jus- vmor na data de sua publ1caçao, re- A , • 

a omissao e ons tcu I vogadas as disposicõeJ em contrurio. fi .es-?_e o ptonunciRmento das dua:; (seis) mêses para cr:ar ,em C:lda tiT> é contrário. · Comtssoes que rep1esento, nesta opur-
Agêndn. uma Carteira Rural. Os Srs. Senadores que aprovam o. O SR. PllZSlD~::TL: tunidade. (Muito bem) • Art. 16. Depois de operar, duran-
te um ano, com a Carteira Rural, se-:- projeto, queiram permanecer senta- Item 14: o SR. PRI:SIDE:STE. 
ré pe11mitido aos Bancos recolherem ·ctos. <Pausa) • 
depósitos compulsóriO$ às taxas mí- Edtá rejeitado. 
t~-imà.s •previstas no. Instrução 135, da 
SUA-1:0,0, desde que comprovem a i Será arquivado. 

Discussão, em turno únfro, d'J 
. Projeto de Lei da Câmara w> 134, 
de 1965 (n9 2.5Ql-B-6õ. na Casa: 

Clloura Andrade) - O Sr. 19 
cr~târio \'ai proceder à leitura do 
recer da comissão de Finanças. 

Se­
Pa-
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C lido o seguinte 

PARECER 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

t lido o seguinte.: 

PARECER 

A~ôsto de 1965 2581 

~eu plantio em regiões de f:íell . 
acesso e escoamento. 

Nç 972, de 1965 

tal capital se o estabelecimento não 
tiver escrituraçf.a, como é a reg:ra 

; no Brasil? Tomar-se-á em conta o 
; valor histórico ou o valor atnalizado1 

/) Promover pJantio, em. iel'l"as 
consideradas .fracas da varied::tde 

Nt? 973, de 1965 elliot ou em outras congênerea 
Como se vê, f~nquanto o texto do · e nas terras havidas como boas d!l lM Comissão de Finanças, ao ProJeto pr01·eto primitivo era preciso ~ ~eg:uro, Da Comissão de Agricultura, s4Dre o 

• · t d L · á c· ' 14- "araucária braziliensis ípinho do -ele Lei da Câmara n<? 134, de 1965 mandando ente:r.der~se como capital Pro} e o e e1 a amara n o, Paraná) ... 
(ng 2.9(]l~b'~6;), na Càmara), que 0 valor adotado para 0 lançamento do de .1965 lPToJelo de Lei n'~ 2.87~~B. 
dispõe bóbre a forma de jixaçà.o do impôsto territoriEd das terras do 1mó- de 1~ôõ, r. a G:àmara àos Depu:actos>. São essas as considf'rarõ ·s que ti-
tmpôsto sindical de-vido pelos tsta- vel explorado, o do que veio no s~na- que institui 0 nôDo Código Flo~e::~tat. nh-1. que fazer em nome cl? Comis ... ão .. 
belecin:e;~tos rurais e dá outras wo- do é ambíguo, impreciso e fonte de Re:ator: sr .. Jc;:,é Ermirio de :\Io- de Projetos do Executi..-o. Co~n o-res-
·tnctê-nci.as. hesitações e difim1dades. ra.t:.;: to, estamos de ncórdo. 
-Relator: Sr. 1iem de Sá. Propomos, por isto, a ~ezu;nte Cvm fundu.ne.::.t.o no alti"!J 4'· do O SR. PilES!Dt:~rfE: · 

t· .. Q Projeto de Lei n9 l::l4, de 195S, emenda: Alo _J._ ns~l-~uc.m~~J, ~ bcn!lor .t'l"(;~l~l.;~: I (Ji'oura; Andraé!c) - Tt>m a p~Ü.'l\·ra 
tev. e ori2ew ern .Mea~agem do venuor -..~o 1 _ c= d~ c.~ "".:rnl~Hc ... e~Jcawmno_u a a.~.J. o nobre senadm· Lobão da. S1lvetra 

- E.:\.iiZ~DA .~. ... · .L ~; • .:•-"-O ua <.:u.n •• .u .. aos Oi!_pu .. uau::. o . , . , ... ·.-".~ ..-l • ·. ·J!IJ'tl:iideut.e da RepUblit:-a e dtspoe yue, -. ll, , OJ"lO 0 , .L·'l "ll' 11 , , 1-tui pau dat p.::neccr pe.~.a ..... am.t;::-~ao ue 
_, f t <l b an a d n to p.~.t..::.L:J !.! g-r - "' "' ':1. " • .,._ 1 .... -- , 
·-·a e e1-o' e t"O r ç 0 11 pus Ao art. 1ç.. Onde sé lê: ''Enl~n- ..; rH.:vo COdJ~u .huxc;;;u:U, a'o~nvaüJJU- :__..·m.:mças. 
aüldicaJ dcs empregadores rurais, !JãO der se á como capital 0 do trnóvel cto ti~ ex~en.,a exvo.su;_ao J.e mvliV\J.5\ o Slt. LOBAO DA SILYEIRl\: 
-organizado;:; :>oo a forma de sociedade -1 ·d , d' se· "Entend~r se n do lVI.nisLérlU cta AgJ:lt:ul~uru. . . .. . 

' -~~ cap'·al l'O"lS. trado, entender-se-a· exp ora 0 ; tga- · " - - - tL' o u t arecer) '-"··"! or 
~J. ·y .., "tal 1 d t1d p ra Tramt~anàu h.'--'0 Ularmeme pe.u C.:..1.- " seg .. 1 e_ P - ..;~t:u' -'-"'o CJ' )JJ. t"l o do '~o· veJ ••pJor."dO, como capi 0 va or a 0 ; 0 f~ ct t t d t 4' d -< -~ v« ""'""" ....-.. J.< t d i ô t t it'Jl"ial c_~s mu.~·a, o PrOJeto n.:t:t:lJeu .sUO.::.ULu:i\'os p,·rs. en.e, na orma O ar lgO _0-.. ~_-ll'can'"1·'-se so· bre e· ste as pc1·centa- lançamen ° 0 mp s 0 err :- At.o I t t J Sr P1·e 1dent a• 

-9?!' "'"' d . Ó ' 1 d " da::; l.O.LlllS.:;OtS dt! l-OU/j[ÜUlÇ<l.V- t' jU.:o- ns l UClOila, O • S e _ .. 
aens da tabela progt:e~siva de que terras 0 1m ve.~. exp ora 0 

• ~·a e A··ncultUúl. e Pol.<.lCd. .c..un11 • R<.'pti.blica enviou a.o Congresso N~t.la-
. trata o al'~ . .iEO da Con.;loütiaçuo toas sala das Comissões. em 14 de iuJllo · "c~m t~~e rroJeLv revoga·.:;e o u:•..t- nal, ac,;mpanhada de E..x.poslçfw cie 
I.eis do Tm!J,llho, aprovada \.ll~.LO lJt- de 1S35. - Argemiro P,.gueirr>do, ,.,. 0 t;lJdlgo 1<'·'-'H';:.tru, IJ~l.n,J.dO p<;;.L Le- Mo,ivos do Sr. Ministto J.a Agl"CUl,. 

.-.«eto-Lel nt â.452, de l~-" de m.uu de Presfdente- Mem de Sá, Relator - ~retu n~ '.:!J.7!fJ, oe :.!J de Jant.ll. ti~ i tura, Mensagem encaminhanno P''O ... 
UM3, modüiCP.do pelo art. 1"' da 'Lei Josê Ermirio Bezerra ,Veto - l::i.:;-i, a:aL.ncn~l: nu.o rnu>ti t:une.'jJ.._'ll- jc~o de lei que dispõe sôbre a nova 
il9 4.140, tie 21 de setemuro de 1%2, Faria Tat'are.~- Wilson Gonr:ol•:~s- u;.;üJG a.:; 1;.L.:;;Sas n..:t:t:ssictau~.:__,, ac qu;; :ri flore::.tal l.>rasileira e .-evoga o ("6 .. 
msa.lvaClu o disposto no art. .6 cta Lcbâo da Silveira - Lino de Jiat~JS. cti.: re;,;peJi.O au as.::.>-liHO. lu • ._..;; tfp~e- di~o Flotestal, baixado pelo Decreto 
Lei n"' 4.bdL de 11 de de.:cmbro de ;o.t:UtCJU uma u•ntuLl\'a de-, uc:ottó.~U.-• 11q 23.793 de 23 df' janeirL de 1934. · 
l-8Cl4. I O SR. PRESIDE~""TE: mt:ute, JcdL'laZL::.a/ um p;.oOJ0!Jlt\ fJUC conforrlle ac~ntua 0 sr .. M:in.~ho 
Exp~ta a E-xposição de MOti\'os ~o I (;l[OUJa Andrade) _ Em di.s-·m.sã~ ate entaoJ era tia compe~~.:nc:ut cto, :t..s- G.a Agricultura em sua Exposição de 

Sr. Ivilm~tro do Trabalho, que, daaa 1 _. • 'f, tatlus. . ,., . I Motivos, o projt>to visa a enconcra-r 
a e~trutura rural brasiieira, -é Ull!Umo I 0 proJe o. E,::;tamos de pleno acur~o, .. ss1r:-1 co~n I uma solução ·definitiva para 0 ç:o .. 
o núlllcro de cs;abelcument-os rurais se nenhum Sr. Senador PEdir a o suusutut1vo ua Com1.ssao de ~_;or..r-u- blema florestal brasileiro os estt~"'os 

·organizados :..oba torn:u da sociedade, palavra, darei como encerra'ta a tUlçã.o e Jusuça aa Cãma1a c.os 11foram procedidos pelo riepartamr>~to 
eom cap:tal r~istrado, ap:o:nn::'.a.a-. di.:;cussão. {Paw·a). Deputados, sob o ponto de Vlsta JU- d R"' . .'N . R • 

e t ,. I ríclico-constituciunal, como com o _da e._. ~cUls~s, aturm~ _ enovave1s .e 
_-m n e apPnas :.! '· • · Está ence1ada. . Cmnissâo de Agricultura c Puü;.l<.:a ~revlSWS pm t.ma cmmssa~ de a!to m .. 

"· , Assim sendc r.os têrmos da let,i.:;-j Em votnrão 0 projrto. Rural, que opinúu sólire 0 me.~..:J da /vel compc-sh de verdadc1ros tecn \'OS 
laÇão quu re2e J. coiJnmc:a d.J unp•JS-~ pruj.)os:çau. nC' Tassm;to . 

. _to sindic.1I, sàr<lt'nte 6le nu.nt.ro di- Os SenLores Eenrtdores c:ne n np·_'O- Apenas, objcL~\ando 0 · .lp;i.!'C;:J.-1, Na CJ.tnara_ dos D?pntad0s_. ~ pro .. 
·ínJnuto de em~l':Pz?_dctes ru:a:~ tena; vam. queiram permtm••ccr ;,-:-;:'_:ül:s. L1:cn.J tlo Pro"etu, de:sc-janauw:s que 1 ·cto f_ol _uprecmdo p_e-las Corms~oes de 
. de pagá-lu. P<!fa obü:u a dilJculda-~ <Pau."al. do mesmo conMa~::.e que o r~.;:.du:·e:.;~a-1 Constlhl•~ão e Jmll\'~ P dt> Agr•ct!l .. 
de, _a. prup~·ia_ conitcteraç;;.o r.uL"'l F lii aprorado. o projeto ir:i. à san- mento l:llllbl'lll Cieva aur~nger .,_::, cLu-/tur:t e P~l~tica A~rtl_:ia. Nesta ~Wima,_ 
Brns!lenu sugenu r1uc os ~.nJ:J!'-ô'J.tliO- 1 - ·5 n:J.Jas "madl'tia::.-dc-lel', que c:~ ,eJn 1 "t proo"J:::.lf'aO merrceu um subslttnftvo. 
;res não orgr_nfzacto.:, em socied:rle, com t Ç:lo, ~;:r plantada.-, 11as rc;;;õcs Ol.l:l-o r,J._a 1 rcnsnbs::!nciando alf"nm·•o;:; etnend~<; -tkr - · 

:<e&p:tal r::·;· . .;t1-aC:u, pagas::oem o tributo 
1

. "f: o seg:< :1de o projt. ,•o c pro- tac!lJdauc; de ttalbi);.~rt<', p·or n.~1· ,., J.s 
1 
plrnr:rio e nos têrmos dê<;te foi n'Jr-a--.. · 

~-~tomando como bnse para o lan:;amen- z:a•to: vb\ lll.,, tia mc.,;r>a 1orma opm:::-..n:us no : vr.do. As modific3.C-ÕPS in! ~aduzidas co 
to "o valor ac:iotado para Jan·;amcn-~ .. . .:;entJdo de que, nas lerras !rdLJ.:, srja:n~ojett) D!:'1a. Cilmara não aU~>J"a':!tm 

,_,·~ do impêsto territorial das t~rras PROJE"rq, D~ LET ~A ~A-,L~R.'\ planlaLU a VD.lledatie cllt(JÜ e uu,.:-c-s <;eu esnhito e ol.)jeth·o. ant~s. p~Ut 
.· do !móvel e::p!orado". N· l.,i, DE .9€:~ ~-:<J'l~;c-ne~·e::::, C!l'-!Uantv que D<~" ;mU<~· 1

1 

-:ontrí•.rio, o comnlctarrm. 
E t c m· à nada tem n ,.'J)·elar ~ · 1 d ti ~ d!J re--. a ··a1aunuia llta.~illeu~~~-· ú p1- . _ • . _ 

. --· ·s a. o l~~· o - , ,, . j D:spoe SL'OIC a_ orllla e r.:t~·.n IWO do Parana. Sabemos Put· e:.p~·- A proposa~ao apresenta dlV€1''5-<lS me_ .... 
ao proJeto e lhe da parecer f~v':lcm-el, impo::;to t:.wdnal dendo pcl'>., cdll- ,.,·_··nc'a pl•prJn, "UC u "U"al<pto ., {lfl- :did<1s de isenção tributária estim11Ja•_., tendo em vis!a Que nsolve habJJmtn-

1 

lecimcntcs rur2is e dá OU!tc::. pron- • .., .. " ' co 1 te uma situação de tato. dências. c. a 7 anos po::-.::.ibtliUl 1 corte, p:o1:.; te- dorns da ativid:1de florestaL .:.,-
m:Js e:;::;a plantaçâ-o ha 35 U.:l;·:, que i O pro.iPto institui '\'árias mechclas 

·~-Nota, entretanto, que a reda,.;:lo do o Congresso ::\aci'J!1al decre~a: ninGa continua 1a:.:oàvelmentc d. p:.:o- 'rc.::.pa7 .es de evitar a devast.aç5.o dás 
texto emiado ao Senado, foi :Ulerada Art. l? Pala efeito de cou~·au,_.~ Go duzir. .noss:"ts rPser,·ao; flore:;bis que ame'lta 
sem que th·csse llD.vido emenda apro- imposw .sindical dos emprega~c.~.·.:.:., w- pn_.porir:mos, nssim, que a:~ r!r~.igo; tran.~hrm·u· t•asbs iirin do território 
•acta nu CUmara dos Depu:ados. rais não organi2ados sob a lorn;a da 16 do Projclo sc a::i.'l::>centasscm a:. !c-: n~~ion~l em fic>sertos. 
Btallllen•_e, naquela Casa. <lo L:útl- sociedade com capita.L regisLude, cn- trus ''e"' e "!"',com a seguinte Ieda-j ,CDmidf'r~nilo os a1t0:::: pronó-.'los 
gret:;so houve duas emendas: uma do tender-se-a· CúiDO capital 0 do 1r,-.úoel ção: . 

1 
q11e a m:Jtéria encf'rr<~., f':Omos ,.,~!a 

Deputado Hondon Pacheco e 'Jut.ra d.a explorado, apLcando-se sôbr1~ ;:st~ as eJ prescrever norxr.as que nselll_ à 1.p~·ovat:'fi_o do nroi ,•to. · 
Comisffio de Legislação Social. !\ pri- percenta"o<"" da tahêla prog·res~.;Jva de proteç:io e à pa'.servacflo oe madclra ,- -F'>~te é 0 . 
· · ' á · d ·~ " de lei, incenü\·ando seu plantio em 1 "·-~ parecer. meua .recebeu pareceres contr riOS as que tl·ata 0 artigo 580 da Conl'oildJ.-

Oomissões, sob o fu_ndamento rte ser ção das Leis do Trabalho, aprovada regiões de facil acesc;o e escoa.:m·n:.o";' o SR. pnrstDE:Xtt: 
JJllpertinente à matéria do projeto, pelo Decreto-lei n9 5.452, de 1'· de fi promover plantio, em terra!i con- L'J.Ioura: Andrade) - O Parecer rla 
.uma vez que dispunha sôbre a nota de maio de 1943, e modificado pelu ani- Siden:.das tracas da variedade c!li!Gti, C'mJ<o_a· 0 de p1·nan~as é favora' .... 1 é• t 1 à f · d ou oulrus cun.;::E-neret:, e nas ten.,l.-. la- "' - H . er .. .:.1 o rura . A se:run a 01 aprov.?. a go lq da Lei 11° 4.140, de n de se- Ao proJ"Pto foram ofere-cidas f';-r> •n-. .e:. incorporr.da ao texto, conEtituindo tembro de 1.962, ressaJ\·ado o di~posto vidas como boas da "araucariu Urn.':"' 

Z·l·ensl·s" <p1'nl1o do Pa1·ana' J . d::ts QUI'! vão ser lidas pe!o Sr. 1'-' Se-. -:a: parte final d{ art. 19 da propo-sl- no artho 16 da. Lei n9 4.5~9, de 11 11 , · · 
~ .C: o nosso parecer. 1 cretário . • ~_çto: "re~sa1vact!1 o dl~posto no ·-trt. 16- de dezembro de 19íi4. Sala das Comissões, em 4 de a<,!;,•Sto; 

·-di Lei n" 4·582• de 11 de de·u~'!lbro Art. 20 Os empregadores rur.(P.S nas de 1963. - Eugenio Barros. PlTslden-~ São lidas as seguintes 
--df 1% 4'' · . 1 condições do artigo anterior podeJüo te - José Em.írio de Moraes, H.ebwr · EMENDA N° 2 
- O projeto remet~do pe 0 !'oder recolher o impôsto sindical do cor· -Daniel Krieger - Nelson ~liacu!an _ • . · · 

'Executivo dizia no art. lQ: "Enten- rente exercício, sem multa, atÉ' to - Dylton Costa. 1 Dê-se a~ paragra~o umco do arttlo 
·: _(Jtr-se-á ramo capital o valor adotado <sessentaJ dias após a vigência des1• a 15°, a segumte redaçao: 
·_para lm:ç?.mento do impõsto territo- Je· o SR. PRESIDI::"JTE: . i 'd 
·-,riai das terras do imóvel expiorndo": l. ''Parágrafo único. F1ca pro ln a 
·_e-- o tex!o cheº..::do ao Senad'J, ili?: Art. 39 E.sta lei entrará em VI6Dr 1 (.'i-loura Andrade) -Tem a p;;luv~a: qualquer forma de exp1.oração dos re-
, ~Entmder~se~á rorno capital c do na data de .sua pulJUcacão. 1f 0 nobre_ .senador Sr · Jose _l!:r_mmo I cursos natnrais nos parques nacionais, 

· par~ elllttlr parrcer. pela Con1ts_;~\O de, estaduais e municipais". 
Jmóvel C"<plorado". 0 SR Pl't..,·rnEXTE· ProJetos do E:::ecutl~o. tPau;.,·a,. I . . 

Parr:e !"]Uf' a c;,mara dos Depn•:l iol:l . - ~ ~-- - . I . Justijlcat:ca 
ccm~iderou v· Irr"Jd'~ica~âo como s.lm- (21-!oura Anâr.lde) Pas.~a -se a-o O SR. JO_ Sf: ER __ .\IUUO: _ _ , 
_., · , ... . · d · ã · 15· , , '" ~... . .. ; ~ A proteçao dos Parques deve ser J.ll .. ,.,..es errflH._, 'de re aço, P?Is que_ Item . , ;Para:_ehLJ pa,.,"cr-;- Se:m .e!i.MO,tegra\ abt,an<rendo florerla, fauna e 

-nenhum~, emend~. a resp~~to, foll Dis('""..!,' .co. em turno llnico, do I ao oraa.or) - ~:. Pre.-;ldent.~, ,senh-a-~ recursos minirais . 
. apresPnt '"a ~e , p~ovacla P~,as co- PrGJeto de Le: da cau ara n<~ 145 res Senadores, esce projeto tltl.Lla <itdo BrasHü. 5 de ao-ôsto dr 1%5. _Da-
mi~"õ"s :> r.- o t'! nc1110. conformP. se 1 de 1955 wo 2 .B77-B-f5 na Ca"à dlsl:luUido ao ·lOb .. :e Se.~.1aUor Mcm tle n·ez Krigé "' 
" dos. .~,u·~os clue a.-omp:1.11ham o 1 ue ongem). de tntctallÍ:~ ao se- Se. Acabo de recebê-lo, neste mo-~ ' r. 
l)ro"e-'<>-Cl. nl:or Prcsiiente da: J.~cp_IJl.cil i menta. Tambêm '"lve ocasüio de dar E:>.!ENDA N:J 3 ."' 

Somos de opinião ('·1tretnnto. nuP' C• l/e ,,1 sti'ld o nõvo Codwo dotes~ I parecer sôbre êle pela comissão de t 15 · + p~.-:1~-:--].fO 
a- ncvn f('"1:1f':o nüo sà:-nente. al~t'l3. o' id lprcietc znclutdo na Onlem I Agricultura, q:uuÍdo Pl"Cpusemcs a Acrescc-n.e-se o 2gum.c 
·conceito rrC';""i.:o que o proJeto con- do Da nos têrmos do ar~. 1'71,1 modificação do Art. 16 do projeto, 110 art. 20• 
·sitnun·a, ~rn._o o_ ~ubsiJlUl, y~: nu~ro n" Ill, do Rcgnnento l"flt:mo;, que acrescenta as 1c:r:.s e e f com as Parúgrafo umco. O não cumpri .. 
qu.e peru~ r· :rJ. d~md.?s:; _dt'"'~t~ ... e m- dr."J:?J>derodo de pronunc,amcnto seguintes redações: mento do disposto neste aaigo, além 
terpretaroes con.ln1d1tonas. . • da C01mssõcs de Projetos do E:re-~ das penalidades previstas neste Códi· 

''Enten_,d._Pr-'>e-: como cap1tal o ao c- t•w d~ AgricuTtura e t:le Fman- <Lendo) go, obrlga os infratores ao pa::;nmen-
imóvel e'-:nlorado". Mas. qu~ ~:->pi~ai 'i ças. ' "e) Prescrever normas que vJ~ to de uma multa equivalente a 10 % 
-é êstc? Inr-lui- o valor da>: cdifico.çõ~~- - 1 sem à. proteçã.a e à pre-5crvação (dez por .cento; do valor comerc_1al 
dos n~banhof'l. das lnvourns. das rn:l- Yai s_er lido o parecer da Comtssao !' de madeira de lei, IncentJvando, e..a matérta. prJma florestal nahva. 
quinas e equipamentos? como aValiar 1 d.:! Ag-ricultura. 

' ·-.~ 
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t.onsumida além da produção da qual 
:participe. 

Justificativa 

Pela importância do dispositivo, mais 
)').ecrs.stu·io se torna asseg-urar o seu 
flUmprimento. 

Brasilia, 5 de agôsto de 1965. na-

Biológicas, são instituições permanen­
tes e devem se1· ,_.-otegldas contra to­
dos os agentes de dest'ruiç~o, especial­
mente o fogo. 

Brasília, 5 de agõsto de 1965. - Da-
niel K1·ieger. · 

EMENDA N98 

tlíct Krieger. Acrescente-se aL art. 27 a segumte 
EMEI:\'"DA N'? 4 I alinea: 

. · . q) Transgredü· qualsquer das deter~ 
. De-se ao art. 22 a segmnte reda- minações ou restrições constantes ctes-

~i!o: ta lei ou da sua regulamentação. 
Art. 22. A União fiscalizará, dire- Justificativa 

t.'1ment~. pelo órgão executivo especi­
f)co do .t\finistrio da Agricultura, ou 
t:m convénio com os Estados e 1\Iuni­
c,lpios, a aplicação das noJ'mns dêste 
Códig-o podendo, para tanto. criar os 
:;crviços indispensáveis. 

Justificativa. 

E' necessário especificar concreta­
rn.ente o órgào responsãvel pelo cum-

Possibilitar, por meio de sanções, o 
integral cumprimento desta lei. A lei 
serã ínóqua, se niio conta!" o Puder 
Executivo com dispositivo compulsório 
à sua observância. 

BrasHía, 5 de agõsto de 1965. - IJa­
niel Krieger. 

E!v18NDA Nll 9 
pnmento d~sta lei, com o fim de au- Acrescente-se ao art. 35, 0 seguinte 
mentar-lhe as responsabilidades e parágntfo: 
vos.~ibilidades de trabalho. 

B;·a::;ília. 5 de agôsto de 1965. 
mel l{ricger. 

n Parágrafo único. As,ações por crl-
a- 1 mes ou por contravenções, de nuture-

1 za. 1lore.stal, terãe prioridade de ins-
1 trução e julgnmcnto sôbre tôdas as 
demais e, na autuação, far-se-ão con~:~-

EMEf..TDA N9 5 

Local!t.e-se o art. 23 após o artigo tar observa.ções de ''Urgéncia'' e "Cri-
33, !'C'munerr:mio-se os demais. me Florestal'' ou "Contravenção Flo­

Justijicalna 

A cmendl;t visa a aléan<:ar melhor 
ttenicu JegislaLiva. Ooal't, 23 trata de 
maü'ria estimtllativa e deve fig-urar no 
:nrokto entre os dispositivos que ver­
s,a m sóbre o assunto. 

B:·cbi!!a. 5 de agôsto de 1965. -Da­
rt.id [{ricger. 

E11ENDA Nl' 6 

lnc!ua-se o seguinte parágrafo no 
g;·t' :.!3: 

Par~1grafo único. Ao Conselho Mo­
!tr't,irio Na(;ional, denttu de suas atri­
bui~ôe::; legais, como ôrgão disciplina­
dm· do cródito c das operações credi­
tíeias em tôdas suas modalidades e 

·1ormas, cabe cstalJclecm· as normus 
para os financiamentos florestais, com 
juros P. prazos compaUvels, relactona­
Çoo;;; com os planos de florestamento e 
trflon'">tamc·nto aprovados pelo Con­
'lilclho Flor2st·a.I Federal. 

.Justifica tira 

restal". 
Jusfijicattvet 

Visa 1l'' emenda restabelecer o pará­
grafo único do art. 37 dÕ Projeto ori­
gin::!l. 

Dada a condição de calamidade pü­
blica da situação florestal brasileira, 
os processos contra os infratores OOs 
dispositivos da lei que visa resguar­
·d:i-Jo, devem contar com uma trami­
tnçào t'ápida, pRra que sejam realmen­
te eficaze..c;. 

Brr~f;ília. 5 de agôsto de 1965. - Da-
11iel Kricger. 

EMENDA N? 10 

Dê-se no parágrafo 2° do artigo 37 
a ~cguinte l'edaçâo: 

§ 29 As importâncias e111preo,a.das 
e florestamento e rcfloreslamento se­
rão deduzidas int-egralmente do im .. 
pôsto de renda e das taxas especificas 
ligadas ao reflorhotamento. 

Justificativa 
O l·xito de uma boa política tim·es- Vi~a a r-mcnda dar uma fornm 

1
ua

1
s 

tal dcpm1de de três futôres: legislação genérica ao dispositivo. A taxa arreca-
4<it:"quacta. estímulo às atividades pri- dada pelo Instituto Nacional do Pinho, 
vad:l'; e finaciamenio. Os deis pri- mencionada no texto aprovado pela. 
J'n-iru)-. a~pcctos estão plenamente a~- Câmara, poderá ser modificada, como 
~0·~m~ldos no projeto. O último não. 0 poderá ser 0 própl'io Instituto Na-

r-F• nrcef>sidade de se estab?lece-r di- cional do Pinho. 
rctl'iT.f':-; mestras nesse campo, que nos 
pa''C'C',...;n ind.isp<'ns::iveis. Por e::;sa ra- Brasília, 5 de agôsto cÍe 1965. -Da-
zfn il!l'J'rtmos oportuno a inclusão do' mel Iüieger. 
prr..,,., ... Mo uclma. que possibilitaria a EMENDA No 11 
soln"i'l) (k nrohlrmas e, segundo en­
tf'>nd<>mos, de 1Una forma que permite 
t~.m~la flexibllictade às autoridàdes 
Jnnn<>táJ·ias e florestais para adequar 
$Pll f1mc!onamento aos objetivos déste 
))!''lif'to. 

Vrd<> acrf'sc::ntar que. agindo dessa 
:h1~,,~il·n, nfio se estaria introduzindo 
:tnnrlifi ... arôcs na L'ecente lei que dis­
:põ~ sô~re a noliticn e as instituições 
ln"nf'~Al'ia"> hrmcãrias e creditícias e 
tw.., r· .. inn n rnn"'Plho .rvronetário Na­
<·Jm"~al (T.nl n!J 4.595. de 31 de dezem-
pr, (ln. 1 96·1 1 • 

P'P~ílin. fi ele a;:ôsto de 1065. -Da­
'tli"'l K"irqer. 

B:\.IENDA NO 7 
nr.-.,c r. <;ç·r.:uinte redação à alínPa d 

Co r rt :::!.7: 

f" r-1·1~ar ov;1i"Q\ler' danos ao~ PnJ·­
fT11t'> i\.,.wton?i.s. Fstaduais ou Muni­
t1 .... <o;, tnn C'lmo Ro;;; R02.c;ervas BioJó~J­
tr.s. 

.rustij!cali1'a 

f'~ p ... ,.r,·es ,.,.,.acionais. E~t::trlu:.is r 
)itmicjpais, bem como as Reservas 

DP-se ao art. 37 a seguinte reda­
ção: 

Art. 37. As florestas plantadas ou 
naturais são declaradas imunes a 
qualquer tributação e não podem de­
terminar, para efeitos tributário, au­
lll~Ptn do valor Q.11.s terras em que se 
encontram, desde Que, a. partir do 
prazo de um ano, o proprietário apre:­
sente, e t-enha aprovado pelo Poder 
Púbiieo, plano técnico de exploração 
da ãrea florestada, caso seja isso cco­
nômlcamente possível, a crité-rio da 
a 11 toridade florestal. 

Justificativa 

Visa. o dispositivo a tornar dinami­
ca, dentro da técnica, a exploracão 
das í1orestas1 que devem ser produ­
feras de rique:r.as, desde que fique as­
"f1! urada a sua perenidade. Da ma­
nctra como se t'-ncontra redigido no 
o;ubstitutivo da Câmara, as florestas, 
mesmo nao rxnloradas, r.ozr.riam do 
borneficJo previsto nr1o ~art. 37. 

Brno:Hin. 5 de a?;ôsio de 1965. - Da­
niel J!rieyer. 

EMENDA N9 12 

Art. 43. Fica mantido o Conselho 
Florestal Federal, com sede em Bra­
sília, como órgão consultivo e norma­
tivo da politica florestal busileira. 

Pnrúgrafo "(mico. A compoSição e 
atribuicões do Conselho Florestal Fe­
deral, integrado no maximo por 12 
membro;,, serão estabelecidas por de­
creto do Poder Executivo. 

Juslijicatira 

c ser. iças do órgão executivo da po" 
1ítica florestal, do Ministério da Agri­
cultura· 

bJ ná proleção e defe.:;a das nores­
tli~; 

cJ no florestamento e refloresta­
nJen to em terras de domlnJO público 
e prh·ado; 

dJ na pesquisa florestal; 
e} na tormaçã..,., profissional, dire~ 

wmente ou por subvenções: 
/J na Educação Florestal; 
y} nas reuniões técnico-dentfficas, 

Estando definitivamente instalado nu paí~ e no exterior; 
em Bras!lia o Departameuto de R8- h) na .contratação temporâ.cia de 
cursos ~aturais Renovaveis, nã.o se C5{Jecialistas, inclusive estran;;etros. 
com11r~ende que, no Distrito F-'edzral, 
também nfto esteja o conseth0 Fio- Justificativa 
·restal Federal. Uma ausencia de har- A carência de recurso_s financeiros 
mania de propõsitos e de entendimen- atlequados tern-se conslituido num 
to entre os órgãos normativo e exe- aos mais sérios entraves a •implanta­

cutivo da política florestal tem sido, t;âo de uma politica florestal rUnâmi­
no passado, uma das causas da au- ca e realista. os produtos da cxplo-· 
sência de uma atuaçào florestal mais ração do patrimônio florestal nativo, 
definida do Govérno. A proxL'l1idade ubra da natureza e motivo de dila.pi­
física dos órgãos e a nova mentalida- dação históricA. em nosso Pais, devem 
de construtiva que surge muito con- ser resguardados, necessitando o ór­
tribuirão para a consecução dês.se gão executivo dessa política de re· 
ideal. cursos para a organização e manu-

Por outro lado, à luz do disposto teil~ão de seus quadros fiscalizadores. 
nesta nova lei e ·do que estabeleceu Recorde-se que, nesta sessão Iegis­
a Lei Delegada n'l 9, de 1962, que .criou taLiva, o Senado, debatendo projeto 
o Departamento de Recursos Natnrais cte autoria do nobre senador Vascon­
Renováveis, necessário se torna atua~ celas Torres, precomzou a necesslda­
lizar a regulamentação do Conselho de de se dar ao Poder Executivo o:, 
Florestal F'ederal. ~ instrumentos eficazes para a fiscali-

Brasília, 5 de agô.~to de HL'5·. - \ zação das leis que protegem as no1>-
Danicl Kl'ieger. sas florestas. Inócua será uma lei ·se 

não fõr dado ao executivo os mstru-
EMENDA N'? l3 f mentos para a sua execução, afirma-

Acrescente-se, onde couber, o /:ie-

1 

vam naquela oportunidade os senado-
guinre ortlgo: · res que di:;cutirnm o referido proje-

t P . · l d · 1 d 

1 

tu. A oportunidade para se concreti-
Ar . ·Icam. I~en os o mlpD:-_ 0 -c zar 0 preconitado pelos nobres sana­

renda os rendimentos provem em e.s da dore é e--ta 
exploração de florestas olantadas s ;,. · 
para fins econômicos. 1 Quanto à destinação dos recursos 

provenientes da cobrança da taxa 
Justijicalit'a 1 a.gora criada, é necess~rio que s_e de-

A atuai 1c1 do Impôsto de Renda fma claramente na le1, para ev1tar o 
é omissa em relaçáo ~ucros aufC'rido.s seu desvio para a!ivida?es. que não 
pela exploração de florestas planta- aq~elas para cujo flm fOI cnada a re­
das. Disso resulta serem considerados fenda taxa. 
como lucro de um. sô exercício vs ren- Brasilia, 5 de agôsto 
dimentos resultantes de um tmbalhu .Daniel Kl·ieger. 

de 1965. 
de 15, 2() e mesmo ~O anos. Em con-' 
seqUéncla, êsses rendimentos caem, EMENDA ~? 15 
forc;osamente, no último grau du ta­
bela progressiva tornando, por isso, 
antieconõmica a atividade da forma­
ção de florestas plantadas de íundo 
econômico. 

Tal absurdo torna-se ainda mair,; 
patente se consideradas que, na príí­
tica, nenhuma taxetção recai ,i1nre o 
carvoeiro ou lenhador que abate um 
patrimônio florestal natural. 

A isenção ora sugerida em nada 
a.fetará a atual arrecadação, porquan­
to, como é notório, não existe pre­
sentemente anecadação de tal fonte 
e que o incentivo' à criação de flores­
tas plantadas 'virá trazer, em futuro 
não re-moto, substancial re!ôrço a ar­
recadaçáo do 1mpôsto de tendas e 
consignações dos Estados e mesmo do 
prôprio impôsto sõbre a renda, atra­
\'és da industrialização da madeira. 

Brasil! a. 5 de agõsto de 195"5. 
Daniel Krie.ger. 

E1VIENDA N9 14 
Acre&cente-se, onde couber, o:; se­

guintes artigos: 
Art. l<"ica instituída a tax:a llores­

tal, a ser recolhida ao Fundo Federal 
Agropecuário e administrada através 
do órgão executivo da. politica flores­
tal do Ministério da Agricultura, a 
qual incidirá à razão de 3% <três por 
cento> sóbre o valor comercial de to~ 
dos os produtos i1orestais primários, 
oriundos de florestas nativas, comer­
cialindos no país, inclusive os desti­
nados ~. exportação, bem como sôbre 
todo e Clualquer produto florestilJ im­
portado, inclusive os ~ecundárfos. 

Parág:-afo único. Para os cfeHo~ do 
dispostO nrste artig-o, é o carvão ve­
getal consjdel'ado como produto fio­
I f'!>taJ primário. 

Art. o produto de arrecadacáo aa 
htxa florct'ital será aplicado: 

al ra rri~cão. in;;;talacão, ampUa­
çào e Jtjanutenção, das dependéncias 

Acrescente-se, onde couber, o se~ 
guinte artigo e·parúgrafo:" 

Art. E' proibido o tbo do fogo nas 
florestas e demais fonnas de \·egeta­
çfw. 

Pa'rágrafo únlco. Se peculia1'ide.ctes 
1ocais ou r~gionais ju~U.Hcarem o em• 
prêgo do fôgo em práticas agropasto­
ris ou florestais, a permissão será es­
tabelecida em ato do Poder Públir.o, 
circunscrevendo as áreas e estabeV.:r 
cendo normas de precaução, 

Justificatil;a 

A emenda visa a restabelecer, com 
nova redação, o art. 11 do Projeto 
Original. ftste dispositivo é funda­
mental sob o aspecto técnico e deve 
ficar claramente expresso. o fôgo é o 
principal agente destruido,r das flo­
restas, quando indiscriminadamente 
usado. 

Brasilia. 5 de agõ~to de 19il5. -
Daniel Krieger. 

""'ENDA NO 16 
Acrc&ente-se1 onde coub~r, o se­

guinte artigo: 
Art. As penalidades ineidirão sô­

bre os autores, ·se,lam ·oe.s: 
a) diretos; 
b) arrendatárins, parceiros, possei­

ros, gerentes, ntlministradores, direto­
res, promitentes compradores ou pro­
prietários das áreas florestada.s, des· 
de que paticadas por prepostos ou 
subordinados c no interêsse dos pre­
ponentes ou dos superiores hierãrqui­
cos; 

c) autoridades que EC omitirem Oll 
facilitarem, por consentimento legal. 
na prática do ato. 

Justificativa 
Visa a f'menàa :restabelecer n tn·t.i. 

go 31 elo Projeto -original. 



~""- -Necessário se torna deixar claro no 1 que se trata de dr-spesas ' _ ca- :rviarinha. da Guerra e dll 1'-êron:iuti-1 
.-jexto da lei os autorei'i de int'raçô~s: n1ter in~diável e obrigatório''. ca, o crédito especial r'J~ Cr$ ...... j 

z~ o seguinte_ o projeto tl-])10-­

t'aào: 
:mjeitos às suas penalidade~. i E ·t . __ ,.. __ ,_ 1 ; . . d . . 6.400.000.000 fse1s bilhões e quatro-t PROJETO DE LEI D.\ CA:\L\RA 

._ Objetiva o dispositivo assegui::.r, de: . s a P101-''''" .0 ' apiecw. 1-. lllJ- centos milhões cte cruzeiros), para· 
/ -:f&r:ma mais St:>gura, o cumprimerdo do· CJalmente, pela C?-fllara dos Dep~- atender às defípesas do Destacamento N:' l-1.il, de Hlu;:, 
, ~-uó.Vo Código FlorestaL J tados, t~ndo _rec.·bido a llt:c. :;sana . d t ( 2 B " l 
·--···Bra~ilir:. 5 de anõsto de l~Xô. __ aprovuçno. Vmdo agora ao Senado, Bra:.ilciro da Força Arma a In era- N.9 .9-10- -G5, na Casa ,1e or ... 
<~mliel lÚiegcr. "" I cabe ,me, ne:,tn oportunidndr, m::tni- mcricr~.na IF.'\IRBRASJ, criado pelo geinJ. 

" r t ct c · · d Decreto n·? 5\i. 303, de 21 de mala de es ar--me em nome a. m!u.~,:..- f' Ret,iqora o art. 40. d.? lei n.9 4 .229~ 
;;.; .. :0 SR. PRESIDESTJ-:: .finanças. · . 1965, de U('ôrdo ce-m o Decreto Le&is- de l.'il ele junho de 1903 , que o.:!lo .. 
?=-> (Moura Andrade) _ Em dhcc\.~'-'fw'l Escln.rec\"ndo ainda 0 procn:,1, in- !ativo n'? 33, de 20 de maio de 19G5, ri:::;ou 0 poder EJ:nutil.'O a Q/.llif, 
~.;:.D~j)rojcto com as emendas. l1 to; mo ao _lcnado qt:e VC(mr-anlm a assim dit;criminurlo: Cr• pelo Millistério da Viacão e Ol1ra1 
-.;~::~.---·~!'!. mr::i--; nenhum Senador qui:,f';· fa- 1:Wel:sage·'·n· • a que .. tu_ me ,n~r~.r,i, u _tex.·- <T PV.lJlícas, o crédtlo rspecial rl.e al6 
~,-- ~o mtegtll do Dt c1eto U ~ l3 d-- 21 Est:tdo-11'aior das Fürças 
~"~:u~o da pabvra, CJ.lc:en:arei .l d~-s-1 ,...., .. ' ___ - v .... ,_! . ~-. A<tnada~ • • . ..... 30 _000 _

0001 
Cr·s _ ~0?.000.000 r cem mill1ÕP:3 d• 

r:t'iuaao. u'uu,,'a.J Ide -·-· de}_.- .• , pelo_q~tn.l foi ttl_:l.clo '11.1 ·é d '' h 1780 000 000 ctu~ellost, para o jzm lJUe 1.'Wll• 
•:t;;._.:Ji:ata encerraúu. o Destar~mrnto B_ra':nlciro da Furça .L mt>;L 110 a •. aun a • . . ' ciona 
~;...._a: :->1.atéria sai da Ordem -do-Din, Armada Inter~mencana (F:\IBi1AS). Mmisténo dH Guen-a . 4.290.000.000 ' 
~.~ audlt-ncü1 da comissão d.e cons-~ Como_ se \C da própria c~po.'ir'ao Mmhl. da AeiOnaut.ca 300.000.000 O congl'esso Nacional decre!a: 
~~ção e Justiça sôbr~ o projeto e de. motivu~ do S: · Miniu :o. C .. ~"a· Art. 2o 0 crédito especial de que I Art. 1,1~ Fica re\'igorado o ar:. 40. 
•.;-,.ié·-~emendas, e da..<; Comissões de Pro~ 7.f'J-~D: tnll?-·se de despesn mad1avr1 tra~u 

1 
at·ti~o anterior será registra- da Lei n,9 4.229, de 1.9 de jun!1o dí! 

.-Jatos do Executivo t' de Finanças ~ô- ·d·: ODrtlgatonn lJ:V<<1 f' cumprimento do do pelo Tribunal de Contas e auto· 1963, que autorizou o Poder .C:s:e• 
.;:;_-_~~..,·8· ·as entPndas. : ecre o_ a q.ur me refc•ri, qut>, pot· sua cutl " <>h· 1 , 1 .. t' 1 d > vez. 01 :u~:a o f' acõrdo com o De- " ,__ ' ,__ " 'J v· ~ · ' - j f b d d Ina·r,·c".<TI'''''" d,·~tl·t·'·Itido ao •rc::.ourc vo .... ...,rtr, pe o .v 1rus er o i1 
~-"--:Item 16 da Pauta: crcto-Legblativo II" 38, de 2U dL' m.1ir Nudonal. mçao e Ob!'asn Públicas. o néditG 

d 65 . especial até o limite de CrS ..... .. 
·· Discussao, em tur-no ú11ico, do· e 19 • Art. 39 E:;la Le_! entra em VJgor 100.000.000 {cem milhões de cruzei ... 

_Projeto ele Leí da Cám.ara 1~·· 146, l.~::.ln~ cm~diçCcs, lro.t:mdo-!':P dP; na d::t~a de sn:\ publieaçüo. ,rC'SI, para o custeio dns despesas da 
de 1955 (n" ~.975-B-65, nu < tl.~ü de.•;p('SU. decorrente de clic.Jositi\'o lC'·' 
de Oriqeml. de inidalira tlo Sr. ~al, a Comis."âo cle Fit~an.('as· atentn' Art. 4° ru·voíj3m-se a-; dispo~ii'Gcs·instnlnc--ão e andamento dos &ervtçoa 
Presidente da República, que tw- à sua especlfi<'.--. competênc!tt·, ·t·re-' em contrúrio. · · e obras a cargo do DepurtamentG 
torl::a o· Poder E.r:ec-utico a abrir, ~e parf'cc. ravo:·ú~·el. I ~ac-wnal dt: Obra,<;; Contra as SêPas. 
ao E.~tado-II-laior das FOrça~ _,._ 1._1

1 
lLem 13: I Art. 2.'? Esta Lei entra em vigor na 

O sn.. PltESJDE~TE .. · dat" de sua ptib1Jcac'o · 7l!r!das, o crédito e~]Jecial de - ~ - r::iscu::;t.úo, em iurno único, do " 
0 

,« · . . " 

.. _. · 6.400.000.0UO para atender a des-i I Moura A1:àrur1~1 -- Em d .. -c · -.ií.o Pfojeto de Lei da câmara, nú-!. Art. 3.;. -~cvogarn-se as dJ<;JlOSlÇÓ'}:I 
-~-· pesas cou:. o Departamento Era- n proJeto. m·;:.ro 14.8, de 19\}j ur1 ~.940-B-Of>.J em contr.uw. 

:-::>-'.'_ • ..,ilci,(o da Fõt~à Int~rameriCa~:a-i 0 E=.n. ,U.Ol'SIO lJE C.lur.-U.HO: na·ca-m de ori~emJ. de miciativaJ o SIL rnt:SIDJ~);TE: 
FA(BnAS- (projeto incl11ido na( d\J Sr. Pri'"ildente <la Repúblic-a. i 
Ordcm-do~Dia nos termos do art. 1 Pela ordem, Sr. Presidente. qt;.:: revhu1 a 0 art. 4u c!a Lelnú-1. 1tem 19: 
171, 1t? III, do Regimento Inter-· O iít mero 4.'220, de 1? de junho de! Discu.'>são, em tun!o umcn, d() 
?!0), ctependendo de pronuncia-) PRESIDF.XTE: 1908, que a:~rori:"g 0 Poder E'x.e~l Projeto de Lei da Cãmara 1.ú ... 
mrnfo da Comh:,iio de Finanças. O!ouru AndradeJ _Tem .u pala- . - 1 !11' • tél" · mero 149, de 1965 (n.'/ 2.94l·B-65• 

1 d cutivo a_ aunr. pe 0 : 11~ 1 :-; ·to '1 na Casa de origem), de t"nlc·,·a-
0 SR Pl<F.SIDE~TI" vra, pe o or em, o nobre ;:;enado~- d Via.çl o e Obr:r· Publicas o 
.. ~. ~ ;. ~: 1 AloJSio de carvalho. a 1 

1 d •. -.., t• S ' · tira do Sr. Presidente da Re11ú ... 
{Úou.ra .4ndrade") - Tem a 1 1 cré·dito C$peci::t e a e Cr ····I blicn. Que autori~a o poder Exe--

r-n n-~ o Pp AfOl'~lO D f 100.000.000 p:na o fün que men- 1 ,. b. 
yt& o Sr. Wilson Gonçalves pata rlurl õ!J ~. • E CAHV,\LHO: l'ion~ tprojeto !t)cluido nu Ordem, cu zro a a nr. pelo Mi1)-isttri() 
J'B;recer pe!u Comissão de Finanças. 1 (Pela ordem _ Não joi ra'~lu pe- i do Dia nos termu;; .do art._ 171 ,

1

1 da.'i netaçóes Exteriores, o crédt .. 
' o· SR. \VJ~SO". GO.'•r·.•J.\'PoS·. lo. oradot) - Sr .. Presidente, cteseJ·a- .1. : t I t ) to cspec:ial de CrS 60.000.000, pa• 

• -oJ ,, ·"v~ ~ ll'.' III. do Re~,men_o n l'!rno ·~ ra .atender às despesas r:om a 
rm q,ue o nobre Helutor da Comb~ão I clepc-ndendn de pronunc-~mncntu! 1. • d 

{Para r:nitir parecer. Sem rl'1 · :w 
(Eo_.orador, - Sr. Presidente. Sn;. Se­
,tt\d ··cs, através du Mensagem do 8r. 
::;presidente da República, veio à con­
~$it!Cração do Cougres.so Naciomll o 
~tafojeto de Lei da Câmara n'-' 146, de 
:)063, que autoriza o Poder ExC'cuti­
::~ a abrir. ao Estado Maior das Fôr­
;_~ Armadas e aos Ministérios .Mil!~ .s. o crédito especial de .... , . , . 
~ 6.400.0DO.OOO para atender a des­
~.ptb.s com o Destacamento Brasileiro 
·e-a, __ Fôrça Armada InteramPI'ican[l 
ill'AIBRASJ. 
:.";-;,a_ ~Wens~u;em e:>t:l acompanhada ae 
~osiçâo de motlvos do Sr. Mini~tro 
~<Fazenda, ond<' se destacam os se~ 
~ntes tr~chcs: 

"Na expo;:;ição de Motivos n'? 4, 
<" dP ma •o de 1965, pela qual o Sr. 
·Chefe do Estado Maior das Fôr­
ças Armadas solicita. abertura do 
credito especl~tl de Cr$ ........ , 

·6.400.000.000, para atender a des-
" pesas do Destacamento Brasileiro 

da Fôrça Armada Intern!l1erícn­
:-na FAIBH.!\S, criada pelo Decreto 

n" 56.308, de 21 de maio de 1065, 
·. - .. em derorrvnc-ia do Decre:o L~"'is~ 
.-~ !ativo n'~ 3S, de -20 de maio du 

mesmo ano, houve r:1r bem v. 
:Exa. f'':::-nJr o seg-uintf' clr-sp::ttho: 

"PUJ"n o :\Jil1istó:rio da Fazenda 
ori• ' Jt:t urgência. f: p<.:clr.··e­
çldo l\1) procE>s~o. Qlte o E ·tado 
Maior dn.; Forçns Al'mnd:L~, Pn­
c.arre·::H-o (/a traio dos :.~-·mtos 

relaciO!"'.tOOS com a FA 1 DY~ AS 
proccdt>u ~-' r tudos nrcr~s:\rios nO 
levn.nt[1J1:':'lltn c\~~ dr-.:;prrns, CQ_(!­
gnnrl" ;, • -···~r·!_ -·w d1· qne a~ tnc.s­
mas, nr:1 c:xrrclclu d · Hl65. impor-

1 

·~--, ,tam na monwntl' ci!> crédito orn' 
so:1eitado, ·:;;.sim di.~ct·imhwdo: I 

de Fmanças Pleslasse esclarecimento du Comlss:'ío de 1:-"'inanras. , tra zwçao a VIII Bienal de Sei() 
relatrvameute, não digo ao vulto <lc 1 _ ! Pu. filo tprojr!lo incluiclo em or .. 
Ciêdito .solJCltado, ma.s às despe.sHs fl ~ T:m a pa:a\·~a o nobre, S11%br ( dem do Dia nos ti~mos do a1· .. 
q~1e êle se destina. se há, na expusi- ~ L_oha~ da SI!ve;ra, Re~atOI da rra-. ligo 171, n.9 li!, do RÚJimeütà 
çao-cte-1-.1oUvos de- Govêrno mna data' trrlu na COlntssao de Fmanças. lntenwJ, de]Jendendo de pronun.:-
fixando de~,,·Je.-,, 3 j:< ·f.•a11·za'cta,,· 'cu se ciamentu da Comisscto de l<'h!an.; " O SP.. LOUAO DA SIL>EIItA: 
0 cn:dHo é para despesas que ainda r ças. 
se es~iio realizando, ou melhor dito (L~ o seguinte parecei) - senhor i T~m a palaYra o nobre senado~--~-_-
.se nos não seremos surpre(~ndicto/ PresJdente, o · presente proje~o ; Loba.o da Silveira. para dnr parece.~t. -
lJOstcriormt'nlP cmn novos créditos' oriundo do Poder .E.'{ecutn·o, visa a pela Coal!s~ão de Finanças. 
\lma veG que ;c rata de um· cré;:!it~ !revigorar o crêdilo ~special de atP I 
e~pecial. Cr$ 100 milhões, destmado a cu~tea: 1 O SH · LOBAO DA SILYEICA: ,... 

as despesas de instalaçfto e anda- U.e o seguinte Parecer) - Senhot. 
O Sr. Wihon Gonçalves -- Posso menta de serviç-os a cargo do DNOC.S Pre~idente, o Senhor Presidento-

informar n V. E:xn .. nn base dos ele- Departamento Nacional de Obral: da H.epú.blica, com a Mensagem nú ... 
mentos constante:; elo processo de que co .tra as secas, de acOrdo com que mero 4C7, de 16 de junho de 1965~ · 
~:-:t_amos tratnndo, que não h :i., espe- dispõe 0 Art. 40, ela Lei n.9 4.229-63, encaminhou ao Congresso Nacion;J ·. 
CJfJcamente, a referência a data· eujfl. \·igéncía expirou em 31 de de· projeto de Lei sutor1zando a aber..o· 
apenas declara que o crédito é aber~ . zembro de 1804 . tu r~ de crédito especial, pelo Minis~ 
to para atender às despesas no cor-' A Mensagem que 0 acompanha e-x- tl'-rio das Rela~ões Exteriores, no va ... 
rente e"e"cl"e•'o d> 196' t lor de ClS 60.000.00" (sessenta -1• 

·' -~ ~ t: v. · plica que "em êpoc~ opor una, for~m Jhôes de cruzeH·os} u r • :u 
o SR. ALOYS[9 DE CARVALHO. tom~das as provid~ncias necessána., despe.a.s conl a vnf~~en~tler~~~:ts~ 

Estou satisfeito Obnoado a v ·a aoertura do crédito,- sem que, to- 1 Paulo 
Exa. "' · 1 davi,a, tivesse sido a medida consnlJs-~ ' 

'
lturJclada". • A Mensagem presJdencial c.;tl\ 

O SR. PRESIDEXTE: 1 o crédilo, segundo o DNOCS. éla-r::ompanhada de Exposição de Mo ... 
(Mm1ra Andrad.?J _ Em votac-·"io 0 ; indispensável à instalação completa •.J_vos do ~enhor Ministro da'> Rela·.·· 

projeto. ·' . de sua sede, de dvis Distritos e duas çoe~ Extenores, onde são dadas â.1 
_ ~. .:::. . . comissões Especiais de Fomenro e razoes . que Ju~ttficam e determinam 

o~ ui !S • ...,enndori>s que o aptü'irtm Produção criados com à referida Lei! a medida, asstm consub.stanciada::;: 
quen·am permanecer sentados <Pau- o 2 1é d d J 
ml. n:- ~- 29-63, n m . e outras epen- "O alto 1ntetêsse que re~·üs~o 

E.~!;l aprovado. Irá à sanção. denc1as_. todos pre.clSI.tndo de roclbo- · para a polltica culturnJ bra-.Uei .. 
rns meiOs de funciOnamento. , ra o sucesso da VIII BienaJ de-

E' o :;eguinte o. projrlo apro-,~ Em razão de o projeto e.star ~u-i. São Paulo, certame que situa 0 
t·ado. ficientemente justificado, opinamos· Brasil no mais alto padrão urt 15 .. 

PROJETO DE T .. EI D!\ CA:.\-U~RA , por sua aprovação. (Multo benn · Uc~ contemporâneo. ~ lém da 
NCI 146 DE t9o- . I O SR. PRESIDENTE·. mms, como é do c~nhecnnento dà 

, ., . V. Ex:}, a. Fundaçao NacionaJ da. 
<L\0 ~.795-B-65, na Catoa de Origem>' (Jl-Ioura Andrade) - O Parecer da Bienal de São Paulo se comp1·o .. 
.4utoriza 0 poder .ti'..xccutz···o a c•.brz·r ao: Comissão de Finanças é favorável. mete a entregar ao Itamaraty. 

_ ... como compensaçao pelo aux1Uo 
Estado-,l!aior das Fórças Armadas Em discussão o projeto. <Pausal íinanceiro que lhe é prestado vela 

_ e aos Ministéri~~ Militares ~~ cr~d~- Se nenlnun dos Srs. SenadoreR G.ovêrno Fede r a J, determinado-
to_ especial de Cr~ 6.400.000.0JO (.,eis deseja discutf,lo, ,,011 declarar en-1 numero de obras de autores bra .. 
bllho~s e quatrocentos mllhões de cerrada a discussão. (Pausa) sileiros premiados na Bienal • 

Cr()' cru~eu·os), para atender a despe- 1 qtte são incorporadas ao patrimõ· 
sas com o Dest!lCamento Brasileiro Está encerrada. nio das Rcpartiçõe:J bra.silelras lJO 

Estado t·,'!':'tio:- da o;; F<!n·as Arma-, 
das - CrS 3f1.000.000. 

Mlnistérlo da l\·Iarlnha 

da Fórça Armada Iuteramericana I exterior." 
(FATRBRAS), Em votação. Ant 

I e o expost-O, resguardadas qw;t 

1.1BO.OOO.ú00. 
Minisl~rio da Guerra CrS, 

4.290.000.000. I 
Minislério d~ Aeronáutica 0 Congresso Nacional decre:a: Os St·s. Senadores 

300.000.0-')0. 1 1
1queiram consen-ar-se 

que o aprnvam, !oram as determinaçõ&S constitw!io~ 
.sentados. (Patt- ,' 11ais, na.da há, no âmbito de nossa.i' 

Ouvida a respeito, a contadorhl Art. 1"' Fica. o Poder EXecutivo an- sa-l 
Geral da. República manife~;'on-se ~ torizado a abrir, pelo E8tado-Maior o projeto 
f~vorà'idroente~ tendo. em vista. das Fôrças Armadas e Ministê1·io::) da , .sauçio. 

i atrib~içô~s, que possa obstaculh:ar do 
foi aprova.do. it'á à tranutaçao do Projeto. 

I . I;' o parecer. {Muito bem) • 

·-~ 
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o SR. PRESIDENTE: J Com a palavra o nobre Senador 
• • n , Wilson Gonçalves para dar p9.recer 

(2l!OU!a AndJ .ade) - .O paie_ .... er da em nome das Comissões de Prajetos 
,l[:c.missa_o _de. Finanças e fb.voravel. do Executivo e de Comissão de Fi-

l!;tn discussao o projeto. , nanças. 
se nenhum Sr. Senador P€dlr a pa-

lavra, darei corná encerrada a dis- O SR. WILSON GONÇALVES: 
'IÇUssâo. (Pausa.) (Lê J seguínte parecer) - St. f're-

..Esta encetrada. sidente, o projeto ora submeti;lo à 
t En1 votaçao. nossa apreciação decorreu de Men-

os senhores Senadores que o apro- sagem do Executivo e tem por esc0-
'9am queiram permanecer sentados. po aplicar a Oficiais Engenheiros •a 
'(PaitSa. > Reserva de 21;1 Classe da Aeronática, 
' Estâ. aprovado. Irá à sanção. convocados para o serviço ativo, dis-

E' o seguinte projeto aprova- posições das Leis ns. 2.370, de 9 de 
if-o: dezembro de 1954 e 3.765, de 4 Ge 

maio de 1960. 
:PROJETO DE LEI DA CAMi\RA Ao justificar a proposi.ção o S!'. 

N 9 149, DE 1965 Ministro da Aeronáutica· expendeu, 
(N9 2.941-B-65, na casa dentre outros, cs s~uintes argumen-

de origem) tos que merecem destaque: 

Autoriza o Poder Executivo a 
abrir. pelo .Ministério das Rela­
cbcs Exteriores, o crédito especial 
de Cr$ 60.000.000 (sessenta mi­
ZtWei de cruzeiros), pa.ra atender 
às despesas com ·a realização da 
Vlll Bienal de São Paulo. 

o Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 l''ica o Poder Executivo au­

jtonzado a abrir, pelo .Ministério Uas 
jRe1ações Exteriores, o crédito cspe­
l:Ia1 de CrS 69.000.000 <sessenta mi­
lUwes de cruzeiros), para atender às 
ttespesas com a realização da VIL! 
jSienal de São Paulo. 

Paragrafo único. o crédito cspe­
Clal de que trata est~ artigo será l·e­
tisu·ado pelo Tribunal de Contas e 
tnstribuido automàticaroente ao Te­
~ouro Nacional. 

"Existe atualmente no Ministério 
da Aeronáutica, na situação de Con­
·vocados, 21 {Vinte e Um) Caplt.ões 
Engenheiros da Reserva, exerec('ndo 
fUnções de alta responsabilidade. 

1!:sses engenheiros, formados nelas 
Institutos de Engenheria da Fõrça 
Aérea e do Exército, componentes das 
turmas formadas entre 1946 e 1953, 
foram nomeados oficiais da Reserva 
Técnica da Aeronáutica,· e convcca­
dos para o serviço ativo, onde .:.ons€­
guiram ascender, após intesrtíclos .re­
gulares, ao pôsto de capitão, o máxl­
mo que lhes facultava o Regula•.nento 
da Reserva da Aeronáutica. Nesses 
condições permanecem convocados, 
em serviço ativo, tendo em sua tota­
lidade mais de 16 anos de servlço 
ininterrupto. 

Art. 29 A presente lei entrará 
"Wlgor na data tle sua publicação, 

O SR. PRESIDENTE: 

Como Oficiais da Reserva, entre­
tanto, êles não têm a necessária s~­

em gurança social, ao contrário tlos ou­
tros militares e mesmo dos civis .. D"'~· 
sa forma, não Contribuem para a 

(Moura Andrade) - Vai-.se passar 
~ apreciação das matérias a cerem 
votadas em escrutínio secreto. 

Da. série de projetos a serem vo~a­
~o.:s em escrutínio secreto, consta o 
tto Item 20- da pauta, cuja apreciaçao 
tteverá processarpse em sessão secre­
ta. 

.assim sendo, a sessáó tornar-se-á 
á>ecreta para discussão e v.otação ües­
$"a matéria e, em seguida, voltará a 
ser publica para a das matérias cons­
tantes dos Itens 4, 5 e 17 da Ordem 
(.to Dta. 

inatividade. . 
N'a.. oportunidade, esclareço, data 

vênia, a Vossa EXcelência que a ex­
tensão do beneficio social, ora pro­
posto para êsses militares, não tra­
rá aumento de despesa para a Umao 
porquant-o os mesmos recebem pelo 
Código de vencimentos dos Milit:nes 
o qual não lhes proporcionará qual 
quer aumento dos vencimentos a.tmd­
mente recebidos." · 

A matéria rece'Jeu aprova.ção da 
Câmara dos Deputados e ora re en­
contra no Senado, para pronti.ocia­
mento definitivo do Congresso r--a­

~o!ic1to aos Srs. funcionários 
Í\1,esa que tomem as providências 
t1U'eii.o. 

da cional. 
de Como se yê, da exposição de mo-

(A sessão transforma-se em. se­
creta ds 16 horas e 40 minutos e 
volta a ser pública às 16 hords e 
~5 minutos) 

' O SR. PRESIDENTE: 

tivos e no âmbito da competênoia da 
Comissão de Projetos do Executivo, 
a proposição tem uma finalidade da 
mais irrestrita justiça, alén1 1lO seu 
caráter humano, uma Ve7. que tem por 
objetivo conccde1· a êsses mUltares, 
que exercem na Aeronáutica funC'ôes 
correspondentes ao grau univ~rf:itá-

(llJoura Andrade) - A sessão volta rio de engenheiro, aquêles 1Jles:nos 
;a ser pública, beneficios de ordem funcional f ... so· 
I Não se verificou quorum para vo­
~ação da matéria apreciada na sessão 
~ecreta, razão pela qual, estando o 
restante dos projetos da Ordent do 
Pia· em fase de votação, ficam adia· 
dos para a sessão extrordinária a rea­
lizar-se às 21,30 horas. 
~ A matéria constante do item 20 da 
pauta figurará. na Ordem do Dia da 
próxima sessão ordinã.ria. 
:: Passa-se ào item 17, ainda em :ra­
~e de discussão. 

Item 17. 

cial que jà são asseg'urados a JUh'cs 
servidores militares da União. 

Nessas condições, entendo rme a 
proposição tem tõda procedêncla. 
Assim, manifesto·me favoràve1mcnte, 
em nome da Comissão de Projetos do 
Executivo. Também como relator na 
Comissão de Fin(lnças e nesse sm.tt­
do o pneéer que apresento, nesta 
oportuniQude - porque não ·ne foi 
faculto.dn outra - e que havia prepa­
rado para-aprecinçã_o em reunião or­
dinária daquele órgão. (111uUo IJem) 

O SR. l'XES:D::!:NTZ: 
(Moura Andrade) - Em disc11~Do 

o projeto. <Pausa). 
Se nenhum Sr. Sc."..lador quiser ta~ 

zer uso da palavra, encerrarei ·l d.ts­
cussão. (Pausa) 

Está encerrada a discussão. 

, Discussão, em turno único, J.o Pl·o­
jeto de Lei da Câmara n.9 H7, de 
1965 (n.9 2.939-B-65, na Casa de ori­
tent), de iniciativa do Sr. Presidente 
Ca República, que aplica dispo.:Uções 
fias Leis ns. 2.370, de 9 de dezembro 
C.e 1954, e 3. 765, de 4 de maio Ce 
}960, aos Oficiais Engenheiros 'la Re~ Fica adiada a votação por falta clfl 
t;erva de 2.1,' ·classe da. Aeronaut!ca quorum. 
~onvocados pará o serviço ativo (pro~ Nada mais havendo a tratar, irei 
jeto incluido em Ordem do Uia nos encerrar a presente s·essão,. convv~an­
têrmos do art. 171, n.9 In, do Regi- do os Srs. Senadores para outra, ex­
~ento Interno), dependendo de pro.. traordinária, a realizar~se à.s 21 noras 
hunciamento das Comissões de Pro- e 30 minutos de hoje, com a seguinte 
lotas do· Executivo e de Finanças. I te 
1 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno linico, <to l:-'ro .. 
jeOO de Lei da Câmara n.9 128, da 
1965 (n.9 968·B-65, na Casa.· de oc1-
gem). que concede isenÇáo de im:pos­
tos, taxas e emolumentos para ·Jlll au­
tomóvel doado e Edson Arantes no 
Nascimento, pela firma Auto-H~nnek, 
de München, Alemanha, tendo Pare­
cer favorável, sob n.\' 939, de 1Q65, 

do EX:ecutivo e de Finanças. 

2 
Votação. em turno único, ao Pro­

jeto d~ Lei da Câmara n? 129, à~ 
1965 (n9 2.847-B-65, na Casa Je ori­
gem), de iniciativa do Sr. Presidente 
da República, que promove os Mlli­
tares Veteranos da Segunda GneTra 
Mundial licenciados do serviço a-ti­
vo e incluídos na reserva não-remu­
nerada, tendo Pareceres favorá:;eJs, 
sob ns. 948, 949 e 950, de 1965, das 
Comissões de Segurança Nacional; ele 
Projetos do Executivo e de Fin.a.nçtt::.. 

3 
Votação, em turno único, do rt"oj~to 

de Lei da Câmara n.9 147, de 1965 ín9 
2.939-B-6&, na Casa de origem> <lo 
iniciativa do Sr. Presidente da Rf"­
pública, que aplica disposições das 
Leis ns. 2.370, de 9 de dezembro de 
1964, e 3. 765, de 4 de maio ·ie 1960, 
aos Oficiais~Engenheiros da Reserva 
de 2.~ Classe da Aeronáutica conv.)ua­
dos para o serviço ativo (projeto in· 
cluido em Ordem do Dia nos .. armn1!' 
do art. 171, n.9 III, do Regimento In· 
terno), tendo Pareceres (Orais) favo­
ráveis das Comissões de Projetos do 
Executivo e de Finanças. 

4 

Votaçã.o. em turno único, do [lroJettr. 
de Lei da Câmara -n9 145, de 19€5 
(n'?' 2.877-B-65, na Casa de origem>, 
de iniciativa do Sr. Presidente da Re· 
pública, que institui o novo Cóúigu 
Flm;estal <projeto incluido em o:de!m 
do Dia nos têrmos do art. 171, .. -..'1 IIl 
do Regimento Interno), tendo P~.rece. 
res das Comissões de Projetos ·:lJ Exe­
cutivo (oran, favorâvel; de Agricul­
tura (n.9 972-65), favorável. com ft 
emenda que oferece: de Finanças 
oral), favorável, e dependendo dn 
pronunciament-o das Comissões; de 
Constitu~ção e Justlça, sóbre o nro,1eto 
e as emendas; de Projetos do Exe­
cutivo; de Agricultura c de FinJ.ni!Rs, 
sôbre as emendas. 

5 
Continuação da discussão, em turno 

(mico, do Projeto de 'Decreto Le~isJa. 
tivo n5' 15, de 1965, ori:Pnárh) da 
Câmara dos Deputados (n.'~ 'W5-A-64 
na Casa de origem), que aprova o~ 

textos do Protocolo Adicional ao Tra .. 
tado de 1938, sôbre ligação ferroviária 
com a Bolivta, firmado em La P~. 
em 23 de julho de 1964, tendo Pare.: 
ceres favoráveis, (ns. 636 a 63&. d.t 
1965), das Comissões de Relações Ex· 
teriores: de Transportes, Comunica­
çóes e Obras Públicas e de Finanças 

6 
Discussão. em turno único, do .Pro· 

jeto de Resolução n.9 69, de 1965; que 
suspende a execução d3, letra b do 1 
2. do art. 3.9 da Lei n.Q 5'.917, de 26 
de dezembro de 1961, do Munic:ít>id 
de São Paulo, que manda compute.r., 
no movimento econômico, o valor de 
mercadorias transfel'idas de um ost_a .. 
belecimento para suas fil1a1s, pa~ o 
efeito do cálculo do impôsto de ~M­
tria e profissões, declarada inconstitu­
cional pelo .Suprerp.o Tribunal Federal 
(Projeto apresentado pela Comissão 
de Constituição e Justiça como con­
clusão de seu Parecer n.9 880, tle 1965) 

7 
Discussão. em turno itnico, Jo Re­

querimento n.9 520, de 1965, pelo qual 
a Comissão Especial de Coordenação 
de Medidas de Contrôle dos Preços rte 
Exportação de MatériasaPrimas MI­
nerais solicita a convocação dos Srs. 
Ministros das Minas e Energia, Ex­
traordinário para Planejamçnto -e 
coordenação Econômica, da ,f\~ricul­
tura, da Viação e Obras Públicas e da 
Indústria e do Comércio, a !im ée 
serem por ela ouvidos sôbre assuntos 
de interêsse da Comissão, referE<.ntts. 
às respectivas Pastas. 

8 
Discussão, em tUrno umco, do pa .. 

recer da COmissão de Rela.ções Exte­
riores sôbre a Mensagem n.9 1.52-65 
(n.Q de origem 488-65l. de 6 de Julho 
de 1965, pela qual o Sr. Presidente 
da República submete ao Senado a 
escolha do Diplomata José Jobim pa­
ra exerecer as funções de Emba iXa .. 
dor Extraordinário e Plenipotenciário 
do Brasil junto ao Govêrno d'\. Ja­
maica, cumulativamente com as de 
Embaixador Exh·aordinário e Pleni .. 
potenciário junto ao Govêrno Ja Co­
lômbia . 

9 
Discussão, em turno umco, io pa­

recer da Comissão de Finanças, . so­
bre a Mensagem n.9 253-65, pela qual 
o Sr. Presidente da República sub­
mete ao Senado a escolha do Sr. Alui­
sio Lins de Vasconcelos para. n Ctm­
selho Administrativo da Caixa l!.r.o­
nómica Federal do Parã. 

Esta encerrada a sessão. 
(Levanta-se. a Sessão eis 17,10 

horas) 

ATAS DAS COMISSõES 
COM!SSÃQ DE INQUÉRITO I Diretora do Senado Federal, resolve, 

na forma· do art. 227, da Resolução 
PORTARIA N9 2-€5 1n'l 6-C.\l, designar "ex officio", o S1·. 

0 Presidente da Comisst.o de In· 'Luiz de Souza'Leão, AUXiliar L<!gLSla· 
quérito designada pela Pon::ria n9 34, tivo, PL-10 do Quadro da Secretaria. 
de 25 de junho de 1965, do .t;x:mo. do Senado Federal, para apresentar 
sr, Primeiro sec1·etário, em exe:rcicio no prazo de dez dias, defesa ror es­
no senado Fedem!, rc::;olve, na Iorm~ crtto, do indiciado revel, Armando 
do art. 2'".n, da Resolução n" G-eo, de- Blspo dos santús, em vista do que dos 
si..,.nar" ex officio", o Sr. José Bt!ni- autos consta. 
ci~ Tan:.res da cun4m 1\~ello, Red3tor Di:-se ciÊncia a_o funcionário desig-
de Anais e Documentos Parlamenta~ nt'H1o. ... 
res, PL-2, do Quadro da secretaria j Brt:~•.>i1ia,~,20 de j~ho de g.n_. 
do Senado Federal, para rpres.mtar, ~Evan.dro .• _.endes Vw.'mt•, PrfslJCnte 
no pral::o de· dez dins, de-li~ Eu. l)or ez· 'da C_om1s.s.:Lo de Inqu .... rtf..o. 
crito, do indiciado rev~I. E'so Rodri­
gues Canlanhede, em vista co c;ue dos ATO DO DIRETOR G2RAL 
autos ccnsta.. 

Dê-se ciéncia ao !'uncionário desig- PORT.I!.RIA N 9 f!2~ DE 4 DE AOO~TO 
nado. DE 1SS5 

Brasília, 28 de julho de 1933. 
Evandro .l.Iend.es Vianna, Prasideüte 
da Comissão de Inquérito. 

o Díretor,;Geral, no uso d~ auas 
atri~uições, resolve. designar ~za 
Loureiro Gallotti, Oficial Legislativo, 
PL-3, para exercer a função cte Cllefe 

PORTARIA NQ 3-05 da Seção de Aquisição de :M:ate~·íal da 
O Presidente da Comiss.fo de Jn. Diretoria do Patrimônio. 

quérito designada pela Pcrtaria nú- Secretaria do Senado Federal, 4 de 
mero 1, de 21 de junho de 1965, do : s.gôsto de 1965. - Ermu!ro ~~Iendes 
Ex.mo. Sr. Presidente da Comissáo ' v um na .. Diretor-Geral. 
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COMISSfl.O DE FINANÇAS 
~;,.Çr.._:t. 

res, bem como S.s emendas da Com:.s- : z2iros) ao Ministério da Justiça e . cruz do sul, Estado do I'!io Qr_. 
são de Seniço Público Civil; i Ne6óCios Interiores, para ate'lder a, do Eul. . -- J,~ 

23l!- REUNIAO, REALIZADA EM 14 Favorãvel, com emenda ao Projeto 'dc.;;Jesas com o Território do ~m~;Já, i • tr· - r ·':.:.b?-i 
DE JULHO DE 1&65 . de Lei da Câmara nQ 127-65, que àjs. refcrfntes a exercícios antericcC's, I ~m tcs~4 lçoes, é ap Oí ado O 1"~ 

A 1 h à ,r 14 d 'i 'h t:1 põe sôbre a entrega das cotas dos lm- A Comissão aprova os parec2:-es. ,. cel · _ 
. _s 0 oras 0 1a ; ~ ~u,~ 0 e I postos de rEnda c de consumo aos :\lU- . ~, t o Scn~,~r Pre . .;i::ente, Senador Arge;.-

196Ll~ na _Sala ~a~ Com.ssoes, sob. a ruCípios, no:; té;'mOs da :J::menda Com:- Fclo Senador Lma de ,.a os 1 n~iJ:o de b;,ueire.ci.o, c~m·icta 0 s~na.• 
pr?~~d~nc;.,.,.do, ... ~nhor Sen~dor Ar~e- titucioual r..\J 5, de 1961, e dá ou 1:ras Fa'fonhel ao Projeta de Qecreto, tic.r .ll.t.cu B:.lnHau~en a essu~mr a 
m 10 e l,ue_;re 0• pr!sen es ?5 ':'e- providência~;; Lt"~ i.s!ativo nQ 14. de 1C63. que .11an-l pi·t::,:ct~~~cia e enü~e os sr: •.últl'!s. pa-
n~ores Senr.dores Lobao da SllVl'lra, Favorkrel, C(lnt emenja ao Pro~.-·~o th1 decisão denegatória do 'l':íbunai rc;:"cr;:,.:.: 
\~ll~on Go?-çalve~, Bezerra Neto, _An- de Lei da Ci\mara nQ Ll4<5, QUe t:H:<;- l~e' Contas dá registro a l~rmo ·:d.Hlvo 
tomo Juca, Far?:.. Tavares, Inn~u põe sóbre a forma de fiya:::ão ..lo Ln- de acórdo celebrado entre o Go·:Crno 
Bornh~usen, E~r,co Rezen?-~· M~m ne pôsto sindi•'r.l devido t:·elos e<:;t2;v<e- do Fstado do Amazonas e a Superin­
s~. L~o de .1\:iattos. ~urelw Vmnna, cimentos rurais e dâ outras prD~'i.l:.n- ~f'Udrncia do Piano de Valorin"<io 
VlCtormo Fre.Ire~ e Jose. Ermirlo, reu- das; ' 
ne-se a Com1ssao de Fmançtis. Favorável ao ~ubs'.I'tuti·vo da C".-~'1. Eronózr.ica da Amazônia ,g-ov~.t\.': e 

D 1 d s h ~ - · '· C'ontr8rio ao Projeto de Lei r'!c C:1-
e xam ~ comparecer os ~.n ,üres ra dos Deputados au Proje1o ctc L:>i do m:ua n9 151, de 19·€4. ~~P nnfu .. iz~ o 

Senadores Sigefre~do Pachec.o, ú"a.fre- Senado n<? 3J-"'5 nue autoriza· os f':-do Gur el e Pe de Qu o " 'f recebimento, em doaçãr1. p~1,., r:;ov~~r-
- .g ssoa . , en· z. , tabelecimcntos bancirics a sab:otEui- no FrdentT, do patrimônio c':1 s wi0-

l!: .~1spensa~a a le1tma. ~a :'lta aa rem, em suas contabilidades, o 1iv-.o ..3 d t d 
reumao antenor e, em segmda, apto- "Ditrlo'' d~ c:;;crUurn.c:io mer~'a~~n ._ . .:;_ e Pzulis a e .Medtcina. 
vada. pela livro ·'Balancetes· Di:irios e B~- ~em discussão, a Com~~<o aprc\·a 

São relatados os seguintf's p!:ojctos lanços", cu.:as caracterlsticas i'-efin"': os pareceres. 
Mnstantes da. pauta: atribui efic'ir:a probatória aos lanf·a- Pelo Senador Wilscn Grn:-.1 i~·,..s 

Pelo Senador Lobão da SiZ7;cf.ra 

Favorável ao. Projeto de Lei da Ci­
mara. n9 128-65, que concede isenção 
de impostos, taxa e emo1ument1Js para 
um automóvel doado a Edson Arantes 
do N"ascimcnto pela firma ":\ilto­
Hennekg", de MUnchen, Alemanha: 

Favorável ao Projeto de L-ei la Cã­
mata n9 130_ de 1965, que concede 
pensão especial de CrS 33.000 mensais 
à .viúva e filhos de Manoel Gomes da 
Silva; e 

Favorâxel ao Projeto de Decreto 
Legislativo nQ 23, de 1965, que modi­
fica o art. 69 do Decreto Legislativo. 
n9 19, de 12 de ilpzembro de 1962, e 
di outras pmvió~ncias. 

Sem restrkões. os parece!·C's sa.o 
aprovados pela Comissão. 

Pelo Senador .Mem de Sá 

Favorável ao Projeto ãe Lei da Câ­
mara n9 317-€3, que ~ispõe sôbre gra­
tificação de rep:·esentação na Si.!cre­
tarla de Estado das Relações Exteri~· 

mentos efetuados segundo o <.:\('h'll'l 
de f<partid:ts" ou ''VOJchers"; e dá Favorável ao Pro.1eto de Lei d~ C.l~ 
outras providênci~s. M~ra n9 129. de 1965, que pr0'1.1'JVe os 

Os pareceres são aprovt.dos pe!a ~Iilitares Veteranos da se-rnnrln C:VEr-
Comissão. ra MUndial. licenciados do se,.vi~o r~ti-

Pelo senador Eurico Rezenã.e vo e incluídos na reserva n2 o n•mtl­
nC'rad.'t. 

Favorável ao Projeto de Lei da Câ- A Comissão aprova o p?.rece:. 
mara n9 124:..65 que dispõe sôbre fi~ Pelo Senador Faria Tarares 
n~nciamento de pa~el de ~mprrm~, Favorável ao Projeto de Lef da ce-
cna o G~UlJ? Ex~cutzvo do Livro f' dü mara n~ 143, de 1965. que altera dü·­
outras pro;IdêncHts: . I positivo da Lei n9 4.539, de 10 de de-
Favor~ve~ !\ s"'l!bem~n.da da Conr.ss~o zembro de 1s-a4, que aprovou 0 ;-,rr~­

de. serv~ço Pubüc~ C1v11 ao, Projeto c e 1 menta Geral da União para c t.xf'''LÍ­
Lel da '""ârrara n. 39_ de 1.954, que mo- c·o· de 19 '15 diflca os rrts. 19 e 1~. do Decreto- 1 

• 

lei nQ 7. 7:W, de 12 de julho de 194.tl A Comissão apro-ra o p2Tf!(·er. 
que dispõe sôbre aperfeiçoamento, es­
pecialização. viagens de estudo e mis~ Pelo Senador Irineu Bor,tl•.o:i~~n 

sões de trabalho de se::vidores públ1- Favorável à emenda de Plcn..\rio ao 
cos clvts federais no es~rang-eiro e d'l\ Projeto de Lei da Càmara nQ ~16 de 
outras providências; e 19-64. que concede isenção de ~mpos-

Favorável ao projeto de Lf;!J da Cà- tos de importação e de taxas anua­
mera n9 1:13-65, que autori7.a a aber .. neiras para a importaç5o de ·t~n ór-
tura de crMito especial de Cr$ ...... ! gâo eletrônico e demais erptina·nf'ntos 
200.000.000 (duzentos milhões de cru- I c .. Jados à Mitra Diocesana de santa 

F~ror.:..vcl ao Projeto de Decreto 
L~)s.::;.Uvu n'' 129, de 19CJ, que :q,>rova. 
o e-to do Tribur.al de Contas. •Jep.E.g:á .. 
t{:ri'"l ~.c tc:·istro a tfr:r.o de ~·(,ntr.a·· 
to cel2t1ado entre a sexta Re<~.iãu 11J .. • 
Iitv.r e u Z.t-;·mhetro C:\'il Clmlualdo 
Virira. P~::::ws; · 

F..J\'Oi;;.\'Cl ao Projeto C~ Decr'e:ft;.; 
Lc:;:slativo nQ 130, de 1954, que ap~ 
va ato do ·fribunal de Con•as 14i!nft;e:~ 
gatorio a. !e']istro de krmo a.dith·c. a 
C'cntrato C':>lfbrndo entrr o .:;ovf-rno 
FederJl c José Gomes FJ<>u< ira~ e 

F·avort..vel ao ProjeLo de uecteto 
Le;:;üJativo n9 9 de 1965, QUt' mantém 
ato do Tribunal de- conta:; da União 
que m:mda reg·istra.r o pa;:J.mento de 
crs E. 7C3,40 a Luzia Cas!ro, da Al· 
fànde;'a de Fortaleza {ÇE1, cfJr:-es• · 
pendente à porcentagem de tO% ~s­
tipulada no Hrt. 49 do Dce1·eto•lel · 
n? S.633. de 1946. , 

Submct idos os 
e votação, s;'io 
triçôe<:. 

pareceres à diSCliSsãO 
aprm'ados, sem res- . 

Nada tnzis l:-.avendo a trat~r. ~nter• 
ra-se a reunião. latrando eu Hu~o 
Rodrig-ues Fígueiredo, ecrctário ~ 
omissão, a pre:::;ent~ ata que, t.nna 1'h 
aprovpda. será a~sinada pe!o senhQr 
Presidente. 

A Ata da 111 ~ Sessão realizada 
em 5 de agôsto de 1965, ser.á 
publicada em Suplemento, 
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CO,lllSSõES PERMANENTES 

MESA 

.Presidente - !\loura Andrade •PS0) 
VlCt'-PI'esJdente NUg!lClfô::! da lialll;_t •PTD) 
lu ::ie..:rer~nu - umarlf' Mans • UlJN • 
2' :iecretano - Utlbettl, MannnL ;POD) 
s~ ~ecrewno - Ad.alberto ::ien(l IPTBt 
4~ :iecre1ano - Cuttete P1.nne1rc iflTN) 
J· ::.•lPlcnre - Ju~o~qmm t-'areotF ,UfJN) 
2< ::illPlt'Ote - (JHH1t I\100dln •PS01 
3~ :3'JPlf'nle - V<~~conceilot: fn_rre~ • l'TB> 
49 Suplente - Raul GnJberu 'PRP· r<:S• 

REPRESENTAÇÃO FARTIDARIA 

PARTIDO SOClAL UE11eCHAl'lCO <PSDI - ~:l representantes 

\ 

\. Jo5t ~.llumara - &.c r e • 12 
2 l..obãc d1;1 Silveira -· Para · 13 
3 EugeniL Harrus - Maranháo 114 
4 Sebastlà• ArcheJ - "i\lanmhào 15 
3 Victurtno l"rem: - Mar:tnhâo I iô 
6 Slgened( Pacheco - PiaUJ I 1.7 
1. · ltaenezes ~Imentel - Ceara 18 
8· W1lson JurgeJ - R G :ilorte ,19 
9 \'VaJfreac Gurgei - R G ~orte '20 

A.ntomo. Bu.lbmo - B~ttl.la 

Jeftersun do: Aguhu - 11. Santo 
U!lberh Martnho - Ouana.bare 
Mour~ i\nctrade - ~ao Paul<J 
AtHh.. t''ontantt - Santt' Catartna 
Guldr: Monudln - R G Sw 
Rrnedlh VaJiadares - M Oerals 
F'ilinTt; MJiller - Mato Grosso 
Jos~ li'elkh-1nr - Gnitt5 

10 ttul' Carnein:, Paraíba 21 JW'"e!"lin• K11h1tschek Goh1s 
. 11. JosP Leite - Sergipe . 22 P~drr> Ludovico - Goi:ls 

PARfiDO fHABAL1-l1.STA BRASlLEIH.O tPTB~·- 17 representantes 

1. Aáalberto ~ena - Acre 10 Pc:osou ae Quelro:z - Pernambuco 
4l Osca.J Passos - Acre 11 Jose 8rrrurio - Permun.Juco 
3 VlvaJdt- Lmw - Anwzunas 1:.! S1Jvestrt Pertcle5 - AJI:lgoas 
t ~dmundc. L>CVI - ,\muzonas 13 Vasco11ceto~ fôrres - R aneiro 
ft. r!rthJ.J Vlrgllio - Amazonas 14. Nelsoo _Muculan - Parana 
6 t\ntõmo Juce - Cearà 15 •Jell B p • 
.7 Õl! Hull Ro~oado - H. U Norte · l~ 0 ragp - aran 
8 Ar~enJirt de Figueiredo ~ Paraíba 

1 
ló. Nognen·u da Gama - M Gerais 

9. Barro~ Carvalho - Pérn8.mbuco 11. BN.erra Neto - Mate Grosso 

U!'llAO UE).lQCH.A riCA NACIONAL IUUN) - 16 t:epresent~ntes 

1. Zaen<>.na.s de Assumpçáo - Para 
2. J ... mqunn Parente - Piaui 
3. J.usi' \Jând1do - PiaUJ 

' " 
I lU 

11 
I> 
13 
14 
15 
1G 

Atun.:>u Armos - :...tuau<.wara 
Padr"" ;.;u,Lu.~tts - Sü.<.. Paulo 
1\cluJ pl1t.. f!'n:~nco - t'anmâ 

t. Oinartf Man2 - H J :-Jorte 
&. Joat 'tgf\plDo - tJ'4ralba 

Lnneu tsornnausen - :o ~·aturina 

AI.t.OTlll Curl~ S Cut!.lrtna 
6 ftUJ t->aJIJlelra, - AJa~u:.H· OatueJ 6 rlcgCI R G :5u1 
'1. ij.erlbaldo Vieira - SP.rgtpe 
8. Eurico ttezende - E Santl:J 

Mil!on Campos - 1\Unas Jerais 
Lopes da Costa - Mato Gmsso 

t'AH.l'lDO L..lBI!:P.."lAIJOR tPLJ - :t representantes 

1. Atoysto ae t.:an:umo - Balllu 
2 Merp tle tia - "Rio Urantit- do Su1 

P~~RTIDO IRABALHlSl A NAClüNA.L iPTN> - 2 representantes 

1. CaEtele t'mheu·o - Pura 
2. LtnL Cle Mattos - tia(,.. Paulo 

PARTIDO l::iUt:lA.L t'XULiH!!.:l::>til::l'l A 1Pl::iPJ 2 representantes 
1. KUtlJ \.iJUbertJ - l!!spmU: S!!llto 
2. M1:,::ue1 L.'outo - H.JO de· Janeu·o 

PARTIDO tiUC'lAL.I::H A t3HAti1Ll!:l1-<U ll"::;B> - 1 representante 
1 Au.ren.o Vlana - Guana.bar .. 

&40\llM!!:NTO fH.ABA.l..Hl::l'lA KI!:NUVAlJUH lMTR) - 1· representante 
L Aaruc. ':5temoruch - R1o de Janeiro 

PAHl"llllJ t"Utt'UBLH;ANO tPH.J - 1 representante 
L JUliO Leite - Sergipe 

~AR TIDO UEi\4UCH.A 1 A CHlSl AO lPÓCl - 1 representante 

1. Arnon cte Me!a - Alagoas 

1. Jos;lphat Marinho - Bahia 
2. Hcribaldo Vieira - Se(gipe 

H.ESUMO 

Partido Social uemocrauco tPl::iU) , o ••••••• o ••• o o ••••• 

Partldc l'rabaHliSta Brasil eu-o tPTB) •••••• o, •••••••• 
uwav uemucrauca NacxonaJ tUUN> o o••••o••••••••• 
PartJOt.o wbertaaoJ tPLJ . o ••• o • • ••• o •••••• o ••••• o •• o 

PartiOtJ l'raoalhlsta NactonaJ IPTN> • o o ••• o ••• o o ••••• 

Partido ::IOCIUJ t'rogress1st.a tPBP 1 , .•.•••• o ••••••••••• 

Paruav t::locmusta Brasueiro tPSBJ o o •• o ••••• o• •••o•• 

Partldo H.epuoucano tPRJ . . . . . . ..•.• o ••• o •••• o ...... 

PartJdo Oemocrata Crlstão tPDC> .. o •• o ••••• •o ••o o•• 
Movimento fraba1h1Sta Reno,'ador lMTR) o• ; ••••••••• 

fiem tegentla 

22 
17 
16 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 

65 
1 

C6 

BLOCOS PARTIDARtOS 
t:Hoco t""ar.a.mentar 'rutepenaente 

PSP •••••••••• o ••••••••• o o o ••••••••••••••• 

PTN • o o o •••••••• o o o o o ••• o o. •• •• o o •• o. o.-. o o o 

PSB ..•••••• o •••• o •• o• •• ••. •• •••••• o •• o o •• o 

PH ..• o •••••• o ••• o o ••••• o •• •• o o o. o o. o. o •••• 

MTR .••••••••••••• • ••• o o o.· •• o o o o •• o o •• o. o. 

PDC .........•••••• o o. o ••• • •• o •• • •••••••••• 

Sem legenda •••••••• , • o •••• o ••••••••••••• o 

LIDERANÇAS 

;j SenaôorN 
2 Senudurea 
1 SenadO! 
1 Senador 
1 Senador 
1 Senador 
2 Senadores 

Líder de Govêrno: Vice-Líder: 

DanieJ Kl tegez 1 UDN) Mem de Sá ·. 
E!LOCO PARLAMENTAR INDEPENDENTE 

L! der: 
Lino de Mattos <PT~l 

\'"tce- Lideres. 
Aurélio Vianna cPSB) 
Júlio Leite <PRl 

Josapnat :\lann01.1 s?m legenda) 
Aarão 3teinbruch MTR) 
Migue' Couto tPSPt 
Arnon 1e Mello ·POC) 
Dnton Costa (PRI 

11 PARTIDOS 

PARTIDO SOCIAL DE!vlOCHAHCO 
<PSD• 

PARTIDO LIBERTADOR .PL) 

Llàer: M.em oe St) 
Lider: Fillnto Müller 

Vice-Lideres: 

\VUsou UonçaJves 
Stgetredo Pachçco 
Walfredo Ourgel 
Vlctorlno Freire 

PAR'l'IDV fRABALHlSTA 
BRASILEIRO 1 PíB\ 

L1der: Barros Carvalho 

Vice-L1de:-es: 

Bezerra Neto 
Oscai Passos 
Antônio Jucá 

Vice~ Lider: Aloysio Ce Carvalho 

PAR riDO SOCI..Al. Ptt0UB.ESSIST4 

Lider: MtgueJ Conte 
Vice-Liàer; Reul 011lberti 

PARTIDO rRABALHISTA 
NACIONAl. iPTN) 

Líder: Ltno de M3rtos 
Vice-Llder: Cattete Pinheiro 

Ill,- PARTIDO~ Ot. UM. Só 
REPRESEN1 A.'VTb 

MOVIMENTO l'HABALlliSTA 
RENOVADOR <MTRl 

UNIA O DE:2.10CRA T1CA 
iUDNI 

NACIONAL 
Representante: Aaráo Stelnbruch 

l. 
2. 

l. 
2. 

l. 
2. 

1. 

Líder· Daniel Krle&er 

Vtce-Llde!'es: 

Eurtco t:tezende 
Adotpho fi"rttncc 
Padre Caht:r.ans 
Lopes da Costa 

tiTULARES 

Eugemo Barros 
José Leite 

José Erm1rlo 
Nelson • MacuJan 

Lopes da Costa 
Antônio Carlos 

Dylton Costa 

I P.AR"l'lDO IJEl\-1UCRA I A CH!STAO 
tPDC) 

Representante. Arnon àe Mello 
PARTIDO REPUBLICANO (PR) 
Representante: Júlio Lejte 

PtU{l'lDO SOCL~LlSTA 
DR.br.SILElRO iPSBi 

RcprP.,~.:utante: Aurelio Vianna 

ACRICUL TURA 
t'S!J 

SUPLENTES 

1. Jose Fellciano 
2. Attflio F'ontana 

n·a 
1. Dix-Huit Rosado 
'J AntênJo Jucâ 

Ul>N 

1. Dari1e1 Krteger 
2. João Agripino 

BPl 
l. Aurélio Vianna 

CONSTil'UIÇAO E JUSTIÇA 

PSD 
I'ITULARES 

1. J efterson de Aguiar 
2. Antônt(l Halbino 
3. Wilson Gonçalves 
4. Ruy Carneiro 

1. Edmundo t..evt 
2.Bezerra Neto 
3. Arthur V!rglllo 

1. AronsCl Ar1nos 
2. heribaldo Vieira 
3. Aloysio de Carvalho 

1. Aarão Steinbruch 

SUPLCNTI:S 

1 Menezes Pimentel 
2. Jose Fellciaoo 
3 Fillnto Müller 
4 Be'ledicto Vallacnrcs 

PTB 
1. Argemtro Ftgueuedo 
2 Mello Braga· 
3 Oscar Passos 

UDN 
1. Dan1ei Krlegel' 
2. Eur1co Rezende 
3. João t'~gripino 

BPI 
1 Josaphat MaJiitlbo 
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Tm:n.arum 
1.• .et.Jcttc Lud.ov1co 
I. Wa.lfredt~ Gur~L~ 

t~ Artbw VlrgHJo 
I. Mello Brag~ 

1 .. E\ld.co Rezende 
a. Heribaldo Vieira 

1. Aurelio Vlanilll 

'l'rrt'l.Ar, ES 

1. Attlllo l''tJllUill.tt 
t. Jose f'eJktano 
8. José Leito 

l Jose Ermtt1o 
.a~ Nelõoo MaculM 

1~ Adoipllo FnUlOO 
" Ji, Lope> da C<>&ta 

-s.. lrtneu OotnhauaeD 

l. MLs:ueJ Couto 

'l'ttttt.A~ 

Meneus P1mentc1 
Wal!redo 0tltl!'el 

1. AntOnto Juc!\ 
I Arthur Vtrgillo 

}.. Padre CJJ.!a.rn.tl!J 
t Mem de sa. 

1. Aro.on de MeHo 

·rtnrtiUU!:a 

l. Vwtorlrul !'r~ 
2. Lobão da S!lveirlll 
3. Slgefre<lo ~""h""" 
'· Wllm>n Cl<lnoalv"" 
5. Wa!rreC!o Gurgel 

DISTRITO FEDERAL 

PSP 

SUf'W:NTES 

1. Jo~e r:;euclano 
!L Bened1cto VaU.adare.s 

PTB 

1. Bezerra Ne10 
2. Antõnlo Jucá 

UDt< 

1. Zaca r!ns àt: ASSU.tllJ>Qãc 
" Lope da Costa 

BPi 

1 * Llno de Mattos 

ECONOMIA 
PSIJ 

8U!'LENTES 

L JeUel't>tJr de A.guJar 
2. Sigetredo Pacheco 
3, Seb.rlstláo Archc:c·. 

PTB 

1 Bczerrn Neto 
2, Mello Draga 

UDN 

1. Z&Qartua de A:~aun.çAo 
2. José Cândido 
3. Mem de Sâ 

BPJ 

1. Aurélio V'tanua 

EDUCAÇÃO E CULTURA 
t'BD 

SUPL&NTQ 

l. Benedicto V•lladar. 
2. Slgcfredo ·Pacheco 

PTB 
.L Edmundo tevt 
2. Melo Braga 

UDN 

l. Afonso A..rinaa 
2. Farla TnvarM 

BPl 

1. Josaphat M:artnn.o 

FINANÇAS 

PSP 
SOPLEN'!.'ES 

1. Attllio t"Õnta.na 
a. Jose uwomard 
3 Eugênlo Sari'OO 
'· Mene... Pimentel 
5. Pedro Ludovloo 

PTB 
1. Argemlr• t''1gue1rcda 1. Jose ermut"' 
2. Bezerra Neto 
3. Pessoa de Quetroa 
4:. Antônia Jucá 

1. Farta ravares 
J •. Irtneu Bornhauana 
3: Eurico Rezende 

1. M~m de S:\ 

a. Lmo de Mattos 
1. JOti€lphat Marinho 

2. Edmundo Levl 
3 Mello Braga 
4. Oscàr Passos 

UDN 
L João Agrtplno 
!1. Adolpho l'ranoo 
3. Dan!el Krteger 

PL 
1. Aloysio de Carvalho 

BPl 

2. M~guc! Couto 

INDUSTRIA E COMERC:O 
I!SIJ 

TITti'LARM 

1. Jose Felklano 
2. AttHto Fontana 

1. Nelson Macuian 
2. Sarros Curvnlho 

1. Adolpho Franoo 
2. l'rineu Bornhausen 

1. Otltcn Costa 

frruLA.P.ES 

1. t'tu) L:n.rnelro 
a. Wuured.~; Ourgcl 
3. Att1lio Fontantt. 
4 Bug:ênlo S11.rroa 

1. Vlvuldo t..1m<i 
2. edruundo Levl 

1. ltW'lCO Hezende 
2. Hcribaldo Vieira 

1. Aarão StcíniJru{:b 

l'lTULARES 

1. 8enedlcto Valladares 
2. Jefferson da AiU11U' 

L Jose E.rm.irto 
2. Ar,cmb·o Figueiredo 

1. João AJTlp1no 
2 • .P'aria rnva.re:~ 

l. Josaphat Marillho 

::JUPLENTE"J 

1. Looat. a~ SLlveira 
2 Sebastláo t\!'eher . 

I"''B 

1. Vivalflo l..·ima. 
2 Oscar Pns;:.oa 

UDN 
L Lopes du C(Mlta. 
2 Eurico Re7cnde 

BPI 

1. Aur!io Stc!ntu·ucb 

LSO!SLAÇAO SOCIAL 
PSIJ 

SUPLtNn:s 

1. Jooe Uu1umurd 
2. Slgerredt- Pacheco 
3. JOSé reit-E 
4. Lobtw da 5<1vel!1 

.PTB 

1 Antbn!o Juc:\ 
2 Pessoa de Queiroa 

UDN 
1. Lopes da costa 
2. Zncnrlaa de A.ssuncão 

BPJ 

L Duton Costa 

MINAS E ENERGIA 
l'SIJ 

8U?L.eNT&5 

1. Pedro t..:udov!co 
2. FHlnto MUl!er 

P'I'B 

L Nelson Macu1aa 
2. t\.ntônio Jucll 

UPN 
1. Jost: CândldO 
~ Afonso MlnoY 

BPl 

1. Arnon de Mc!io 

POLICONO DAS S~CAS 
PSP 

ftrUt.AR&! SU\'Lfi:NU.S 

l. Ruy t;urnetro 1. Sigetredo Pacheco 
l. Sebastlt:.o Archer 2. Jos6 Lelte 

PTB 
1. Argemtro .F1gue1redo l. José Ermirlo 
>. Dlx-Huit RotJa.do 2. Antónlo Jue;. 

UDN 
1. Jo!\o "l:rlplno 1. Lopes da coo111· 
2 • .Hertba1do Vieira 2. Antônlo ce.tiOI 

BE 
1, AuréHo Vlanno 1. Dllton Costa 

PROJETOS DO EXECUTIVO 
PSD 

tiTVLARE$ SUPLENTES 

l. WHsou Oonçalvea 1. Wa!!reav Ourgel 
2. José Guiomard ~ Jooé Peucumo 
3. Je!fcr-.cm de Aauiar 3. Ruy CarneirO 

PTB 
1. Ja5é Ermtrto 1. Mello Braga 
2. Bezerra Neto r. l!:tlmundo ~ 

UD~ 
1. João Agripino 1. Oanle1 Krl"f!W 
2. Antônlo CarlOII !1. Adolfo Fra.n ... 

BPl 
1. Lino de Mattos L Aur-euo Vianna 

Pl. 
l. Mem de Sá. 1. 

~ ... _, 
F 

' ' 
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Trrtn.AREa 
1. Waifrecto Gurgel 
2 Sebastião Archer 

1. Dix-Huit Rosádo 

1. Antõnio Carlos 

1. Josaphat Marinho 

TI'l'VLARES 

REf)A1~AO 

l'l;iJ 
SUPLENTES 

1. LoUaL tta Silveira. 
2. Jose FeUciano 

PTB 
1 !!ctmundo '~evt 

U!JN 
1 Eunco Rezende 

BP! 
1. Oilton Co:::ta 

RE.LAÇõES EXTERIORES 
p::;u· 

.::3UPL.ENl'ES 

1. Benedícto Vallacto.res 1. Ru,Y. Ca.t'U€lFO 
2. Filinto MUUe< 
a. Menezes Ptmentel 
4." José Gulomard 

2 Victorin~,. f'retre 
3 WUson Ounça1ves 
4 José Leite 

.1'1'B 

1. Pessoa de Que1roa 1. NeJson MaCuian 
2. Viraldo L..ma 
3. Oscar Passos 

1~ AntOnio Carlos 
~. Jose Càndldó 
.a. Rul Palmeira 

1. Am·ão Stelnbrucll 

· l'lTULARES 

1. Slgetr-edo Pacheco 
a. Eiedro Ludovtoo . 

1. OiK-Hu!t Rosado 

1. JoSé Cândido 

1. Ml~uel Couto 

Trrrn..A.IlES 
1. José~- Guiomara 
2. VictiJrino Freire 

1. Oscaf Passos 
t. ·Silvestre Péricles 

2. Antônio Jucá 
3. MellO Braga 

UDN 
1. Padre Catazarus 
2. João Agripino 
3. Mem de Sá 

BPl 
1 Arnon de Mello 

SAúDE 

SUPLENTES 

1. Wa!fredc Ourgel 
2. Eugênio Barro.s 

PTB 
l. Antônio J ucá 

UDN . 
l. Lopes da Costa 

BPl 

l. t.ino de MattôJ 

SEGURANÇA NACIONAL 
PSD 

SUPLENTES 
• 1. Ru9 Carneiro 

2 A ttílío Fontana 
PTB 

1. Otx~Hutt Rasado 
2. José E:rmtrto 

UDN 
1. Zacarlas de AssunçAo *- Irineu Bornhausen 

1. Adolpho Franco 
2. Euríco Rezende 

1. Aarão. Ste!nbruch 
8Pl 

1. Josaphat Ma.rinllo 

SERVIÇO POBLICO CIVIL 
l'SD 

. SUFLENTES 

1 .. Sigetre4t Paehecc> 1. José Fe11ciano * Victorino Freire 2. Fillnto Müller 
PTB 

1.. Mellr Braga 1. Antônio Jucá 
t Silvestre, Pértcles 2:. Oix~Hult Rosado 

UDN 
).._ Padre Cálazans 1. Antonlo Carlos 
2. Aloysio de Carvalllo 2: Mem de S:'> 

BPl 
1~ Aurélio ~a 1. M!gu~l Couto 

TRANSPORTES, COMUNICAÇOES E OBRAS POBLIOAS 
eso 

Tmn.Al!ES SllPLI:Nl'ES 

1. Eugento Sarros 
2. José Lelt-

1. Jetterson de &gUiar 
2. José Guiomard 

PI'B 
1. Mello Bragà 1. Bezerra Neto 

u;:JN 
1. Lopes da CdSta 1. Josaphat Marinho 

BPl 
1. Arnon de ·f!.íello 1. Irlnen Bornbausen 

COMISSõES ESPECIAIS 
~J Para Revisão do Projeto que 

defme e regula a PROTE. 
ÇAO AO DIREITO DO AV· 
TOR 

Crtaaa em q-trtude de lhquenmente 
.1· :J.W i:i.2 do Sr. Sene.COl Wl:oon 
. .sm;Jt}t\ a.provaeso ~m tu de Ja.o.e.rc 
lt ,{IQ:J 

ue:-...guad.a em 22 de o:>Tm~ de 
9ti4 

t"'rurrvG:aaa a.tê 15 de aezembro m. . 
, l;lti3 .:Jll IIJ.ftuo-e dô H.equertment.c nâ­
:ne!"(, IYJ ti:! aprovado em 12 ~ a. 
't:lliOl'~ Clt; .962 

..>Jmpteta.aa em 4 ae Ja.neU"O ae 
.tJva >!Oro ~;~ :le~Stgnaeao d.Ob -:)ea.n\Jl'e.s 
-:.enaauref va.sconceios lorrea e 
,l!WUPO(I LeVl. 

~VffUiltQõ;lo ate 15 àe QezemDJ'O ele 
,tJQ4 em virtuae <1o aequerlffl•mro no­
:ner~ t ... sl:l- ti:S ao St ~entulo: Me r• 
Gea P1me.t1LeJ apruvaà.u em lb 1e ae· 
-.emort d.e 1963~ . 

MemOT~ •7) -- Part1Cl06 

(lUbt!!"lN MIU"lnnO - l?::.iU~ 

M~ne~~ t"untllte.t - P~.U. 
tien.O.a.IQ.~ \lteu'a - UU.N~ 
Ml•WD V&.IDPW' - UUh. 
va..sconce.~ l'oi'TeE - t"l'B. 
l!>am una<. LeV'l - e'l'B. 
Aluysrc ae Carva..lho - f'L. 

B) Para estudar a Situação da 
CASA DA MOEDA 

l:rtao.11 ~ru nrtuae Qç rt.eque.runen 
AJ. o• ;)ti.l~ti~. QQ liL =:iezlaQOJ J.etlet· 
""''l ato h~wa.L . . lLptOva.ao em 1t Q.t; 
~&~C\. Clb 1klti;$ Uet 'gnaaa em tRl a.... 
~u:,L<. je 1.~63. 

tl"rvrro!;l:~O.a aLe 14 ae marÇo ae ~~ 
~u a~~ 'em vu-tucte áo ttequenm~n­

.IJ aumtJr<. l .H:IO-tia. óO & . l:$ena.ow 
Jettenwn de A!JUUtt a.l}ruvactu em LL 
je ctezernorc ae 19d3. 

MemtJr~ I'H - f'a.rtld03 

Je!ler.:.on ae Agula., tr"'re.-;.J.at~.Jte 
'l~U. 

Wuwn Gonça.ve.s - P.I:)JJ, 

Artn.u ·VlrgWo - c>'ll:$ .. 
t!.UUJUDQ~to ~Vl - f"J.'.b. 
Aao:pntl rtaoco- - UON. 
.t.unct tte:Genae ~ Vlcet•-n::r:>.tlente) 

.JUto; 
JUS~?nat Ma.nnno - StlegenO:a. 

Secte4\rl0; 01101.8.1 Loegt.s1~fi.i.VCi. 

.Jt..-o-, J J:L Ca.stejOD Bfanw, 

C) Para o estudo dos et~.ttos 

O) . Para estudo das causas que 
dificultam a PRODUÇAO 
AGRO PECUARIA e suas r .. 
percussões negatlvas na ex• 
t:--,tção 

. Crta.O~t em V"irtude do Requ.&'llDell• 
to D" 6.6tHl3 a.o St . senad.ot Joat 
Ermlfto apro'Vaáo aa sessà.Q 4:3 ~O &t 
agôsto de 1963. 

Destgnaas em 22 de agdst.o 11e 1~. 
Prorro-gaaa pm 1 a.~ em V1l'tQ-tSe 

ao Requenment.o a'+ 1 .t91~63 do -e.­
apot Sena.àoi Stget'redo l?acbtCO. 
aptoV&OCI em lõ de dezembro 1e 
1963. ' 

MemJJros 15) - Pa:tldool 

Jo&t' 1:" e.tlctano - PSD . 
.::>!g:et reoo PaCheco t Vtcei'r.) -

t'dJ) 

Jose ltrmlrto •Presidente) - P'l"B .. 
Loope.1- a.a (.}Qsta - OUN. 
&ureuc V1anna- tReJ&Wt') - PSD-. 
$eo:etarto: AUZ:tlta.J r.,eguua.tavç, 

!?L--10 Atexanctre Marquff. cte t\.lbu .. 
QUerQut Mello 

Reuniões: ;&fs e 4'& telriLB U U 
noru 

E) Para efetuar o levantamen­
to da PRODUÇAO MINERAL 
DO PAIS e estudar os meios 
c!!pazes de possibilitar a 
sua Industrialização 

Orta.~ em '11TtUde QC g,equenmen ... 
to D" 66ó~6::S. <lo Sr. Senatldl .-Q.Sé 
Erm.t.rlo !lpro-vlid(l aa. sessão de li ae 
ietemb:.'C' de- 1963. 

ues1gnnaa em 19 de setembro Qe 
<BI!J. 

.t>rorr~aaa em vtrtude do &eQ.ue­
rtmentc P" l.l59·63 <W St. se-nador 
Mllton Campw, a.provad{- na &essA-o 
de 10 ele dezembro dt 1963. 

M.eroor(» ,tn - Pa.rtldos 
Jose t'"eUt:la..oo _ ~1:).1.}. • 
Atull(l Fuutana - P~D. 
Eugeru~.o tiarr~ - P~D. 
JOs.- !i;.rmtrtc (Relar.ou - J?TB. 

. Bezerra NetA. - PTB. 
Mt:lL tJraga - PTB 
LOtlelo da cesta - UDN. 
M.uwn uampoa lP:es.tde.nte) 

UUN 
Jull<J ~Jtlte fVlCe.Pi.) - PK. 
Secret.a.no: &UXWa.r Legts.aitlvo 

Pl.r 10 ~'uexanct.r~ Marque, de AJ!lU .. 
querqut" Mello. 

rt.-euruoes. :t'S Ce1ru i\11 16 noraa. 

da INFLAÇAO E. DA POLITI- ") 
CA fRIBUl ARIA E. CAf JIAL ' 
SOBRE. AS EMPRI:SAS PRI­

Para estudar a situação dos 
TRANSPORTES MARITI. 
MOS E FERROVIARIOS 

VADAS 
Cr1aaa ew VU'tuàe Jo aequenmen· 

..o p..,. ;,~1-tí;;· (lo $r -senailol u-uuvee. 
l/1w.ra.. apruva.cto aa seas&o d.e. ~ de 
tJootcl de 1963. ~ 

Ues;gnaaa em e cte !l~OStc d.e_ l3Qa 

Prorrugaaa em vtrruae a.o Kequen· 
:neott. a~ Ll6l àe 19~ do ::ieDOOl 

SeaaClo: AtttilO Fontanl\ i;pNV"l Jt 
3-m lO Cle dezembr(l de 11:163. 

MemDro~ tõ) - pa_rt.1000 
AttUlu i''Uiltana - Prestaeote 

:>.:5-.l.). 
Jose f!'ellc1ano - cV1ce~Pr.) 

t?.SlJ. 
Jose Enntrto - R.elato"r - P"rB~ 
AdoJpho t''l'QDCO - tJDN. 
AuréUo ViB.llna - PSD. 

t-'L..-3. JuUel:a RJ.be~ O~'i!: SS.ntoa 

Crtaru:. em vtrtuàe a.o· aequer.tmeza .. 
t.c a~ 1&~--63 elo S.J SenadO% J\Jri 
t.Ttm.ric. aprovado na sez:.são de 13 dE 
11~o. ve.robrc de UlS3. 

JeMgnaa.a em l3 de aovem.bro ~ 
tSt3 

PrOrro-gada 8 te u; de dezem.bro cre 
tlo!IJ-l em V1rtuae: d.o Requeruneoto 
o.. t 162-63 de St senaaot J1Ulo 
LseH.e. ~:~.p:ovaoo e:n lO C!e: de?:-em.lr'Q 
1• 1962 

MemlJrO$ 15) - P:lrt!cbs­
Attlllo runtans - l~lJ. 
~S:t·etn:f.k.. tlacneeo- - eso. 
Jotê l<ll"m1t1o - I?TB. 
..rtneu 8orul1auseu - UDN. 
JUllc Lel~ - PR. 
s.cretArta: onmaJ Legtslt.Uvo. 
Secretà.rto: a.uxmar Leg"\&latl'VG 

flL .. lQ, P.Jex.and.re M. ele: A. 1!4e1J.o. 


